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República Federativa do Brasil \ ~.éCiO'~ii~~ 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

ANOL-N°83 TERÇA-FElRA.23 DE MAIO DE 1995 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 

Façp saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N°I8, DE 1995 

Suspende a execução do Decreto-lei 
nO 2.047, de 20 de Julho de 1983, 
declarado incont;títucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal, 
em l° de junho de 1988. 

o Senado Federal resolve: 

Art. l° É suspensa a execução do Decreto-lei nO 2.047, de 
20 de julho de 1983, declarado inconstitucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário 
nO 111.954-3, do Estado do Paraná, conforme comunicação feita por 
aquela Corte, nos termos do Oficio nO 359-P/MC-STF, de 12 de setembro 
de 1988. 

publicação. 
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

Art. 3° Revogam-se as dispOSições em contrário. 

Senado Federal, em 22 de maio de 199s 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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SUMÁRIO 

l-ATA DA (iH SESSÃO, EM ZZ DE MAIO DE 1995 
I.l-ABERTIJRA 
1.2- EXPEDIENIE 
1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Repúbliea 
Submetendo à detiberação do Senado Federal a escolha 

de Dome indicado para cargo cujo provimento dqlende de sua 
pmia aquiescê""ia. 

- N" 170. de 1995 (n° 535195. na origem), de 18 do corren­
. te, referente à indicação do Senhor Roberto Pinto Ferreira Mameri 
Abdenur, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Fede",l da Alemanha. 

- N"s 188 a 191, de 1995 (n"s 556, 557,558 e 560195, na 
origem), restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

1.2.2 - A vlsos de Ministro de Estado 
- N" 239, de 1995, de 16 do ooaeote, do Ministro da Agricultu­

!li, do Abastecimento e da Reforma AgIária, referente ao Requerimento 
nO 560, de 1995. de infonnações. do Senador Emandes Amorim. 

- N" 352, de 1995. de 9 do corrente. do Ministro da Fazen­
da, referente ao Requerimento n° 448. de 1995. de informações, do 
Senador José Eduardo Dutra. 

1.2.3 - Pareceres: 
Rererente às seguintes IIJIlIérias: 
- Projeto de Lei do Senado n° 50, de 1995. de autoria do 

Senador Pedro Simon. que dispõe sobre a no_ação dos Repre­
sentantes Oliciais do Pai. em Organismos Internacionais de caIá­
ter oficial. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 57, de 1994 (n° 291. de 
1993. na Câmara dos Deputados). que aprova o texto do Acordo 
de Assist&1cia luridica Mútua em Assuntos PeruUs. celebrado en­
tre o Governo da Repiblica Federativa do BIlIsil e o Governo da 
Replblica Oriental do Uruguai, em Montevidéu. em 28 de dezem­
brode 1992. 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 84. de 1994 (n° 224, de 
1992. na Câmara dos Deputados). que aprova o texto da Conven­
ção Internmericana sobre Arbitragem Comercial Internacional. 
concluída em 30 de janeiro de 1975. na cidade do Panamá. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 31. de 1995 (n° 418. de 
1994. na Casa de origem). que aprova os textos do Acordo Refe-

rente aos Vales Postais e do Acordo Referente aos Objetos Contra­
Reembolso. que são os Atos Opcionais emanados do XX Congres­
so da União Postal Universal (UPU). realizado em Washington. 
em dezembro de 1989. 

1.2A - RequerimenCos , ,,' 
- N" 788, de 1995. de autoria do Senador ,waldeck·Omelas. 

solicitando que sobre o Projeto de Lei do Senado n' 113195. além 
da Comissão constante do despacho inicial de distribuição. seja 
ouvida. também. a Comissão de Educação. 

- N" 789. de 1995. de autoria do Senador Waldeck Omelas. 
solicitando. tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara 
n"s 50195 e 41191. por tratarem de matérias que ve .. am sobre o 
mesmo assunto. 

- W 790. de 1995. de autoria do Senador 10sé Eduardo Du­
tra. solicitando ao Ministro da Fazenda informações que menciona. 

- W 791. de 1995, de autoria do Senador Ra_z Tebet, so­
licitando que seja considetado como ücençaautorizada o dia 22 de 
!IlBio do cotreDte.Votação adiada por ralta de quorum. 

- N" 792. de 1995, de autoria do Senador José Eduardo Du­
tra. solicitando ao Ministro Chere da Casa Civil da Presidência da 
Replblica informações que menciona. 

1.2.5 - Oliuo 
- N" 06. de 1995, do Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional. comunicando a aprovação do Proje­
to de Lei do Senado n° 50. de 1995. de autoria do Senador Pedro 
Simon. que dispõe sobre a nomeação dos Representantes Oficiais 
do País em Organismos Internacionais de caráter oficial, na reu­
nião do dia 11 de maio do corrente. 

1.2.6 - Comunicação da Presidênua 
- Abertora de prazo de cinco dias úteis para interposição de 

recurso. por um décimo da composição da Casa. para que o Proje­
to de Lei do Senado n° 50. de 1995. cujo parecer foi lido na pre­
sente sessão. seja apreciado pelo Plenmo. 

1.2.7 LelturadeproJetos 
- Projeto de Lei do Senado n° 162, de 1995. de autoria do 

Senador Lauro Campos. que dispõe sobre a destinação dos lucros 
das empresas públicas e das sociedades de economia mista. 

- Projeto de Lei do Senado nO 163. de 1995. de autoria do 
Senador Lauro Campos. que a1leta a Lei n° 8.666. de 21 de junho 
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de 1993. que regulamenta o ar\. 37. inciso XXI. da Constituição 
Fedetal. institui nonnas para licitações e contratos da Adtninistra­
ção Pública e dá ou11'1ls providências. 

- Projeto de Lei do Senado nO 164. de 1995. de autoria do 
Senador José Bianco. que altera os arts. 27 e 34 da Lei n° 5.197. 
de 3 de janeiro de 1967. que dispõe sobre a proteção ã fauna e dá 
outras providências. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 
SENADOR BERNARDO CABRAL - Repúdio às agressões 

ao Senbor Presidente da República. em sua visita ao Município de 
Piranhas. em Alagoas. 

SENADOR LAURO CAMPOS - Manifestações violentas e 
o inconfonnismo nnmdial com os atuais sistemas de governo. 

SENADOR JOSE ROBERTO ARRUDA - Neoessidade de 
desenvolvimento agticola da região Centrc>-Oeste. 

1.2.9 - Ofiao 
- N" 153195. da Liderança do PP no Senado Federal. refe­

reu'" à indicação do Senador João França. pata integrar. como su­
plente. a Comissão Temporária Interna. criada através do Requeri­
mento n° 651. de 1995. destinada a inventariar as obras não con­
clufdas custeadas pela. União e examinar sua situação. 

13 - ORDEM DO DIA 
Oficio nO S1I9. de 1995. do Presidente do Banco Central. 

referente a retiflC8Ção da Resolução n° 55. de 1994. do Senado Fe­
decal. que autoriza o Departárnento de Águas e Energia Elétrica do 
Estado de São Paulo - DAEE. a contratar operação de crédito ex­
temo. com garantia da União. no valor de quarenta e nove bilhões. 
quatrocentos e vinte e sete milhões de ienes. junto ao The Over­
seas Economic Cooperation Fund - OECF, destinada a ftnanciar 
parcialmente o Projeto de Despoluição da Bacia do Tietê. Apre­
ciação sobrestada. em virtude da ausência do relator desiguado. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR HUMBERTO LUCENA - Apoio às palavras do 

Senador Bernardo Cabral em repúdio às manifestações agressivas 
sofridas pelo Presidente da República. A importância da EMBRA· 

PA na produção .lgodoeira do Nordeste. As dificuldades no cum­
primento das obrigações do pagamento eles amortizações da divida 
do Estado da Paraíba. 

SENADOR ANTÓNIO CARLOS MAGAlHÃES - Regozijo 
pela eleição de D. Lucas Moreira Neves pata Presidente da CNBB. 

SENADOR CASlWO MAll)ANER - Considerações sobre 
as posições políticas dos partidos.PSDB e PFL no atual momento 
de reformas constitucionais. 

SENADOR JOEL DE HOLANDA - Comentários sobre o 
''Governo Itinerante" do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
em suas visitas aOs Estados nordestinos. Destinação de realfSoS 

pata obras bidricas na Região Nordestina. . 
SENADOR WALDECK amELAS - Novas politicas pata o 

Vale do São Francisco. 
SENADOR ODACIR SOARES - Aplauso ao Ministro Pau­

lo Renato de Sousa. da Educação e Desportos, por sua decisão de 
realizar a transferência dos recursos financeiros provenientes do 
salário-educação diretamente às escolas das redes estadual e muni­
cipal de ensino fundamental. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima Sessão 
1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
- N" 5. de 1995 
3 - ATOS DO PRESIDENTE 
-N"s275 e 276. de 1995 
4 - ATO DO DIRETOR-GERAL 
- N° 326. de 1995 
S-- MESA DIRETORA 
6-CORREGEDORE CORREGEDORES SUBS'ITIVfOS 
7 - LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
8 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA­

MENTAR 
9-COMPOSIÇÃODASCOMISSÕESPERMANENTES 
10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 66a Sessão, em 22 de maio de 1995 
1 a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 50' LEGISLATURA 

Presidência dos Srs. Bello Parga e Jefferson Peres. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andtade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello Parga - Bení Vems­
Bernardo Cab<al - Casüdo Maldaner - Darcy Ribeiro - Edison 
Lobão - Elcio Alvares - Emília Femandes - Epitácio Cafeteira -
Flaviano Melo - France1ino Pereira - Freitas Neto - Gilberto Mi­
randa - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - lris Rezende - Jefferson Peres - João França 
- João Rocba - JDel de Hollanda - Jonas Pinheiro - José Agripino 
- José Alves - José Roberto Amlda - Josê Bianco - José Eduardo 
Dutra - Lauro Campos - Leomar Quintauilha - Lucídio Portella­
Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Mauro Miranda - Na­
bar Júnior - Odacir Soares - Osmar Dias - Roberto Requião -
Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Omelas. 

O SR, PRESIDENTE (8ello PBIga) - A lista de presença 
arusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta • sessão. 

Sob. proteção de Deus, iniciamos nosSOs trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Submetendo à deliberação do Senado Fedual a escolJta de 
nome ínJicado para cargo cujo provimenJo depende de sua prévia 
aquiescência. 

MENSAGEM N° 170. DE 1995 
(No S3S195, na origem) 

Senbores Membros do Senado Federal. 
De conformidade com o art. 84. inciso VII. da Consti1l1ição 

Federal, e com o disposto no art. l8, inciso I. e noo arts. 56 e 58 do 
Regulamento aprovado pelo Decreto nO 93.325. de 1° de ootubro 
de 1986. no art. 39. inciso I. atine. a, e no art. 40. do Anexo I ao 
Decreto nO 99.578. de 10 de outubro de 1990. subroeto à aprecia­
ção de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer. do Senbor 
Roberto Pinto Ferreira Mameri Abdenur, Ministro de Primeira 
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Classe. da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto à República Federal da Alemanha. 

o. méritos do Embaixador Roberto Pinto Ferreira Mameri 
Abdenur, que me induziram. escolhê-Io para o desempenho dessa 
elevada função, conslaol da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Brasília, 18 de maio de 1995. - Fernondo Henrique Caro 
doso. 

EM N" 264/MRElG/SRC/DSElDP/APES 

Brasília, 9 de maio de 1995 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constituição, e com 

o disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento 
aprovado pelo Decreto n° 93.325, de 1° de outubro de 1986, no art. 
39. inciso I, alínea a, e no art. 40, do Anexo I ao Decreto nQ 

99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência. a anexa minuta de Mensagem ao Senado Federal desti­
nada à indicação do Senhor Roberto Pinto Ferreira Mameri Abde­
nur, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer o caIgo de Embaixador do Brasil junto à República Fede­
ral da Alemanha. 

2. O ltamaraty elaboroo o CUJTicuIum vllae do Embaixador 
Roberto Pinto Ferreira Mameri Abdenur, que, juntamente com a 
Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, smi 
apresentado ao Smado Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente. - Sebastião do R<go Barros, Ministro 
de Estado, Interino, das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

CurrlcuIum Vitae 
Embaixador ROBERTO PINTO FERREIRA MAMERI 

ABDENUR 
Rio de JaneirolRJ, 5 de maio de 1942 
Filho de Assad Mameri Abdenur e Vera Albertina Pinto 

Ferreira Abdenur. 

1966. 

Estudos de Direito, PUCIRJ. 
Curso de Economia, "London School of Economícs". 
Curso Especial de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Tutor do Instituto Rio Branco. 
Conferencista na Universidade de Brasilia. 
Terceiro-Secretário, concurso, 20 de janeiro de 1964. 
Segundo-Secretário, merecimento, 31 de dezembro de 

Primeiro-Secretário. merecimento, 1° de janeiro de 1973. 
Conselheiro. merecimento. 10 de setembro de 1977. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 12 de dezembro 

de 1979. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 21 de dezembro 

de 1983. 
Chefe do Serviço de Arquivo, da Divisão de Comunicações 

e Arquivo, 1964/66. 
Assistente do Chefe da Divisão de Política Comercial, 

1966/67. 
Chefe, interino, do Serviço Técnico de Análise e Planeja. 

mento,I968. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1969. 
Assessor do Secretário-Gem~ 1975n6. 
Coordenador de Assuntos Econômicos e Comerciais da Se­

crelMia-Geràl, 1916/79. 
Coordenador de Assuntos Econômicos e Comerciais do Ga· 

binete do Ministro de Estado. 1979/84. 
Secretário-Geral, 1993/95. 

Londres. Cônsul·Adjunto, 1969n3. 
Washington, Primeiro-Secretário. 1973nS. 
Quito, Embaixador, 1985188. 
Pequim, Embaixador, 1989/93. 
Congresso Extraordinário do Cooselho Internacional de Ar­

quivos, Washington, 1966 (delegado). 
XII Pedado de Sessões da Comissão Econômica das Naçõ­

es Unidas para a América Latina (CEPAL), Caru:as, 1967 (membro). 
V Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvimento (UNe. 

TAD), Genebra, 1967 (membro). 
Reunião, em nlvel técnico, da Comissão Especial de Coor. 

denação latino-americana (CECLA), Bogotá, 1961 (membro). 
Reunião Ministerial do "Grupo dos 77", Arge~ 1967, 

(membro). 
IIUNCTAD, Nova Delhi, 1968 (membro). 
Reunião, em nível técnico e ministerial, do CIES, da OEA, 

Port·of·Spain, 1969 (membro). 
Reunião do Grupo de Trabalho Especial América Latina- EUA 

sobre Empresas Trarumaciooais, W.ming!on, 1974/75 (membro~ 
VI Sessão Especial sobre Comércio e Desenvolvimento, da 

Assembléia Geral das Nações Unidas, Nova Iorque, 1974 (membro). 
XXIX Sessão Ordinária da Assembléia Geral das Nações 

Unidas, Nova Iorque. 197 4 (membro). 
n Reunião do SELA, Caracas. 1976 (membro). 
Conferc!ncia Plenipotenciária sobre o Fundo Comum do Pro. 

gmma de Produtos de Base da UNCTAD, Genebm, 1977 (membro). 
Delegação para conversações com autoridades do Governo 

da República.do Iraque a respeito de cooperação bilateral no Cam­
po dos Usos Pacífroos da Energia Nuclear, 1979 (delegado). 

Comitiva do Ministro do Planejamento em Missão ao Ira· 
que e à Arábia Saudita, 1979 (membro). 

m Reunião de Ministros das Relações Exteriores do "Gru· 
po dos 77", Nova Iorque, 1979 (membro). 

Comitiva do Senhor Presidente da República, em visita ofi· 
cial à Venezuela, 1979 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
em visita ofICial à Venezuela. Caracas. 1979 (membro). 

Comitiva do Senhor Presidente da República, em visita ofi· 
cial ao Paraguai, à Argentina e ao Chile, 1980 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
em visita oficial à República Federal da Alemanha, Tanzânia, 
Zâmbia, Moçambique, Zimbábue, Angola. Olile, Bélgica, Comis· 
são da Comunidade Econômica Européia e Canadá, 1980 (membro). 

Reunião de Consulta r,msil·EUA sobre questões de "Poli· 
cy·Planning", Washington, .981 (membro). 

Comitiva do Senhor Presidente da República, em visita ofi· 
cial à França; a Portugal; à Colômbia; à Alemanha Federa~ à Ar· 
gentina. Paso de los Libres; e ao Peru, 1981 (membro~ 

Reunião sobre Cooperação Internacional e Desenvolvimen· 
to, Cancún, 1981 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
em visita oficial à Nigéria, ao Senega~ ao México. à Grã-Breta· 
nba, 1981 (membro). • 

Seminário da OPEP, Viena, 1981 (membro de delegação 
brasileira). 

I Reunião da Comissão Mista de Coordenação Brasil·Nigé­
ria, Lagos, 198/ (membro). 

Reunião das equipes de Planejameoto Político, Londres, 
198/ (delegado). 

Conferência patrocinada pela Índia sobre Questão Norte· 
Sul e Cooperação SuI·Sul, Nova Delhi, 1982. 

Comitiva do Senhor Presidente da República, em visita ofi· 
cial aos listados Unidos e ao Canadá, 1982 (membro). 
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Encontro Presidencial de Foz do Iguaçu, 1982 (membro) 
Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

em visita oficial à Guiana, 1982 (membro). 
Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores em 

visita ofIciaI à China, e ao Japão, 1982 (membro). 
Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores em 

visita de trabalho 11 Venezuela, 1982 (membro). 
II Reunião da Comissão Mista BIlISiI-Trinidad-e-Tobago, 

Port-of-Spain, 1982 (membro da delegação brasileira). 
Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores em 

visita ofIcial à Itália, ao Vaticano, à Áustria. à Arábia Saudita 1982 
(membro). 

Comitiva do Senhor Presidente da República à sessão de 
Abertura da xxxvn Sessão da Assembléia Gera! da ONU, Nova 
Iorque, 1982 (membro). 

Reunião de Consulta Brasil-EUA sobre questões de ''Poli­
cy-Plamting", Brasília, 1982 (delegado). 

XXXVIII Reunião Mitristeria\ do GA TT, 1982 (delegado). 
Encontro do Presidente da República com o Presidente da 

Nação AIgentina, Foz do Iguaçu, 1983. 
Comitiva do Senhor PresidenlC da República, em visita ofi­

cial.o MéxiCO; à Nigéria; à Guiné-Bissau; ao Senegal; à Argélia; 
e. Cabo Verde, 1983 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores em 
visita ofIcial à Costa do MaIfIm aos EUA, ao Gabão, a Guiné-Bis­
sou, à Iugoslãvia, ao Iraque, 1983 (membro). 

Reunião de Consulta BIlISiJ - RFA sobre questões de ''Poli­
cy - Planning" Bonn, 1983 (delegado). 

I Reunião do Grupo de Trabalho sobre Assist6ncia Econô­
mica Btasil- EUA Washington, 1983 (delegado). 

Reunião de Consulta Brasil- EUA sobre questões de ''Poli­
cy - Planning" Washington, 1983 (delegado). 

VI Sessão da UNCfAD, Belgrado, 1983 (delegado). 
Reunião de Coordenação Latino - Americana, em nível mi­

nisteriaL convocada pela SELA e Preparatória da VI UNCf AD, 
Cartageno, 1983 (membro). 

V Reunião Ministerial do "Grupo dos 77", UNCf AO, Bue­
nos Aires, 1983 (membro). 

Encontro do Ministro de Estado das Relações Esteriores 
com o Ministro dos Negócios Estrangeiros dos Países Baíxos, 
Amsterdam, 1983 (acompanbante do Sr. Mitristro). 

xxxm a XXXVIII Sessões da Assembléia Gera! das Na­
ções Unidas, Nova Yotk, 1978/83 (delegado). 

SeminIlrio sobre Comércio Internacional promovido pelo 
''Enropean Managemenl Forum", Lausanne, Suiça, 1983 (acompa­
nhante do Sr. Ministro). 

Reunião sobre ''Projetos de Desenvolvimento e Concorrên­
cia Públicas Internacionais do Grupo dos 77", no âmbito da C0o­
peração snl-snL Rio de laneiro, 1983 (delegado). 

Comitiva do Ministro de Estado das relações Exteriores em 
visita oflcialao Paquistão,à Índia e a PortuguaL 1984 (membro). 

Comitiva do Senhor PresidenlC da República em visita ofi­
cial à Bolivia, Marrocos, il Espanba e à China, 1984 (membro). 

Reuniões da Secretaria Pro. Tempore do Consenso de carta­
gena, Buenos Aires, 1984. 

Conferência Econômica Latino-Americana, Quito, 1984. 
Reunião de Consulta Brasil-Argentina sobre questões Eco­

nomicas bilaterais, Buenos Aires,1984. 

Reunião de Consulta Brasil-AIgentina sobre "policy-plan­
ning", Buenos Aires, 1984. 

Entendimento sobre a Coopemção Nuclear BIlISil-RPC, Pe­
quim, 1984 (cbefe de delegação). 

Etapa preparatória da Reunião de Chaoceleres e Ministros 
das Finanças de países Latino-Americanos, Cartagena, 1984 (che­
fe da delegação); e delegado á reunião de Ministros. 

Reunião do "Grupodos 18" do GATT, genebra, 1984. 
Publicação: (Como co-autor): ''Relação Brasil-EUA na 

Traoscrição Democritica"; 
"Diálogo ou Confronto? Debate de canela sobre O Relalório 

Brandt"; "Crisís econômica y prespectivas de desarrollo en Améri­
caLatina". 

Ordem de Rio Bmnco, Grande OfIcial. Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Comendedor, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico. Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, OfIcial, Brasil. 
Medalha do Mérito "Santos Dumont", Bmsil. 
Medalha "Lauro Muller", Bmsil. 
Medalha do Mérito "Tamandaré". Brasil. 
Medalha do Mérito .. Mauã ... Oril-Ctuz. Brasil. 
Ordem "El Sol dei Peru", Comendador, Peru. 
Ordem "El Sol dei Peru", Grande OfIcial, Peru. 
Ordem cje Mayo. Grande OfIcial, Argentina. 
Ordem Aguia Azteca, Grande OfIcial, México. 
Otdem do Infante Dom Henrique, Grande OficiaL Portugual. 
Ordem Bernardo O·Higgins. Grande OfIciaL Chile. 
Ordem Frnnclsco de Miranda, Grande OficiaL Veneruela. 

, Ordem de Boyana, Grande Oficial, Colômbia. 
Ordem do Mérito, Grande OfIciaL Alemanha Federal. 
Ordem Vau der Paim, Grande OfIciaL Suriname. 
Ordem de Isabel, a Católica. Espanba. 
Ordem Nacional al Mérito, Equador. 
Secretaria de Estado, das Relações Exteriores em ..... .de 

de 1995. - Stelio Marros Amaranle Chefe do Departamento do 
serviço Exterior. 

(Ã Comíssão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional) 

MENSAGENS PRESIDENCIAIS 

Restituindo autográCos de projetos de lá aandonados: 
N" 188. de 1995 (n° 556195,de origem) de 18 do corrente. 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n° 46, de 1993 (n° 2347191, 
na Casa de origem), que acresoenta parágrafos ao art. 83 da Lei nO 
7.210, de li de julho de 1984 - Lei de Esecução Penal, sanciona­
do e transformado na Lei n° 9.046, de 18 de maio de 1995; 

N" 189, de 1995 (nO 557195, na origem) de 18 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara nO 52, de 1993 (nO 255/91 
na Casa de origem), que altera a redação do § IOdo art. IOdo 
Decreto-Lei n° 4.657. de 1942 - Lei introdução ao Código Ci­
vil, que dispõe sobre a sucessão de bens de estrangeiros situa­
dos no BrasiL sancionado e transformado na Lei nO 9.047, de 18 de 
majode 1995. 

N° 190, de 1995 (n° 558195, na origem) de 18 do corrente. 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n° 201, de 1993 (nO 44IY91 
na Casa de origem). que torna obrigalória a existência de instru­
mentos de medição de peso nos postos de revenda de gIls liquefei­
to de petróleo }lIIm uso doméstico, sancionado e transformado na 
Lei nO 9.048. de 18 de maio de 1995;e 

N" 191, de 1995 (n° 560'95, na origem) de 18 do corrente 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n° 117, de 1992 (nO 
4.807/90. na Casa de origem), que converte em Memorial de Me­
dicina Brasileira o Memorial da Medicina instalado no prédio da 
antiga Faculdade de Medicina do Terreiro de lesus, na Cidade de 
Salvador. Bahia, sancionado e transformado na Lei nO 9.050, de 18 
de maio de 1995. 
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AVISOS 
DE MINISTROS DE ESTADO 

N" 239/95, de 16 do corrente, do Ministro da Agricullum, 
do Abastecimento e da Reforma Agrária, referente ao Re<jUerimento 
de Informações n· 560, de 1995, do SenadorErrumdes Amorim. 

N" 352/95, de 9 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento de Informações n° 448, de 1995, do Sena­
dor José Eduanlo Dutra. 

As informações foram encantinlladas, em cópia 
aos reíluerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo 

PARECERES 

PARECER N° 318, DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre o Projeto de Lei do Seoado n· 50, de 
1995, de autoria do Senador Pedro Simon, que "Dis­
põe sobre a nomeação dos Representantes Oficiais do 
País .... Organismos tnleroadonaís de caráter otidal". 

Relator: Senador Bernardo Cabral 

I - RelalÓrio 

O ilustre Senador Pedro Simon, com amparo no art. 52, in­
ciso IH, alínea r, da Constituição Federal, subscreve o Projeto de 
Lei do Senado n° 50, de 1995, que 

''Dispõe sobre a nomeação dos Representantes 
Oficiais do País em Organismos Internacionais de cará­
ter oficial." 

o art. lOdo projeto detennina que a escolha dos repre­
sentantes oficiais do Pais em organizações internacionais de cará­
ter oficial passe, obrigatoriamente. pelo crivo da aprovação prévia 
do Senado FederaL O § \0 pennite • recondução dos citados repre­
sentantes, e o § 2· admite a possibilidade de intenupção do man­
dato do representante "por decisão da maioria absoluta dos mem­
bros do Senado Federal". Por sua .... ez. o ar\. 2° autoriza O Poder 
Executivo a regulamentar a lei em prazo certo - 120 dias após a 
sua publicação -, ocasião em que deverá "elencar os organismos 
intemacionaís para cujas funções de: Representantes" as disposiçã­
es do Projeto de Lei teMam a aplicação desejada. 

tância desnecessita maiores explicações, dadas a sua natureza e fi~ 
nalidade. Entretanto, e por dizer respeito à espécie ora tratada, 
avulta ao seu inciso IIT, ao exigir aprovação prévia da Cfimara 
Alta, por voto secreto e após argiiição pública, na escolha de "titu­
lares de ootros cargos que a lei determinar" Oetra !Ir'). Assim. a 
proposição ora em comento insere-se. a nosso ver, no citado man­
damento constitucional, onde encontra o suporte necessário e sufi­
ciente para a sua implementação. 

4. Julgamos de suma importAncia que os nossos repre­
sentantes oficiais em organizações de caráter oficial, pré-indicados 
pelo Presidente da República, passem pelo crivo do Poder legisla­
tivo, alravés deste Senado Federal. Armai, os indicados e aprova­
dos exercerão postos de relevância inconte8te junto aos organis­
mos econômicos internacionais de carãter permanente. A compe­
tência e o saber tecnicamente específicos não bastam, no caso, a 
sim mesmos. OulI'os requisitos, tais como a probidade moral e o 
comportamento irrepreensível devemo, igualmente, ser levados 
em conta por ocasião da argiiição secreta legislativa. A alta res­
ponsabilidade do cargo a ser ocupado requer oS cuidados necessá­
rios por parte dos Senbores Senadores. A aprovação final do nome 
do candidato deverá, portanto, conduzir este Senado Federal à cer­
tem de que fez o melhor em nome do povo brasileiro. E que o es­
colhido está a altum de ocupar a sua poltrona internacional. com a 
responsabilidade e a competência desejadaa. 

5. Em face do exposto, somos pela aprovação, na integm, 
do Projeto de Lei do Senado n· 050, de 1992, que "dispõe sobre a 
nomeação dos Representantes Oficiais do País em organismos in­
ternacionais de carn.ter oficial". 

Sala das Comissões, 11 de maio de 1995.- Antônio Carlos 
Magalhães, Presidente - Bernardo Cabra~ Relator - Humberto 
Lucena - Nabor Júnior -' BenediCa da Silva - Geraldo Melo -
Romeu Tuma - Guilherme Palm"ra - José Agripino - Pedro 
Piva - Casildo Maldaner - Artur da Távola - Flavlano Mdo -
Joel de HoDandJ - Pedro Slmon, abstenção - Hugo Napoleão. 

PARECER N" 319, DE 1995 

Da Comissão de Rdações Exteriores e Defesa 
Nadonal sobre o Projeto de Decreto L<gislativo nO 
57, de 1994 (nO 291, de 1993, na Câmara dos DepuCa. 
dos), que" Aprova o texto do Acordo de AssIstênda 
Juridica Mútua em Assuntos Penais, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do BrasD e o G0-
verno da República OrienCaI do Uruguai, em Monte­
vidéu, em 28 de dezembro de 1992" • 2. Na justificação ao projeto de lei em causa.. o seu autor 

teoe uma série de considerações, que podem ser assim resumidas: 
- os postos a serem orupados em organismos internacionais Relator: Senador Epitácio Cafeteira 

revestem-se da maior importância, pois nem sempre a conciliação De conformidade com o disposto no artigo 49, inciso L da 
de interesses ali desenvolvidos é peáfica; Constituição Fedeml, o Senhor Presidente da República submeteu 

_ a aprovação prévia de nomes indicados parn tal mister ao Congresso Nacional o Acordo de Assistência Jurldica Mótua 
deve passa pela Câmara Alta, JX'I' ser "inviável submeter os nomes em Assuntos Penais, celebrado entre o Governo da República Fe-
de tais representantes à escolha plebiscitMia de toda a Nação". derativa do Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai, 

_ experiências anteriores com designações de repre- em Montevidéu, em 28 de dezembro de 1992. 
sentantes bmsileiros junto a organismos internacionais têm lrazido A Mensagem n° 167, de 1993, através da qual o Senhor 
controvérsias, pois o fator competência é, muitas vezes, o que ~ \. Presidente da República submeteu o texto, ora sob nossa análise, 
nos conta na indicação de nomes, mais valendo a amizade e a fide- ao Congresso Nacional, faz-se acompanhar de exposição de moti­
lidade pessoais ao Presidente da República. vos do Ministro de Estado das Relações Exteriores onde se encare-

_ o objetivo da proposição legislativa em causa é dar "ao ce a importância de Brasil e Uruguai, parceiros do Men:osu~ se­
processo de escolba desses representantes, o necessário respaldo rem dctados de um instrumento juddico que tome mais ágil e tlexfvel 
do Poder Legislativo àqueles cuja incumbência é traduzir a vonta- a cooperação judicial nos vários campos de ação, que enumera. 
de nacional junto aos organismos internacionais." Na vetdade, toda integração regional, ainda que vise ínicial-

n _ Voto do Relator ~ente ape~s a~ aspectos econômicos, necessita um nnuimo de 
mtegraçao JUrldica, que se representa nonnalmente por uma forma 

3. O ar!. 52 da Carta Magna concede competência privativa de harmonização legislativa e de colaboração judiciária entre os 
ao Seoado Federal pam • prática de uma série de atos cujas impor- países-membros. 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 23 8579 

No presente caso, trata-se de uma colabotação entre uru­
guaios e brasileiros numa questão altamente relevante, ou seja, a 
que envolve matéria de investigação e julgamento de delitos. 

Nossa proximidade geográfica não DOS pennite afastar o 
formalismo juridico que a matéria penal requer e é altamente salu­
tar que as dua.s nações amigas, sem violação de suas soberanias, 
formalizem instrumentos capazes de sancionar modalidades crimi· 
nais transnacionaís. 

Pelo mencionado insttumento as duas Partes Conttatantes 
prestar-se-ão assistência mútua para a investigação e o julgamento 
de delitos, assim como nos procedimentos judiciários relacionados 
com. assuntos penais. sem que seja levado em consideração se a 
conduta que motiva a investigação, o julgamento ou os procedi­
mentos, no Estado requerente. constitui delito ou não, conforme a 
legislação do Estado requerido. 

O acordo tem por único objetivo a assistência jurídica mú­
tua e não faculta às autoridades ou aos particulares do Estado re­
querido funções que. segundo as leis internas, estão reselVadas às 
suas autoridades. 

A referida assistência será prestada por meio de Autorida­
des Centrais designadas pelas Partes Contratantes. que poderão, 
em certos casos, recusar-se a prestã-la. 

O acordo detalha o seu âmbito, o alcance da assistência. as 
autoridades centrais, o cumprintento das solicitações, a lei aplicil­
vel, os prazos ou condições para o cumprimento da assistência, o 
seu eventual caráter confidencial as limitações ao emprego de in~ 
formação ou prova obtida, os custos e as formas de assistência. 

Embora se trate de texto que toca muito de perto o bem 
maior doo indivlduos, que ê a liberdade, ele não contém disposiçõ­
es abetrantes que atentem contra os direitos humanos ou extrapo­
lem aquilo que é de estabelecimento normal entre palses vizinhos, 
amigos e, além disso, parceiros de integração regional 

Ante o exposto, somos favoráveis a sua aprovação nos ter· 
mos do Projeto de Decreto Legislativo nO 57, de 1994. 

Sala das Comissões, 18 de maio de 1995.- Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente - Epitácio Cal'eteira, Relator - Humber­
to Lucena, Nabor Junior, Bernardo Cabral, Romeu Tuma, 
Caslldo Maldaner, Flavlano Melo, Joel de HoBanda, Pedro SI­
mou, Hugo Napoleão. 

PARECER N° 320, DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legislativo D° 
84, de 1994 nO 224, de 1992, Da Câmara dos Deputa­
dos), que 11 Aprova o texto da Convenção Interameri. 
<BD8 sobre ArbItragem Comercial Inlfrnadonal', con­
dufda em 30 de Janeiro de 1975, Da cidade do Panamá. 

Relator. Senador Epitacio Cafeteira: 

I - Relat6rlo 

Com base DO art. 49, inciso 1, da Constituição Federal, o ex­
Presidente da ReplÍblica, Senhor Fernando Collor de Mello, por 
via da Mensagem n° 601, de 17 de setembro de 1992, submeteu à 
consideração dos membros do Congresso Nacional o texto da 
Convenção Interamoricana sobre Albitragem Comercial Interna­
cional, conclutda em 30 de janeiro de 1975. 

2. Quando da sua regular tramitação na Câmara dos Depu_ 
tados, a matéria obteve aprovação unãnime das suas Comissões 
Exteriores, de Constituição e Justiça e de Redação e de Economia, 
Indústria e Comércio, esta através de parecer oral proferido pelo 
Del"tado Arnaldo Faria de Sá (fls. 05). Ainda na Câmara Baisa, a 
matéria foi discutida em plenário, em turno único. e ali aprovada, 
o mesmo oc.orrendo com a SUa redação fInal. Otega. então, o PDL 

ao Senado Federal (fls. 29, verso), para exame e emissão do c0m­

petente J"'l"Cer. 
E o relatório. 

n - Voto do Relator 

3. O projeto de decreto legislativo ora sob exame desta C0-
missão visa inserir no contexto legal pâtrio a figura jurídica da "ar· 
bitragem comercial internacional", com o fito de dirimir conflitos 
surgidos de possíveis divergências entre dois ru mais Estados so­
bre negócios mercantis. Trata-J:e de um instituto legal histórico nas 
relações internacionais, cuja origem perde-se no tempo. Assim. t0-
das as vezes em que doís ou mais Estados conflitem. sobre questõ­
es quaisquer, devem conftar a um terceiro - ou a terceiros Estados 
- a solução dos seus litígios. Aprovada a decisão~ esta passam a 
ser obrigatória para as partes envolvidas, sujeitando-as às mesmas 
conseqüências de uma decisão judicial 

4. No contexto do presente ato internacional, destacamos: 
Artigo 3 - Estabelece a garantia de que, na falta de acordo 

expresso entre as partes, recorrer-se-ã. à Comissão Interamericada 
de Albitragem Comercial; 

Artigo 4 - Manda observar as leis processuais do pais onde 
forem executadas ou reconhecidas as sentenças ou laudos arbitrais. 

Artigo 5.1 - Contém a listagem das hipóteses de denegação 
de reconhecimento e de execução da sentença por solicitação da parte 
contra a qual for invocada, dependente das provas ali exigidas; 

Artigo 5.2 - Indica as hipóteses de denegação do reconheci­
mento e da execução da sentença arl>ítraI nos casos de: divergên­
cia insuscetível de solução por arl>itragem, sentença contrária il or­
dem pública do Estado receptor do pedido de reconhecimento e da 
execução. 

5. Por outro lado, e como bem declara o Sr. Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores (Exposição de Motivos nO 
3281CJ/DEAIMRE, de 27 de agosto de 1992), à fls. 10, item 3, 

"Pelas razões que exponho mais adiante, o Gover­
no brasileiro não havia iniciado até hoje os trâmites ne· 
cessários à ratificação desse importante ato. A Albitra· 
gem, especialmente no âmbito comercial, nas óltímas 
décadas, vem angariando crescente prestígio internacio­
nal graças às suas caracteristicas de comodidade, mpi­
dez, confiança, conhecimento técnico, sigilo e possivel 
economicidade." 

6. No que respeita, ftnalmente, à execução, no Brasi~ de 
sentença proferida no estrangeiro, cabe lembrar a força mandatória 
do ar!. 15 do Decreto-Lei nO 4.657, de 4 de setembro de 1942 (a 
chamada Lei de Introdução ao Código Civil), que reza: 

"Art. 15. Será executada no Bmsil a sentença pr0-

ferida no estrangeiro. que reúna os seguintes requisitos: 
a) haver sido proferida por juiz competente; 
b) terem sido as partes citadas ou haver·se legal­

mente verificado a revelia; 
c) ter passado em julgado e estar revestida das 

fonnalidades necessárias para a execução no lugar em 
que foi proferida; 

d) estar traduzida por ínlérprete autorizado; 
e) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal 

Federal." 

Assim, não foi outro o entendimento, na espécie, do ilustre 
relator da matéria pela Comissão de Relações Exteriores da CAma­
ra dos Deputados, Deputado Adylson Mrtta, ao asseverar (fls. 24): 

"Sobre a execução dos laudos atbitnús confeccio­
nados no estrangeiro, somente a titulo exemplificativo, 
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lembramos aqui a copiosa lição do saudoso Hildelbran­
do Accioly, que, se baseando no artigo 15 da Lei de In­
trodução ao Código Civil, julgava indiscudvel que, "no 
Brasil, a sentença atbitral estrangeira s6 pode ser cum­
prida se tiver sido homologada por juiz competente, no 
país de orige~ e se receber a homologação do nosso 
Supremo Tribunai FedemL" 

(Hidelbrando Accioly. Parecer 5S11.518, de 8 de 
setembro de 1954). 

7. Por todo o exposto, somos pela aprovação do texto inte­
gral da "Convenção Inleramericana sobre AIbitragem Comercial 
Internacional", feita na cidade do Panamá, República do PIlIllUllá, 
no dia 30 de janeiro de 1975, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo n° 84, de 1994, oferecido pela Câmara dos Deputados (0° 
224, de 1992, na Casa de origem). 

É o Parecer, s.m.j. 
Sala da Comissão, 18 de maio de 1995. - Antonio Carlos 

Magalhães, Presidente - Epitácio CaCetdra, Relator - Humber­
lo Lu .... a - Nabor Júnior - Bernardo Cabral- Romeu Toma 
- CasOdo Msldaoor - Flaviano Melo - JoeI de HoDanda - Pe­
dro Slmoo - Hugo Napoleão. 

PARECER N° 321, DE 1995 

Da CoJOissão de Relações Exteriores e Deeesa 
Nacional, sobre o Projeto de Deereto Legislativo nO 
31, de 1995 (nO 418, de 1994, na Casa de origera), que 
"Aprova os textos do Acordo Referente aos Vales 
Poslai. e do Acordo Referente aos Objeto. Contra­
Reerabolso, que são os Atos Opcional. emanados do 
XX Cougresso da União Poslai Universal (UPU), roa­
Uzarlo em Wasblngton, em dezembro de 1989". 

Relator: Seeador Hugo Napoleão 
Chega a esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional o presente Projeto de Decreto Legislativo nO 031195, que 
"Aprova os textos do Acordo Referente aos Vales Postais de 
Acordo Referente aos Objetos Contm-Reembolso. que são os Atos 
Opcionais emanados do XX Congresso da União Postal Universal 
(UPU), realizado em Washington, em dezembro de 1989". O 00-
c=inbamento obedeoe ao art. 49, 1 da Constituição Federal e dis­
posições regimentais. 

Acompanha o texto original do acordo ora examinado ox­
posição de motivos do Exmo Sr. Ministro das Relações Exteriores, 
na qual são arroladas as razões que levaram à sua oogociação e flf­
mil. Desta manifestação, cabe destacar O seguinte: 

"A União Postal Universal, sediada em BenIa 
desde 1874, dais de sua fundação, tem como objetivo 
assegumr a organização e o aperfeiçoamento dos servi· 
ços postais e de favorecer. nessa área. o desenvolvimen· 
to da colaboração internacional. Sua Constituição, con­
cluida em Viena, em 1964, foi aprovada pelo Brasil em 
1969 e, desde então, o Governo brasileiro vem partici­
paodo ativamente d1S trabalhos da UPU e tem ratificado 
os Atos Obrigatórios da União, emsnados dos Congres­
sos de Tóquio de 1969, de Lausanne, de 1974 e de Ham­
burgo,de 1984. 

O Ministério das Connmicações, ademais, solici­
tou •• desão do Brasil ao Acordo Referente aos Vales 
Postais e ao Acordo Referente aos Objetos Contra­
Reembolso, dos quais o Brasil não é signatário. O Acor­
do de Vales Postais regulamenta a permuta dos vales 
postais que os Estados Contratantes convencionem insti­
tuir nas suas relações reciprocas; e o Acordo de Reem-

bolso regulameota a permuta de objetos contra-reembol­
so. A esse respeito. a Empresa Brasileira de Cotreios e 
Telégrafos (ECI) vem executando, internamente ou com 
base em aoordos bilaterais, tais selViços. Não obstante, em 
fare da crescente demanda, tem envidado esforços no senti­
do de ampliar seu campo de atuação. motivo pelo qual a 
adesão 80S referid!>sJlOOldgs é medida essencial" 

A propósito, corno titular do Ministério das Comunicações, 
tive a oportunidade de acompanhar este processo. 

Verifica-se ser o ato internacional aqui considerado de 
grande importância ao aperfeiçoamento do que já se convenciona 
chamar de Sistema Postal Internacional, sendo sua aceitação por 
parte da comunidade internacional efetivo progresso do "direito das 
gentes" em tão vital setor, oomo o das relações postais ent:Je os países. 

Cooclui-se, por derradeiro, verificados ainda os aspectos da 
exposição de motivos, ut supra, serem inequivocas a oportunida­
de e conveniência para o Brasil em aderir ao presente "Acordo Re­
fereote .os Valos Postais e do Acordo Referente aos Objetos Con­
Ira-Reembolso, que são os Atos Opcionais emaoados do XX Con­
gresso da União Postal Universal (UPU), realizado em Wasbing­
too,omdezembrode 1989." 

Pelo exposto, somos pela aprovsção do presente Projeto de 
Decreto Legislativo 0° 31195, DOS terntDs da proposta originaL 

Sala das Comissões, 18 de maio de 1995. - Antônio Carlos 
Magalhães, Presidente - Hugo Napoleão, Relator - Humberto 
Lu .... a - Nabor Júnior - Bernardo Cabral - Romeu Tuma -
Caslldo Maldaner - Flaviano Melo - JoeI de HoDanda - Pedro 
Simon - Hugo Napoleão - Epltácio Cafel8ra. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parsa) - O expediente vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 7118, DE 1995 

Nos teImOS do art. 255, n, c, 12, COOlbinado com o ar!. Im, 
V, io fine, do Rogimento Interno requeiro que sobre o PLS 0° 
113, de 1995, qua "dispõe sobre beneficios fIscais coocedidos a 
pesquisa científica e tecno16gica e dá outras providências". além 
da Comissão de Assuntos Eoonômioos (CAE), oonstante do despa­
cho inicial de dis1rih1ição, seia ouvida. também, a Comissão de 
Educação (CE). 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1995. - Sonador Walded< 
OroeJas. 

O SR. PRESIDENTE (Bel1o Pargs) - A matéria será in­
clufda em Ordem do Dia oportunamente, consoante o disposto no 
art. 255. inciso n, alínea c, n° 12. do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento,que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exerc!cio, Senador Jeffenon Pé",s. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 789, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro oos terntDs do ar!. 258 do Regimento Interno, a 

tramitação conjunts dos projetos PLC 0° 50 de 1995 e PLC 0° 41 de 
1991, por tratarem de matérias que versam sobre o mesmo assunto. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1995. - Senador Walded< 
Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O requerimento lido 
será publicado o posterionneore inclufdo em Ordem do Dia, nos 
teImOS do art. 255, inciso 11, letra c, 0° 8, do Regimento Iolemo. 
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Sobre a mesa, requerimento que senllido pelo Sr. l' Secre­
târio em exercido, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 790, DE 1995 

Requeiro, nos termos dos artigos 50, § 2° e 5°, InCISO 

xxxm da Constituição Federal e artigo 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, seja fornecida pelo Presidente do Banco do 
Brasil, Sr. Paulo César Ximenes, através do Ministro da Fazenda, 
Sr. Pedro Sampaio Malan, as seguintes informações: 

I - Qual a previsão de se fechar agências do Banco do BIa­
si! no Estado de Sergipe? 

2 - Quantas agências do Banco do Brasil devem ser fecha­
das no Estado de Sergipe? 

2.1- Em caso positivo, em que data isto deve acontecer? 
3 - Quantas agências do Banco do Brasil no Estado de Ser­

gipe estão apresentando prejuiw? 
3.1- Qual o montante do prejuiw de cada uma das agências? 
4 - O que representa, em terDlO$ percentuais, o preplzo 

apresentado pelas agências do Estado de Sergipe, comparativa­
mente com o preplzo do restante das agênciss do Banco do BIaSiI 
em todo o País? 

5 - Qual o conteádo do documento do Departamento de 
Administração do Banco do Brasil onde se revela quais as agên­
cias que devem fecbar? 

Justificação 

O presente requerimento justifica-se pela razão de que vá­
rias matérias jomallsticas noticiaram que seriam fechadas ÍlDÍme­
IaS agências do Banco do Brasil pelo País todo. Diante deste quadro, é 
fundamentaI termos conhecimento da situação real porque passa o 
Banco do Brasil, e em especial as agências do Estado de Sergipe. 

No aguardo do pronto atendimento. 
Atenciosamente. 
Sala das Sessões, 19 de maio de 1995 - Senador José 

Eduardo Dut ..... 

fÃ Mesa para decisão.} 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O requerimento lido 
será despachado à Mesa para decisão, nos temlOs do inciso m do 
aI!. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I' Secre­
tário em exercicio, Senador Jefferson Peres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 791, DE 1995 

Requeiro, nos termos regimentais. seja. considerada licença 
autorizada o meu afastamento no dia 22 de maio do corrente, por 
e_ participando de um painel sobre Reforma Constitucional no 
plenário da Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso do 
Su~ pa1roCinada pela OABIMS e pelo Poder LegislativolMS. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1995. - Senadcr Rama Td>et. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O requerimento dei­

xa de ser votado por falta de quorum. 
Sobre a mesa, requerimento que senllido pelo Sr. I' Secre­

tário em exercicio, Senador Jeffersou Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 792, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 50, parágrafo 2", da Consti­

luição Federal e nos arts. 215, inciso I, e 216 do Regimento Inter-

no do Seuado Federal, requeiro seja encaminhado ao Exm' Sr. Mi­
nistro Olefe da Casa Civil da Presidência da República, Cl6vis de 
Barros Carvalho, o seguinte requerimento de informações: 

1 - Quais foram os órgãos e entidades da Admmistração 
Plíblica Federal que promoveram a reavaliação dos contratos em 
vigor e as licitações em curso, conforme as determinações do De­
creto n' 1.411, de 7 de OlllIÇo de 1995? 

1.1 - Destacar os órgãos e entidadea federais lotadas no Es­
tado do Sergipe que promoveram reavaliações de seus contratoa e 
licitações. 

2 - Identificar, no âmbito de cada órgão e entidade, os con­
tratos e as licitações que foram submetidas aos processos de reava­
liação, com destaque para aqueles vinculados ao Estado do Sergi­
pe, e aqueles relativos à conservação de estradas e projetos de irri­
gação que tiveram vemas de investimentos liquidadas neste ano. 

2. 1 - Apontar o objeto, o valor (em real), a duração e os 
beneficiários de cada um dos contratos e licitações em questão. 

2.2 - Listar os contratos e licitações relativas à conservação 
de estradas e projetos de irrigação que não foram objeto de reava­
liação, especificando as razões técnicas para a dispensa da aplica­
ção do disposto no Decreto n' 1.411. 

3 - Quais foram os critérios empregados pela Administra­
ção Pública Federal para • reavaliação dos contratos e licitações? 

4 - Fornecer os resultados da resvaliação de cada contrato e 
licitação promovido pela Administração Pública Federal, com des­
taque para aqueles relacionados ao Estado de Sergipe. 

4.1 - Indicar os contratos e licitações onde foram verifica­
das distorções e irregularidades. 

4.2 - Quais foram os contratos e licitações cujos preços se 
mostraram incompativeis com os preços de mercado? 

4.3 - Quais foram as medidas administrativas, civis ou pe­
nais adotadas pels AdminisCração Pública Federal frente às irregu­
laridades observadas nos contratos e licitações? 

4.4 - Relacionar os contratos e licitações que sofreram alte­
rações, indicando as respectivas alterações, e aquelas que foram 
canceladas. 

5 - Qual o significado da reavaliação dos contratos, em ter­
mos de valores monetários (em real), a oivel de cada órgão e enti­
dade para as metas de contenção e redução de despesas da Admi­
nistração Plíblica Federal? 

6 - Quais os mecanismos que o governo tem adotado para 
se certificar que a liquidação de verbas de investimento para proje­
tos de execução de obras não estão sendo realizadas sem a obser­
vância do disposto do Decreto n' 1.411? 

Justificação 

O Decreto em questão foi uma iniciativa extremamente 
oportuna da Presídêncis da República. em face da sabida contami­
nação que os processos licitat6rios e os contratos co",,", Poder Pú­
blico vêm sofrendo em nosso pais nos últimos tempos. 

Os seus resultados podem servir de importantes indicadores 
p;u-a sanear as relações entre o público e o privado, além de filO­
C100ar como elemento de contenção e redução das despesas públi­
cas, na medida que corte os desperdlcios e desbarate as fraudes. 

Ao lado da realização dos proceasos de reavaliação dos 
contratos e hCltações, é necessário que o governo dê ampla publi­
CIdade acerca dos resultados encontrados, assim como tome medi­
das enérgicas para eliminar as irregularidades e penalizar os res­
ponsáveis pelos danos causados ao erário público. 

. No próximo dia 7 de junho estará vencendo o praw, estabe­
leCido no Decreto nO 1.411, para os órgãos e entidadea da Admi­
nistração Pública Federal concluírem as reavaliações de seus con­
tratos e licitações. Dada a importância da matéria ti fundamental 



8582 Tersa-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL~o U) Maio de 1995 

que o CongI.:sso Nacional receba todas a. infonnações a respeito 
das reavaliações para efeito do cumprimento de suas tarefas. cons­
titucionais de oontrole e flscalm.ção do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1995. - Senador José 
Eduardo Dutra. 

(À Me.a para decWio.) 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - a requerimento lido 
seri despachado à Mesa para decisão, nos termos do inciso UI do 
art. 216 do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exerclcio, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

af.06/95-CRE 

Brasília, 18 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Nà qualidade de Presidente da Comissão de Relações Exte­

riores e Defesa Nacional, conrunico a Vossa Excelência que este 
órgão, na forma do art. 91, § 2°, do Regimento Intemo,·aprovoo 
Projeto de Lei do Senado n° 50, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que ''Dispõe sobre a nomeação dos Representautes 
Oficiais do País em Organismos Internacionais de caráter oficial", 
na reunião do dia 1i de maio corrente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 
estima e apreço. - Senador Antonio Carlos Magalhães, Presiden­
te da Cooússão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parsa) - Com referência ao 
expediente que acaba de ser lido, a Presidência comunica ao Ple­
DArio que, nos termos do art. 91, § 3° a 5° do Regimento Interno. 
abrir-s&-ã o prazo de cinoo dias úteis para a interposição de recur­
so, por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto de 
Lei do Senado de nO 50. de 1995, cujo parecer foi lido na presente 
sessão, seja apeciado pelo pleDArio. 

Sobre a me ... projetos que seria lidos pelo Sr. 1° Secrelllrio 
em exereleio, Senador Jefferson Péres. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 162, DE 1995 

Dispõe sobre a destinação dos lucros das em­
presas púbHcas e das sodedades de economia mista. 

a Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° As empresas polblicas. as sociedades de economia 

mista e as demais pessoas juridicas. controladas, direta ou indireta­
mente, pelo Poder I'iIblico Federal. destinarão ao Fundo de Ampa­
roao Tmbalhador- FAT, parcela não inferior a 40% (quarenta por 
cento) dos resultados atribulveis à União. 

§ 1° As Empresas polblicas e as sociedades de economia 
mista deveria recolher, ao Banco do Bmsil, para crédito ao Fundo 
de Amparo ao Trabalhador, • parcela defmida no capot deste artigo, 
apll11Ida sobre 00 lucros realizIldos ao fmal de cada exercicio social. 

§ 2° As empresas polblicas devemo reoolher os recursos de 
que lraIJI esla Lei até 30 (trinta) dias após a data em que forem 
aprovadas as demonstrações Fmauceiras do exercício sociaL 

§ 3° As sociedades de economia mista recolherão a parcela dos 
dividendos na data em que for iniciado o pagamento aos acionistas. 

Arl2° As empresas píblicas e as socíedades de economia 
mista federais s6 semo passlveis de inclusão no Programa Nacio­
nal de Desestatm.ção, de que lraIJI a Lei n° 8.031. de 1990, com 
clúsula de destinação de pelo menos 20% dos lucros ao FA T, que 
deverã constar dos respectivos editais de venda. 

Parâgrafo único. As entidades já incluidas no Programa Nacio­
nal.de Desestatizaçiio e que, na data de pub1icação desta lei, ainda não 
tiverem seos editais de venda publicados, faria constar dos mesmos a 
cláusúlB de vincti1açio referida no capot deste artigo. 
. . . . Ait·3° A distribuição de dividendos, de participação nos lu­

cros e doS resultados atriblívéis 'à UniãO oom: inobservância do 
disposto nesta lei implica responsabilidade so1idãria dos adminis­
tradores e flSC8Í$, com conseqüente reposição das importâncias 
distriblldas, sem prejuíw das ações penais cablveis. 

Art. 4° Esta lei enlra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlllcação 

As empresas públicas e as sociedades de economia mista 
são. resultante de todo um esforço de poupança e de investimen­
tos realizados pela sociedade brasileira nas últimas décadas. 

A despeito de sua importante contribuição para o processÓ 
de desenvolvimento econômico, seja ocupando espaços produtivos 
não atraentes à iniciativa privada, seja engendmndo padrões tecno-
16gicos próprios, o fato é que esse segmento produtivo foi sistema­
ticamente utilizado corilo mecanismo de fmanciamento do setor 
público como um tOdo e do setor privado em particular. De igual 
forma, não raras vetes essas empresas foram chamadas a contri­
buir no controle do processo inflacioDArio brasileiro. por intermé­
dio de políticas de preços administrados. nem sempre compatíveis 
com suas necessidades de investimentos e de custos. Como conse­
qüência. parcela expressiva desse universo de empresas apresenta 
certa debilidade fmauceira, atrasos tecnol6gicos e de produtivida­
de, que certamente favoreceram. e continuam a favorecer seu dis­
tanciamento de uma mais efetiva contribuição ao processo de dis­
tribuição de renda na economia brasileira. 

Nesse contexto, o atual Programa Nacional de Desestatiza­
ção se apresenta como variável adicional que direcione ainda mais 
seu afastamento e não comprometimento com políticas que favo­
reçam uma melhor distribuição de renda. 

As constantes criticas a esse programa, sejam as relativas 
ao seu distanciamento dos objetos perseguírlos. sejam as que 
constantemente apontam para aS transferências de recursos ptí­
blicos a setores privados - com perdas irreversíveis para o pa­
trimônio público - sugerem a premente necessidade de medi­
das que viabilizem o efetivo comprometimento dessa riqueza 
acumulada pela sociedade bmsileira com a urgente melhoria distri­
butiva na economia. 

Todas essas rozões nos levam à apresentação da presente 
proposição que determinam a destinação de parcela dos lucros das 
emP1"OS8S polblicas e das sociedades de economia mista ao f A T. 
mesmo quando transferidas ao setor privado. Essa foi a modalida­
de encontrada, no atual contexto da economia bmsileira, de forma 
a toruar possível. inserção desse segmento produtivo no âmbito 
dos instIUmentos voltados à promoção de um processo de desen­
volvimento econômico mais equilibmdo, mais justo e meoos con­
centrador da renda e da riqueza. 

Sala das Sessões. 22 de maio de 1995. - Senador Lauro 
Campos. 

lEOISUÇÃO cnADA 

LEI N" 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Cria o P!"ograma Nacional de Desestatização e 
dá outras providências. 

......................................................................................................... -
fÃ Comis.Jão de A&SlDJtos Econômicos - decisão 

lenninativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N"l63, DE 1995 

. Altera a Lei ~".8.666, de Z1 de Junho de 1993, 
que • Regulamenla O art. 37, Inciso XXI, da Consti­
tuição Federal, inStitui oormas:para licitações e cem­
tratos da Adminish-aÇÍio W',bllca ,e dá outras pro';-
dênc~;~"' ' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 72 da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993, 

passa a vigorar com a seguinte redação; 

"'AI1. 72 .............................. _ ................................. . 
§ I" O contmtado é obrigado a cientiflcar à Admi­

nistração. em oito dias. as subcontratações que realizar. 
,§ ZO O pagamenlo dos beneficios obtidos pelo 

contratado perante a Administração Pública, em decor­
rência de reajustamento de preços w em função de revi­
são contratual para a manutenção do equilíbrio econômi­
<» fma.nceiro inicial do contrato. somente será efetivado 
após a comprovação de que eventuais subcontratantes 
passem a usufruir, proporcionalmente aos seus encargos, 
as mesmas vantagens do contrata.do." 

Art. 2° O Poder Executivo fará publicar, no ''Diário Oficial" 
da União, no praro de trinta dias, a integra da Lei n' 8.666, de 21 
de junho de 1993, com as alterações resultantes desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entm em vigor na data de sua publicação. 
Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justillcação 

A Lei das Licitações dispõe em seu artigo 72 que "o cootmta­
do, na execução do cootrnto. sem prejulro das responsabilidades oon­
tratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, Serviço 00 foroe­
cimeoeo, até o limite admitido, em cada caso pela Administração." 

Se, de um lado, esta regra ateode ao princípio da divisão do 
trabalho, modemamente rebatizada de terceirização, por outro pr0-
cura coibir certas práticas nocivas em decorrência do açambarca­
mento de obras. 

De qualquer sorte, é necessário proteger o economicamente 
mais fmco, editando--se regras normativas que possam colocá-lo 
ao abrigo de pressões esplrias. 

A inexistência de uma legislação adequada pode muitas ve­
zes até encorajar o abuso do poder, de tal forma que certas CO!pO­

rações chegam a impor aos seus fornecedores ou prestadores de 
serviços condições danosas aos seus interesses, em prejuízo do sis­
tema econômico, como um todo. 

O objetivo fundamental desta proposição é, assim, o de 
complementar a mens legls do caput do actigo 72 em reflrlncia, 
na medida em que toma obrigatório o repasse ao subempreiteiro, 
eqüitativamente, dos benefícios auferidos pelo contratado junto ao 
Poder Público. 

Por essas razões e fundamentos, espemmos contar com o 
indispensâvel apoio dos nobres Congressistas a esta iniciativa. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 1995. - Senador Lauro 
Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEIN"8.666, DE21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o artigo 37, Ináso XXI, da Cons­
tituição Federa~ institui normas para liátações e 
contratos da Administração PúbUca e dá outras p .... 
vidências 

Art. 72 O contmtado, na execução do contrato, sem Prejuízo 
das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontralar 
partes da obra. serviço ou fornecimento. até o limite admitido, em 
cada caso, pela Administração. ' 

._--------------------------
CONS1Ti1JIÇÃO DA 

REPÚBUCA FEDERATIVA 00 BRASUr 

............. _ .............. _ •• _ ........................... I ................................ ; .......... .. 

Art. 37. A administração pública direta, indireta' ou funda­
cional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios.de, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte: 
. ......................................................................................................... . 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços. compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçõ­
es de pagamenlo, maotidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualifica­
ção técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimen­
lo das obrigações. 
.................................................... : ..................................................... . 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 164, DE 1995 

Altera os arts. 27 e 34 da Lei nO 5.197, de 3 de 
janeiro de 1967, que • dispõe sobre a proteção à fau­
na e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O caput do art. 27, e o art. 34, da Lei n" 5.197, de 3 

de janeiro de 1967. passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 27. Constitui crime punível com pena de re­
clusãolde 1 (um) aoo a 5 (cinco) anos a violação do dis­
posto nos arts. 2", 3°, 17 e 18 desta lei. 

IIArt. 34. Os crimes previstos nesta lei serão apu­
rados mediaote processo sumário, aplicando-se, no que 
cruber, as normas do Livro 11, Título lI, Capítulo V, do 
C6digo de Processo Penal. 

" 

" 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n" 7.653, de 12 de fevereiro de 1988, alterou a Lei n" 
5.197, de 3 de janeiro de 1967, dermindo, entre outras coisas, que 
os crimes nesta última previstos são inaíl8DçÁveís. O autor do pr0-

jeto destacava, à época. em sua justificação, que "de há muito a so­
ciedade brasileira está estupefata com a dizimação da nossa fauna, 
o que vem provocando o desequillbrio ecológico no que resta des­
sa parte do meio ambiente. A natureza é agredida e violentada 
pelo homem em sua saga predatória. no oonsumismo que o faz 81-
goze vítima, ao mesmo tempo". 

A segunda metade da década de 80 caracterizoo-se, como 
se sabe, por um penado de grande preocupação nacional e interna­
cional pela preservação do meio ambiente brasileiro. A devastação 
de florestas tropicais tomou-se um tema de repercussão em todo o 
mundo, atraindo o interesse de um grande número de países, orga­
nismos internacionais e organizações não-govemamentais para o 
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que acontecia na área ambiental brasileira. Em 1989, uma pesquisa 
de opinião indicava que 53,9% dos brasileiros considerava a prote­
ção do meio ambiente tão importante quanto o desenvolvimento 
do Pais; 74% manifestaram-se preocupados com a devastação da 
Amazônia. 

Estavam, assim. criadas as condições para um grande glUpo 
de iniciativas, tanto por parte do Executivo quanto por parte do 
Legislativo, visando à implementação de insuumentos legais para 
a pro1eção e a conservação do meio ambiente brasileiro. A forte 
pressão internacional e um maior Dlvel de conscientização da p0-
pulação brasileira favoreceram. assim, a aprovação de várias leis 
na esfera ambiental, inclusive com a reordenação do aparato insti­
tucional ambiental, oom a criação do InstiIUto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. em 1989. 

Nesse contexto foi discutida e aprovada. Lei nO 7.653. Sua 
intenção, altamente louvável. foi. de dar eficácia à lei de proteção 
à fauna então em vigor, deixando de considerar a agressão e a des­
truição da fauna como simples oonll"avenção e passando a coosiderA-
1 .. como crime. sem admissão do beneficio da flllIlÇ8 ao ÍIIfrIIIílr. 

Inegavelmente. a lei aprovada dotava o Estado de ÍDSllU­
mentos juridicos que lbe permitam atuar com rigor na repressão às 
condutas lesivas à fauna brasileira. No entanto. o rigor acabou por 
transfotmar·se em abuso, na medida em que a caracterização dos 
crimes ambientais como inafumçáveis vai contra a linha do pro... 
prio C6digo Penal Brasileiro, que admite o pagamento de fumça 
até mesmo em atentado contra a vida bumana. A sensação de doa­
proporcionalidade oi evidente. 

Uma fria análise das condutas contra o meio ambiente mos­
tram-nos a iroportância de que sejam reprimidas com todo o rigor 
possiveL O mundo está aLda vez mais consciente dos efeitos des­
sas condutas sobre a qualidade de vida do ser humano e cieme de que. 
mais atê do que reprimir .. devem-se prevenir os danos ambíontaís. 

No entanto. não cremos que seja simplesmente com a de­
tenção do .infrator que alca.nçaremos um meio ambiente equilibra­
do e sadio. O moderno direito penal tem. cada vez mais, propug­
nado pela adoção de sanções adminísttativas ao invés de sançóes 
penais. Ademais, a pena privativa de liberdade tem sido reservada 
aos casos em que os infralOres reconhecidamente devam ser afas­
tados do convivio social pelo risco que sua presença pode signifi­
car para a sociedade. Assassinos, sequestradores, estrupadores. en­
tre ootros, são exemplos de criminosos para os quais não bã alter­
nativa melhor do que a cadeia para a proteção da sociedade. 

Não oi esse o caso dos ínfratores das leis ambientais; não se 
trata de individuos que devem forçosamene ser excluídos do con­
tato com a sociedade como se fossem delinqüentes conmns. 

Obvíantente. não defendemos aqui e1íminar nem tampouco 
reduzir os instrumentos de repressão ao crime ambiental Entendo­
mos, porem. que a adoção de medidas administrativas adequadas A 
realidade social do Pais podem mostrar-se mais apropriadas para o 
tratamento das múltiplas e distintas fannas de agressão contra o 
meio ambiente e igualmente - ou mais - dissuasivas. 

A lei hoje em. vigor pune, quase que exclusivamente. uma 
camada da população brasileira conhecida por sua misêria • c0nse­

qüente marginalização da sociedade. Os exemplos da midia não 
nos faltam para lembrar com que freqüência um desses miseráveis 
é preso com um pássaro na mão para matar a fome. SIo presos 
porque não podem nem sabem se defender em um sistema judiciá­
rio pouco aparelhado para lidar com 06 "excluklos". Seus crimes. 
em geral, não decorrem de uma perversão de comportamento, mas 
de sua própria condição de mísetáveis. 

É inconcebíveL portanto, a manutenção de uma legislação 
que afeta de maneira tão pervetsa a maioria da população brasilei­
ra. os desprovidos de meios de subsistência. os desamparados pelo 

sistelllll judiciário. Por· isso, propomos a·a1teraçãO da Lei·no 5.197, 
de fonna a excluir a inadmissibilidade do beneficio da fumça Para 
os crimes nela previstos. Por extensão, propomos também a redu­
.ção da penalllÍDÍlIlà cómínadano artigo 27 de2'(doi.) para I(um) 
ano de reclusão, visto 'que o CódígoPena\.BmsiléinJ, em seu ·arti­
go art.. 323, I. prevê que "não será coocedída flllIlÇ8 nos·CrimIis <Om 
reclusão em que a pena mIDima oominadá for suPeno,. 8 dois anos". 

Dessa forma. acreditamos contribuir de maneira importante 
para o ordenamento jurídico do Pais, adequando a legislação em 
vigor à realidade social em que vivemos e aos mais modernoapre­
ceitos·de doutrina penal. para o que contamos com o apoio de nos-
SOS pares. . . .-

Sala das Sessões, Z2 de maio de 1995.' - Senador José 
Bianco. 

I!GISlAÇÃO COADA 
, , 

LEIN" 5.197, DE3 DE JANEIRO DE 1%7 

Dispõe sobre a proteção a fauna e da oull"as 
providências. 

......................................................... -.............................................. .. 
AIt- 27. Constituem contravenção penais, puníveis com tIês 

meses a um ano de prisão simples ou multa de uma a dez vezes o 
saimo-mínimo mensal do lugar e da data da.infnlção, ou ambas as 
penas cumulativamente. violar os arts. 1° e seu § 2°, 3°. 4°. go e 
suas allneas a. b. e c, 10 e suas alíneas a. b, c. d, e, f, g, b, i. j,l e 
m. 13 e seu parágrafo único, 14, § 3°, 17, 18 e 19. 

AIt- 34. O processo das contravenções obedecerá ao rito sumário 
da Lei número 1.508, de 19 de dezembro de 1951. 
._-_._-.. - ...................................................................................... .. 

. LEI N" 7.653, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1988. 

Altera a redação dos arts. 18, 27, 33 • 34 da 
Lei u' 5_197, d. 3 d. Janeiro de 1967, que dispõe s0-

bre a proteção à faUJla, e dá outras prol'idênclas. 

(Ã Comissão de Constiluição, Justiça e Cidada­
nia-decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (BeUo Parga) - Os projetos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, Senador 
Bemazdo Cabral, por pemruta com o Senador VaImír Campelo. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
SIS. Senadores, inicialmente agradeço ao eminente Senador Val­
mir Campelo a pennuta para que eu pudesse usar da palavra antes 
da ordem natural das inscrições. A matéria envolve uma seriedade 
tio grande, que não me pareoe oportuno deixar de registrá-Ia com 
a aeriedade que merece. 

A Nação vem sendo tomada de uma ínquieração a cada dia 
que paasa, pela forma com que se está a distoIcer • convivência 
democtálica- Não h' quem desconheça que faz parte do jogo de 
um pais que navega pelas 'goas da democracia o surgimento de 
protestos aqui • acolá. Esses protestos são a bandeira nonnal de 
quem quer, 00 pela via do cartaz, ou pela via das vaías, demonstn!r 
que não está satisfeito com este 00 aquele govemo. 

Todavia, quando esta forma nonnaI de protesto passa para a 
agressão desabrida, das pedeas que se atiram na figum do Presi­
dente da República, é evidente que isso deixa de ser o protesto c0-

mum para se transformar em baderna. A Nação ouviu pelas rádios. 
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viu pelas televisões ,e toIl\OO <:onhecimento"por meio do. jornais, ' , O SR. BERNARDO CABRAL - Senadoc Valmir Ounpe­
do episódio oconido no municipio de Piranhas. em~ Alagoas; no ,lo. V. Ex-, C<ml a responsabilidade do exercício da liderança de um 
último sábado. • ' ' partido, faz-me lembrar dos rios, e oou,homem que, tendo nascido 

O Presidente Fernando Henrique, CarcjQso. aQ de'O~ .', no Amazonas, conheço bem o problema do rio, Os rios, desde as 
do !)elic6ptcro, qulll'e'foi atingido por bademeiro~que, previamen- cabeceiras, vão cavando ,"us próprios leitos, O Presidente Fernan­
te instalados a menos de cem metros de ,distância, COmeçaIll!Il a ,do Henrique CardIlSO, de.oo a ~ 'da campanha presidencial, 
atirar pedras. O Chefe de Estado só não foi atingido porque ,",desviou - 'vem cavando o leito democráticO, Talvez al resida os convites que 
com um movimento mais bru=, con..guindo desvenciIb.,.-'O, Sua Excelência faz a partidos distintos. 

Ora, Sr, Presidente, Sr'\; e Srs. Senadores, não há como"dis- Mas nem por isso é de se excluir o argumento de V, Ex', 
COIdando-se politicamente de. uma conente que assume e toma Enquanto, ao longo·da,campanba, V. Ex"; como tantos outros aqui. 
conta do Governo, não .. fazer a oposição; mIII' o foro competente 'punha' o 'rosto de fora para defender sua candidatura e outros a 
não é o meio da rua, atirando-se pedras, " combatiam, não éjusto que agoca esses outros possam gozar os lou-

Colho, do registro de um jornal, palavras textuais de um vQreS.que é negada.a seus companheiros de ontem. De modo que in­
dos principais lideres metalúrgicos, com o nome de José,Maria cocpom, com satisfação, o aparte de V, Ex' ao meu discurso, 
de Almeida: Eotendo que essa baderna talvez tenha como inspiração o 

Os protestos têm o ólijetivo de lri>pedir que o Governo continue ' • tema,da revolução permanente que Trotski defendia, Ao incorpo-
no tuDlO atual e implemente as refOIDlaS constitucionais desejadas. . rar o aparte. estou e:nriquecendo a minha presença na tribuna. 

Admite ainda: , . ,O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V, Ex' um aparte? 
A ação visa a de..stabilizar o Govemo, ' ,O SR. BERNARDO CABRAL-Ouço V, Ex'comprazer, 
Iustificativa: ' , , , O, Sr. Jefferson ,Péres - Nobre Senador Bernardo Cabral, 
Se a. sustentação do Governo está posta em cima dessas re- realmente todas as pessoas que tenham lucidez. decência e espírito 

fOCmlll', é precioo dermbá-las.' democrático estão repudiando essas agressões às mais altas autori-
Sr. Presidente, Sr'\; e Srs. Senadofes, o foro compc;ténte dade, do Pals., Não são atitudes anti~ocrãticas, ~s crimes pre­

pars se tratar da aprovação 00 da recusa da reforma constitucional VIStoS no C6digo_Pe~L Como v, ~ sabe, agressao fi.,Ca, ape-
á o Congresso Nacional. É nesta Casa, já que estarilos sob ó regi- dreJa1l1eDto eu:. sao· cnmes tanto ma.lS gmves quan~, com,.? disse 
me democrático, que se deverã impedir, se incoireta, a âp.ovação, o Senhor PresIdente Fernand~ Hennqu~ c:arooso, vtsa~ ~ao a~-
00 lutar P'"' ela se essa ref= constitucional estiver no leitO nocmal nas o h,?mem, mIII' a mstttulçao da PreSldenclll da Republica. Nao 

tenho VISto, Senador Bernardo Cabral, da parte dos Líderes da 
O Sr. Valmir Campelo - Permite-me V. Ex·um aparte? oposição. uma condenação veemente. Não basta dizer ''não OOD­

O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo-o a, V. Ex' e, a cordo com essas agressões", isoo é muito pouco, Creio que os Iíde-
seguir, ao eminente Senador Jefferson Péres. res ,mais responsáveis deveriam ser muito claros e veementes nas 

O Sr. Valmir Campelo _ Nobre Senador Bernardo Cabral, suas condenações às atitudes de seus correligionários ou que se in­
entendo que, em boa hoca, V, Ex' traz esse tema pars _ debatido titulam como tal pelas bandeirlll' que desfraldam. Por outro lado, 
no Senado Federal. Estamos assistindo, a todo instante, o Senhor Senador Bernardo Cabral, preocupa-me ainda mais saber que pes­
,Presidente da República em visita a vários Estados, realizando me- soas como o Sr. Leonel de Mcura Brizola. no ocaso de sua vida 
Ihonunentos e obras. Eotretanto, temos visto, pela televisão, ban- pública, venha a negar legitimidade à. refonnas via Congresw 
deiras vermelhas, bandeirlll' do PT, bandeiras do PSTU, bandeirlll' Nacional, Negava legitimidade ao Congresoo anterior pars fazer a 
do PCdoB. Esses militantes levam pedras ao invés de vaias 00 revisão, pol'Ojue estava'em fmal de legislatura. E este que está fres­
aplauws. Não podemos, wb hip6tese alguma, admitir isso, pois quinho e com cheiro de uma? Mensagens remetidas por um Presi­
quem está sendo apedrejado não é a pessoa do Senhor Feroando dente eleito com maioria absoluta em primeiro turno, um Congres­
Henrique Cardoso, 6 a figura juódica do nosro Pals, é o Presidente so Nacional renovado que, '" aprovar as reformas, o fará com três 
da República, eleito democraticamente pela maioria de todos os quintos dos votos, como ~ a Constituição, qual é a i1egitimi­
brasileiros. Desejo juntar minha voz à de v. Ex' contra esse tipo dade? legítimO é o quê? E uma minoria de pré-históricos imporem 
de manifestação, Não adianta o Presidente do PT, o Governador à Nação suas te.es oorponttivistas ullrapossadas? Senador Bernardo 
de BrIII'i1ia prestar solidariedade por telefone ao Presidente da Re- Cabral, reahnente tem mzão o Senador Valmir Campelo, Quem se 
pública, quando os ~itante, dos seus partidos vão em praça pú_ porta dessa maneira tem que = reprimido, como manda a leL 
blica atirar pedras. E muito fácil morder e ooprar 80 mesmo tem- O SR. BERNARDO CABRAL - Agradeço a manifesta-
po; jogar pedres na figura do Presidente da República e, por tele- ção de V. Ex', Senador Iefferson Péres, fruto de seu talento e do 
fone, pedir oo.culpas ou dizer que não são pesooas do PT, quando convivio com 'Ou companheiro de bancada, que registra sua repul-
todos sabemos que é, porque as bandeiras estão lá mostrando os sa àqueles que investem contrn. a forma legítima de se fazer uma 
militantes do PT, do PSTU e do PCdoB. Devemos saber tratar revisão que tem, quando nada, a unção das urnas, 
também os nosoos adversários. Há poucos dias, por exemplo, a es- O Sr. Eleio Alvares - Permite-me V. Ex' um aparte, nobre 
posa do Presidente da República foi a um detenninado Estado e Senador Bernardo Cabral? 
em sua caravana estavam repre_tantes do PT. Isoo não é justo. O SR, BERNARDO CABRAL - Pois não, nobre Sensdor 
Esses militantes sabem estar em praça pública pars vaiar, mIII' não Eleio Alvares. 
querem abrir mão de estar ao lado do Governo quando se trata de O Sr. Eleio Alvares - Sensdor Bernardo Cabral direi em 
realizar obras ou matar a fome da população. Temos de ter cora- primeiro lugar, que ninguém melhor do que V, Ex' ~ a~ 
gem de saber que nossos adversários serão DOSSOS adversários. O um tema de tanta importância e gravidade como este, quais sejam 
Governo terá que respeitá~l05 como se deve respeitar um cidadão as manifestações que estão sendo realizadas em vários pontos do 
00 um parlamentar, Não podemos, oob hipótese alguma, aceitar terril6rio brasileiro em tomo da figura do Senhor Presidente da 
.... tipo de procedimento. Adversário de~e _ ~tado,como ad- República. V. Ex' tem uma credencial inapagável em sua vida pú_ 
versârio, com respelf.?' mas como adversário. Muito obrigado. no- blica: foi o relator da Constituição brasileira. Constituição esta que 
bre Senador. Parabemzo-o pelo tema que traz hoje a esta Casa. todos juraram cumprir, no momento em que ganhou força e eficá-
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cia necessária para seu texto maior. Esta Constituição não só obri~ 
gou os parlamentares que • celebraram, como a todos os bmsilei· 
ros, porque ten10s hoje o estado de direito, • norma legal constitui· 
da. e todos têm de obedecer aos ditames constitucionais. Dentro 
disso tudo está o regime democn\tico. No regime democrático tem 
de haver o respeito As maiorias. Todos aqueles que venham a di­
vergir tém que encontrar exatamente os foros e Os estuârios, que 
são os competentes para dirimir dúvidas ou resolver o conflito de 
idéias. Mais uma vez V. Ex' foi feliz. Se alguém discorda de qual. 
quer tipo de reforma que se está fazendo no País, temos o Con· 
gresso, os partidos, que estão legitimamente representado., propi. 
ciando, assim, o debate democrático. Mas o que está acontecendo 
na verdade, Senador Bernardo Cabral, é uma manifestação ruido­
sa, orquestrada, visando transmitir ao povo bmsileiro uma idéia, 
que não é geral, de apoio ao Governo. Há nm mo de .valiação da·' 
quele. que se opõem ao Governo Fernando Henrique, pois Sua 
Excelência tem sido o legítimo e autêntico de.moct1lta. convocando 
• todos para o debate. A minoria que perdeu as eleições esqueceu 
que o Presidente Fernando Henrique Cardoso foi eleito no primei. 
ro turno com mais de 34 milhões de votos, tendo, portanto, legiti. 
midade neoessáris para exercer não s6 o cargo de Presidente, mas 
também para comandar as reformas que o País necessita. Todos 
.qui têm afumado plenamellle que a reforma não ti do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, não é do Governo do nosso País, • 
reforma pertence ao povo brasileiro. Neste momento de manifesta· 
ções, devemos fazer reflexões, mas, acima de tudo, devemos ter o 
necessário vigor para não petmitÍr que se prossiga em um tipo de 
manifestação que atenta, inclusive, contra o sentimento nacional 
O povo brasileiro é pacifico, respeitador e, sobretudo, tem devota· 
do sempre, li ouloridade que o representa, o maior respeito. Por­
tanto. o seu pronunciamento hoje- sintetiza bem o pensamento des­
ta Casa. Respeitamos a autoridade constituída, o texto legal vigen­
te e, conforme disse o nobre Senador Jefferson Péres, o que está 
sendo feito não é uma manifestação política. é crime que viola a 
lei, ti crime que está capitulado dentro da sanção penal e não se 
pode pennitir de maneÍI1l alguma que, à título de manifestação de­
mocrática, alguns elementos queiram, a esta altura. enodoar a im­
plantação do sistema democrático brasileiro, que foi' conquistado 
com muita luta. Neste ponto, V. Ex' foi um dos baluartes da imo 
plantação de um texto constitucional que garante • todos os brasi· 
leiros, por certo, a sua manifestação de pensamento, mas, acima de 
tudo, o respeito li norma legal. A nossa solidariedade ao Presiden· 
te, não só na condição de Lídu do Governo, mas como Senador; é 
a solidariedade de todo o povo brasileiro. Fico muito feliz em ver 
que o pensamento desta Casa está sendo sintetizado por V. Ex', 
Lider cuja palavra é ouvida e que sabe expender conceitos funda· 
me!llais neste moroelllo decisivo na afmnação de um País que per. 
segue o desenvolvimento e que deseja praticar a democracia com 
toda liberdade e com todo o respeito A ordem legal constituida. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Elcio Alvares, 
quero, alêm de agradecer a V. Ex', registrar que o meu primeiro 
mandato como DefAltado Federal não chegou ao seu ténnino. Fui 
cassado pelo Ato Institucional nO 5 e peroi dez anos de direitos p0-
líticos e o meu lugar como professor da Faculdade de Direito. 

Penso que contribuí muito para que, hoje, pudéssemos estar 
em um ambiente democrático, tmtando de um assunto sério como 
o da investida no regime democn\tico através da badema, que é • 
pior forma de se proceder contra tal regime. Geralmenl<>, os bader­
neiros estão, a todo o custo, tentando se equilibrar em pemas~­
pau; assim. eles parecem mais altos. No entanto. notamos que há 
rachaduras nessas pernas que precisam ser consertadas. para que 
seja tomado o caminho correto. 

Senador Eleio Alvares, V. Ex' foi Governador de Estado e, 
conseqüentemente, afeito a aceitar a cdtica construtiva.., que 'é· do 
processo democrático, Ao ter desempenhado o seu mandato; V. 
Ex· deve ter tnlzido para esta Casa. muito menos como Lider do 
Governo do que como Governado<, a certeza de que 'vale muito 
mais defendemos o pior dos regimes democráticos do que a me­
lhor das ditadoras. 

O Sr. José Eduardo Dutra - PemUte-me V. Ex' nm aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo o apsrte a V. Ex'. 
O Sr. José Eduardo Dutra - Nobre Senador Bernardo Ca-

hraI, embora mo tenha tido a oportunidade de ouvi. lo in totum, 
faço um aparte ao pronunciamento de V. Ex' em função dO um dos 
apartes que procuram culpar o Partido dos Trabalhadores pelo 
.tentado, pelos atos de agressão ao Presidente da República. Como 
muitas vezes rosca-se proceder nesta Casa, entendemos que é (pre­
ciso separar os dois aspectos envolvidos na. questão. Continuamos 
sendo favoráveis a qualquer tipo de manifestação pscifiea, legiti . 
ma que ocorra a favor 00 contra o Governo, como tem acontecido 
em diversoo Estados. Já ocorreram passeatas, maoifestações contra 
as reformas constitucionais 00 contra parte delas, assim como já 
aconteceram manifestaÇÕeS e greves. inclusive a favor das refor­
mas constitucionais. É bom se registrar que não revimos nenhuma 
manifestação por parte de parlamentares do Governo criticando'. 
paralisação feita em São Paulo a favor das reformas constitucio­
nais. Não há que se confundir, no entanto, o apoio que damos - e 
que entendemos perfeitamente legitimo - li maoifestação de pr0-
testos com o apoio a quaisquer atos de vandalismo, de terroósmo, 
de atentado, de utilização de quaisquer métodos que não os da aÍ· 
gumentação e do debate político, como vem .contecendo e já foi:" 
é bom se registrar - condenado pela direção do Partido do Traba· 
Ihadores e da Central Única dos Trabalhadores, Pmanto, não CQO. 

cordamos, de maneira alguma, em que se utilizem desses fatos is0-
lados, que devem merecer o repúdio de todos os democratas e pr0-

gressistas e da sociedade civil, para tentar lançar a pecha de inimi· 
go da democracia sobre o Partido dos Trabalhadores, que, sem dú· 
vida a1guDl8.. teve uma atuação decisiva, da mesma forma que V. 
Ex·, na construção dessa democracia. Colocan1OS inclusive sob 
suspeita esses atos. Temos exemplos, na história dos movimentos 
populares no Brasil, dos atos classificados no índex do chamado 
"Cabo Anselmo". Não sei se isso estaria acontecendo neste mo­
mento. Gostariamos mais uma vez. em DOme do Partido dos Tra­
balhadores, de reafumar que não concordamos com atos d ..... na· 
tureza, em que sejam utilizados quaisquer métodos de violência fi· 
sira e terrorismo. Entendemos, ao contrário daqueles que pensam 
que esses atos iriam contriboir para impedir reformas com que não 
concordamos, que s6 comprometem e contribuem para gerar um 
clima de instabilidade no País e só reforçam os inimigos <l/l demo­
cracia. A ODssa posição não é hipócrita; mo jogamos pedra em um 
momento e telefonamos em outro para maoifestar s,!lidariedade. A 
posição do Partido dos Trabalhadores e da Central Unica dos TIa' 
balhadores é no sentido de repudiar quaisquer atos de vandalismo 
ou que venham a atentar contra a segurança fisica de qualquer pes­
soo poc entender que, neste IDO!IIenIo, o principal é garantir o direito 
das minorias, da Oposição e, também, de disoordar, para que esses atos 
sejam feitos no campo das idéias e dos debates. Agradeço a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Comunico ao nobre 
Senador que o tempo de V. Ex' se extinguiu. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, irei coo· 
cluir. Eminellle Senador José Eduardo Dutra, é bem certo que a 
tardança, às vezes, causa prejuizo. N"ao tive o privilégio de ~·Io 
aqui desde o início do DleU discurso. Se o tivesse. V. Ex' não teria 
registrado, pelo menos em alguns instantes, no seU pronunciamen­
to senão aquilo que bavia feito. 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 23 8587 

Desde o começo, o fio condutor que me tlnJxe a esta tribu­
na foi para J1iI1lUltir o proIesto. o apupo. mas repudiar a baderna. a 
forma pela qual se atiram pedras. 

Conseqüentemente. V. Ex' concordou na sua manifestação 
com aquilo que vinha dizendo. Em nenhum instante loqUei no Par­
tido de V_Ex' e nem o faria porque tenho muita cautela com aqui­
lo que digo. De modo que entendo que a resposta de V. Ex' foi 
para outro Senador que não • mim. Como não posso conceder um 
novo aparte porque a Presidência me adverte que o tempo está 
concluldo. fica o colega. que não pode ter a réplica. prejudicado. 

O Sr. AntooIoCarlos Voladans-Pmnite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Com prazer <>:Iço V. Ex'. 
O Sr. AntonIo Carlos Valadar<s - Eminente Senador Ber-

nardo Cabml. compreendo a preocupação de V. Ex' com os ratos 
acontecidos no Nordeste do Brasil quando da visita do Presidente 
da República, porque sabemos de seu passado de luta em favor da 
democracia. Como Relator da Constituinte. deu prova. disso e 
boje, com seu pronunciamento. reafmna o seu propósito de defen­
SO[ intransigente do processo democrático. E aqui, como seu com­
panheiro. seu colega de Partido. quero felicitá-lo pelo pronuncia­
mento e afumar que o povo do Nordeste tem uma tradição de 
povo conciliador, desprendido. sofrido. é bem verdade. pelo aban­
dono de muitos govemos, de políticos que fazem promessas. que 
lançam bandeiras dumnte as companhas e, depois que assumem os 
cargos. se esquecem completamente de sua. promessas. Mas. ape­
sar disso. o povo nordestino não é revoltado; é um povo bom. tra­
balhador • que tem dado sua contribuição inestimável ao desen­
volvimento do Nordeste e do Brasil como um todo. Assinalo que o 
Presidente da República, como dirigente maior desta Nação. tem 
todo o direito de. petwnbl nosso Pais. de levar sua mensagem. 
suas obras. porque o cidadão comum. como V. Ex· asseguroo na 
Constituição. tem o direito de ir e vir. que lhe é garanlido pelo ins­
tituto do habeas corpus. mas não é o caso. O Presidente da Repú­
blica não é um crintinoso. não é um homem que está no alvo da 
Justiça; pelo oontrário. é um homem que vai levar para o Nordeste. 
que, certamente. levará ao Brasil tudo aquilo que prometeu duran­
te a campanha. E é isto que desejo: dentro de um clims de demo­
cracia. de liberdade. de conciliação. o Presidente da República 
possa realizar a sua obra sem ser alvo de violência 00 de apedreja­
ment~ como aconteceu na sua última visita. Tenho certeza absolu~ 
ta de que o Presidente do Partido dos Trabalhadores e seus diri­
gentes maiores não concordam. em absoluto~ com atitudes dessa 
ordem. Muito obrigado a V. Ex' e meus parabéns pelo seu pronun­
ciamento. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Acolho o aparte de V. 
Ex' e a mim mesmo parabenizo pela alegria de ouvi-lo. 

Concluo. Sr. Presidente. fazendo um paralelo de que as pe­
dradas de hoje representam as pedradas e picaretadas dadas no 
<'Inibus que transportava o então Presidente da República e hoje 
Presidente do Senado. José Sarney. Veja V. Ex' como não é em 
função das refonnas constitucionais que se alega estar o movimen­
to, quase que diria subversivo, mas de bademeíros~ a atacar o Pre~ 
sidente da República, e não na sua pessoa f'lSica. mas na instituição 
que representa. Este é o emblema de que. lamentavelmente. este 
Pais ainda não se deu conta. por intennédio de determinadas pes_ 
soas de que aquelas pedradas no Rio de Janeiro estão ecoando no 
dia de boje no Nordeste do Pais. 

A colocar um ponto de interrogação: a quem aproveita isso? 
Posso responder. Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores. que em ab­
soluto não é à democracia. 

Agradeço a V. Ex' pela atenção dispensada. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Be11o Parga) - Concedo a palavra à 

nobre Senadora Marina Silva. (pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr's e SIl!. Se­
nadores. gostaria de usar o tempo que me é conferido para faIar de 
assuntos mais amenos. para tratar de flores. para faIar de poesia; 
mas, infelizmente, a minha consciência social. essa consciência da 
qual a minha opsca individualidade é apenas a portadora do con­
teúdo social maior que nos habita, não me pennite usar este ins· 
tante como se ele fora um hiato de repouso para. o espírito e de en­
grandecimento para a mente. 

N6s DOS encontramos neste momento. no meu ponto de vis­
ta. numa situação que talvez não tenha precedentes. não apenas na 
nossa contwbada história política e social brasileira. Aqueles que 
têm antenas para perceber o futuro estão conscientes de que a so­
ciedade. a cada momento. toma mais conhecimento, fuma mais a 
sua convicção de que a situação, a conjuntura internacional é das 
mais graves~ 

Numa semana que passei em Paris, há quinze dias, tive 
oportunidade não apenas de ouvir de colegas da Sort>onne. mas 
também. percorrendo as livrarias e atualizando-me sobre a bibliog­
rafIa da minha área de interesse. pude verificar a pletara de livros. 
tais como este que por acaso tenho em mãos. de Mansol Touraine. 
Le bouleversemeut du Monde. Géopo6tlque du XX_me Si..,l .. 

Essa senhora é diretara do Serviço de Segurança da França, 
assessora do Ministro da Segurança e professora da Universidade 
da Sorbonne. Livros como esse. que falam sobre essa situação em 
que se encontra o mundo. encontrei e comprei diversos. 

São tão numerosas e proteicas as formas pelas quais o pro­
lesto humano se manifesta; sio tão violentas as expressões de in­
conformismo com os 820 nillhôcs de desempregados com que nos 
deparamos hoje; é tão grande. petplexidade diante de um endivi­
damento que vai nos consumir o futuro, porque o endividamento 
atingiu e se aprofunda inclusive nos Estados Unidos. o núcleo 
axial desse sistema capitalista transtornado em suas raizes. 

Ao mesmo tempo em que existe o movimento ~ntrlfugo de 
proteção e de tentativa de formação de um espaço. de uma área. 
como o Mercado Comum Europeu. como a área dos Tigres Asiáti­
cos. como o Nsfta. como o Mercosul. a área de proteção é uma es­
pécie de guarda-chuva diante das ameaças de aprofundamento da 
crise, JX»'qUe em todas as crises o nacionalismo e o protecionismo 
quiseram fazer com que uma espécie de colchão protegesse o Es­
tado nacional~ o men:ado nacional contra a invasão das mercado­
rias cada vez mais díflceis de serem colocadas nos mereados em 
que o desemprego. a miséria e a pobreza tomam conta. 

De modo que. então. ao lado deste movimento de formação 
de mercados e de áreas comuns. a ftm de protegerem e de resguar­
darem um espaço maior para que o comércio não atinja níveis tão 
grandes de degradação. como aconteceu em crises anteriores. 
como a de 1929 e a de 1935. em que 68 paises já haviam desvak>­
rizado a sua moeda e o protecionismo se ergueu a fim de defender 
esse espaço interno; hoje, sentimos a presença deste mecanismo de 
defesa de um lado e. de <>:Itro. vemos que as etuias se confrontam. 
lutas medievais se atualizam e se modernizam. espaços privilegia­
dos procuram livrar-se do contrapeso de seus vizinhos, de seus 
apêndices. a f'tm de conquistar uma posição de superioridade. de 
destaque e de privilégio diante da crise que se aproxima. 

Cada um estuda um desses tiJX>s de dissensão. Desde a Ir­
landa à luta dos bascos. desde a Chechênia até os confms da Ásia. 
Bósnia. ele. Do meu ponto de vista existe uma unidade entre todas 
essas dissensões, que não apenas ocorrem no espaço conturbado 
do Leste europeu. mas que penneiam a América Central e. pratica­
mente, o mundo todo. 
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Esse é o conteúdo novo dessa crise. As crises anteriores não 
apresentaram esse aspecto. que é um dos pontos mais importantes 
e mais interessantes que essa degradação. esse bouleverselllent 
du monde, esse lranstomo que o mundo moderno apresenta. 

Não tenho nenhuma dúvida de que O Presidente Fernando 
He.r:zrU)ue Cardoso assinaria embaixo das minhas palavras, como 
assino embaixo das palavras de Sua Excelência quando diz existir 
um movimento inexorável que pode, hoje, ser apelidado, de uma 
maneira eductula, de uma nova forma de inserção do Brasil no 
mundo, mas que antes era chamado de relações do imperialismo 
mundial em direção à periferia. 

Movimento esse que levaria fatalmente. de acordo com o 
ex-professor Femando Henrique Cardoso, a uma. situação como 
essa em que o próprio Governo nacional não tem.mais controle so­
bre as alavancas de comando da economia. São dilJldas e impostas 
as teias dos funites do equilíbrio orçamentário e as relações exter­
nas nos são ímpostas através de taxas de câmbio que vêm de fora. 

E assim vamos vivendo esse processo de dominação cres­
cente. Capital é poder; poder sobre coisas e pessoas, como o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso repetiu de Man. E ao vir o ca­
pital. o capital produtivo, principalmente na déctuIa de 50, e atrás 
dele o capital de comércio e o capital bancário, o poder foi sendo 
tomado e permeado por estes elementos externos e estranhos à na­
cionalidade brasileira. 

O Presidente da República Fernando Henrique Cardoso 
afU'Illa que se cria aqui o anti-estado nacional, e neste apenas pe­
quenos estamentos. pequenos grupos privilegiados escapam do 
processo de espoliação e de exclusão. O Olefe da Nação atltllla 
que apenas alguns capilalistas felizes se associam ao grande capi­
tal externo com o seu poder de dominação. assim como alguns 
segmentos do Exército e da elite imelectual. 

Aqui, num exame feito meticulosamente pelo Presidente da 
República, percebemos que Sua Excelência sabia o que estava 
acontecendo, e nós estávamos sendo levados para um beco sem 
saída. Diante dessa situação. de duas uma: ou dariamos mulTO em 
ponta de faca. porque as forças externas são inexoráveis, sua força 
e pc:tSncia são avassaladoras. ou segunmamos o punhal. passando 
para o rutro lado, o lado dos vitoriosos. 

Nesse quadro, todo o comportamento humano é situaciOllAl. 
E eu não gostaria de ver uma brasilidade inenne, uma brasilidade dó­
cil, completamente passiva e impassivel diante desse tumulto que porte 
das rn!zea da nacionalidade e repercute até os oontins do nrundo. 

Diante dos fatos que ocorrem mundo afora, diante das con­
vulsões em que essa crise fantástica assume fonnas de manifesta­
ção teniveis que vão desde o fato de 49 pessoas serem assassina­
das em um fun de semana no Rio de Janeiro OU de 490 pessoas se­
rem assaltadas dentro dos ônibus na capital de São Paulo, quando 
vemos tanques subirem as favelas e quando vemos os anastôes da 
fome descerem dos morros para perturbar a tranqüilidade dos que 
descansam na praia de Copacabana, naturalmente com todo o di­
reito, diante desse quadro o que percebemos é que a crise atual 
manifesta-se de diversas fonnas. 

Se a sociedade é agressiva. se a sociedade coloca nas peni­
tenciárias os transgressores da lei, se a sociedade transfonna essas 
penitenciárias em campos de concentração, se a sociedade organi­
ztuIa marginaliza-se e deixa que duas erianças morram por ~to • 
neste País, não é possível exiginnos do homem um comportameh- .. 
to civilizado. 

O homem tem seu comportamento como ser social, siwa­
cionalmente determinsdo. ele não é um ser de laboratório. ele é o 
resultado dessa vivência, ele é o resultado das exclusões e dos sa­
crifícios a que se submeteu, ele é o resultado de seu desemprego, 
ele é o resultado do seu desencanto, quando ele viu, depois de 1rÍn-

ta anos de promessas, seus sacrificios serem desprezados, sacrifi­
cios que iriam construir uma. nação em que as grandes empresas 
estatais seriam o baluarte para que o Brasil se apresentasse como 
uma organização nova, em que o 0010 crescesse e fosse distribuído 
para todos. 

Que bolo é esse? Que bolo perverso é esse, que nos reclama 
mais a cada dia? 

Enquanto isso, o Governo brasileiro paga cerca de R$22 bi­
lhões aos banqueiros e aos portadores da dívida pública. Ao mes­
mo tempo, 10% da população se apropriam de 50% do resultado 
do trabalho coletivo. 

Nós que conhecemos a indole dos brasileiros não poderia­
mos esperar que os mesmos permanecessem como seres desuma­
nos, incapazes de reagir. Lamentamos sim a forma peJa qual as 
reações podem-se manifestar, mas também lamentamos esta situa­
ção a que a sociedade brasileira foi levada. 

Os trabalhadores não foram consu1tados, senão para lhes re­
tirar mais. para lhes burlar os índices de recuperação do mísero sa­
lário, para lhes retirar 11 milhões de casas. Foram colocados 
34.700.000 brasileiros abaixo da linha da miséria. 

O soci6logo Fernando Henrique Cardoso compreende me­
lhor do que eu a gravidade da situação e entende melhor do que eu 
que numa situação dessas não existe seres de laboratório que se 
comportem de fonna ideal diante de uma realidade tão dura. 

Sabemos o quão injusta é a nossa ordem juridica. Quando 
os trabalhadores recorrem à Justiça do Trabalbo, têm que espetar 
até que o Tribunal Superior do Trabalho julgue os dissídios que 
antes emm resolvidos de imediato na primeira instância. E o tem­
po cotre contm os trabalhadores. que mudam de endereçD e de empre­
go, que não têm um serviço juridico par.! socorrer as suas demandas. 

O sistema juridioo brasileiro é totalmente injusto, o que p0-
demos sentir e, por isso mesmo, desejamos uma refonna profunda 
do Poder Judiciário. Os próprios juízes sabem disso. 

O Professor Antônio Álvares da Silva, catedrático de Direi­
to do Trabalho da Universidade Federal de Minas Gerais e Juiz t0-
gado do Trabalho nesse mesmo Estados fez um estudo no qual de­
monstrou que ofvalor total das demandas trabalhistas no Brasil é 
inferior ao que o Brasil paga ã Justiça do Trabalho, aos seus fun­
cionã.rios, burocratas e juízes. 

Se o Governo brasileiro desse a cada um dos pleiteantes que 
l'eCQll<Sse ã Justiça do Trabalho o tota1 de seus pleitos, seria mais ba­
talo do que sustentar essa Justiça do Traba1bo, injusta e inadequada. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O tempo de V. Ex' 
se esgotou, nobre orador. 

Devemos ingressar. agora. na Ordem do Dia. 
O SR. LAURO CAMPOS - Vou concluir, Sr. Presidente. 
Não é possíve~ em um momento com este, fazennos poe-

sias. a não ser, talvez, aquelas que os futuristas fIZeram na época 
de Mussolini, loovando e cotnparando o fogo das metralhas com 
flores, colocando a morte nos campos de batalha como se fossem 
lírios e objetos da exaltação poética. 

Sinto - e recrimino, em certo sentido - que tenhamos atin­
gido esse nível individual de agressividade, mas, ao mesmo tem­
PO. compadeço-me mais do fato de pertencer, eu também, a uma 
sociedade que infelimtente não nos permite trocar carinhos, afe­
tos. simpatias, mas apenas gestos positivos engrandecedores. 

Era o que tinha • dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a palavra 

ao Senador José Roberto Anuda. 
A Mesa prorroga a hora do Expediente por 15 minutos, para 

que S. Ex· faça o seu pronunciamento. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pP-DF. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
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SIS. Senadores, em primeiro lugar. quero agradecer à Me .. pela 
pronogação da Ordem do Dia, para que ",déssemos registrar uma 
posição sobre tema que tem merecido a atenção do Senado Fedem!. 

Vários Senadores, em especial o Senador Jris Rezende, que 
man::ru a sua vida p.íbJica com uma passagem importanle pelo 
Ministério da Agrirultura. e o Senador Osmar Dias. companheiro 
de Bancada, entre ootros, têm trazido à tribuna do Senado Fedmü a 
disrussão sobre dois lemaS que, além de exlremamenle importantes 
para a vida do País. possuem uma enorme interface. O primeiro de--
1 .. é • agricultuJa; o segundo, o desenvolvimento do Centro-OesIe. 

Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores. penso ser desnecessá­
rio falar da tradição do nosso Pais na agrirultura. O Bmsil, conhe­
cido no mundo todo como um País de vocação agrlcola. tem, nos 
últimos anos. experimentado sucessivos crescimentos de safra 
agrícola. E mais do que isso, tem demonstrado ao mundo todo 
possuir um enorme potencial a ser explorado na agricultura. Basta 
dizer que os produtos agricolas representam, ainda hoje, 3S% das 
exportaçiíe' brasileiras. respondendo por 3S% do Produto Interno 
Bruto. Embora apenas 30% da população brasileira viva no cam­
po, a apicultura brasileira emprega. direlamente. 45% da mào-de­
obra_ E também repetitivo. mas sempre importante. destacar que o 
Bmsil tem potencial para uma oferta de alimentos em quantidade e 
qualidade suficientes para combater a fome em nosso País e, com.o 
subproduto. reduzir os nossos problemas macroeconômicos. 

Mas o desenvolvimento da nossa agriwltura só é fX>ssível, 
numa economia moderna cada vez mais competitiva no mercado 
internacional, se os produtos brasileiros. em quantidade e qualida­
de, tiverem índices em níveis de competição mundial. É por isso 
que o Texto Constitucional brasileiro, no art. 218, diz expressa­
mente que nas pesquisas científicas e tecnológicas receberão tmta­
mento prioritário do Estado"_ 

Dentro desse espectro é clammenle prioritário para um pais, 
com vocação awicola. a pesquisa especificamente direcionada ao 
desenvolvimento da sua agricultura. E é exatamente. por estarmos 
falando de agricultum e do desenvolvimento do Cenlro-Oeste bta­
sileiro, que tem o solo absolutamente propício ao desenvolvimento 
agricola, que trago aqui às Sn e aos Srs. Senadores, mais uma 
vez, a importância da Embrapa neste contexto. 

E por que isso? Porque o País investiu mais de meio bilhão 
de dólares. nos últimos anos, na formação de recursos humanos 
que são, em 61tima análise. a base para que se dê, de fanua auto­
sustentável, um modelo de desenvolvimento cientifico e tecnológi­
co no Pais na área agricola; investiu mais de meio bilhão de dóla­
res na formação de 800 técnicos com mestmdo e doutomdo, 
abmngendo, cada PhD, um custo direto de US$200 mil na sua 
formação. Formou ainda mais de 1200 técnicos com mestmdo, 
com um cuslo aproximado de US$l00 mil para cada um deles ao 
longo de tnSs anos. Este investimento, que em números diretos 
representa mais de US$300 milhões, somado ao cuslO indireto de 
salários, chega a um valor superior a meio bilhão de dólares. Este 
é o maior palrimônio do Estado btasileiro na linha da pesquisa 
científica e tecnológica voltada para o campo. 

Sr_ Presidente. S1's e Srs. Senadorea, é desnecessário dizer 
sobre os beneficios diretos agregados à agricultura pela Embrapa. 
A Embrapa não só dominou a tecnologia de produção do cerrado 
como contribuiu diretamente para o aumento de produtividade 
agricola em todas as regiões e nos diferentes tipos de solo do nos­
so Pais. Calcula-se que, apenas no ano de 1993, os beneficios dire­
tos, agregados à agricultura pela Embtapa, ultrapassaram a casa de 
US$I,4 bilhão. 

Esses são os beneficios mensuráveis. sem contar outros, 
como a melhoria da qualidade do solo. proteção ao trabalhador 
pela redução do uso de agrolÓxioos. tema esse já tão discutido nes-

ta Casa. preservação do meio ambiente e mais conhecimentos so­
bre o potencial do solo brasileiro. 

Calrula-se que cada pesquisador. com mestrado e doutma­
do, tenha gerado beneficios superiores a US$S70 mil por ano à 
agricultura brasileira. Isso sem falar na necessidade clara do nosso 
País em investir na biotecnologia. 

A biot.ecnologia tem hoje um mercado mundial estimado 
em US$SO bilhões, sendo que somente na agricultura terá uma in­
fluência da ordem de US$30 bilhões. S6 o men:ado de sementes -
apenas para que se dê um exemplo - deve pas;'" de US$8 milhões, 
em 1985. para a cífm astronômica de US$6,8 bilhões no ano 2(XX). 

Todos esses números, Sr. Presidente, indicam que esse 
enorme potencial de recursos humanos e de desenvolvimento de 
pesquisa cientÍfica e tecnológica na agricultura corre, neste mo­
mento. um enorme risco. Os mais de dois mil técnicos com fOlIDa­
ção superior, com mestrado e doutorado pagos pelo Governo bra­
sileiro. atravessam a sua mais grave crise. 

A Embtapa corre o risco de ser apenas um 6tgão burocráti­
co, porque ficará esvaziada do seu principal patrimônio - a sua in­
teligência - abmngendo os seus mais de dois mil técnicos, forma­
dos com recursos de todos os brasileiros para desenvolver a nossa 
agricultura_ 

Desejo levar esse tema pessoalmente ao Ministro do Plane­
jamento e Orçamento. ao Ministro da Agrirultura e ao Presidente 
da Repolblica. Mas não o faria antes de registrar. neste plenário. a 
nossa gmnde preocupação de que seja criada uma política de car­
gos e salários na Embrapa capaz de fazer com que esses técnicos. 
formados com rerursos do Governo Federal, continuem a prestar 
os seus setviços e a colaborar com sua inteligência e formação 
profissional 80 desenvolvimento da agricultura como um todo. O 
País não pode correr o risco de se desfazer do seu quadro de cien­
tistas. peJdendo-os para grupos privados internacionais por esta 
ou aquela fmalidade, as quais não estão diretamente ligadas ao in­
teresse maior da Nação. qual seja, o de melhorar os índices de pr0-

dutividade da agricultum brasileira_ 
O Sr. Ademir Andrade - V. Ex' me pellllÍte um aparte. 

nobre Senador? 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ouço V. Ex' com 

prazer. Senador Ademir Andeade_ 
O Sr. Ademir Andrade - Gostaria de me somar ao pro­

nunciamento de V. Ex·, no sentido de que o Governo deveria pres­
tigiar e compreender a importância da Embrapa em todo o territó­
tio nacional. Sou testemunha de que esses técnicos, hoje, ao invés 
de servirem à população ou às necessidades do Brasil, estão sendo 
usados pelas empresas. Tive a oportunidade de fazer uma viagem 
de Manaus até Belém, de barco, em visita a vários municipios ao 
longo do Rio Amazonas, inclusive onde a Embrapa desenvolve 
seus trabalhos. Por exemplo, no Estado do Amazonas, onde bá 
uma gmnde produção de guaraná, visitamos a sede da Embrapa, 
que desenvolveu pesquisas maravilhosas e que aumentou enorme­
mente a produção desse planta. No entanto, os técnicos da Embra­
pa estavam trabalhando não pata orientar os agricultores ou as 
pessoas necessitadas da região, mas para servir basicamente à 
maior multinacional ali instalada, que faz todo o plantio de guara­
ná e que tem o seu domínio total e absoluto. Isso não é rulpa dos 
técnicos, mas do Governo, porque os deixou completamente aban­
donados naquela região, sem nem sequer fornecer combustível 
para o automóvel deles. sem lbes oferecer nenhuma oondição de 
permanência naqueles locais tão difíceis para. a sobre .... i .... ência hu­
mana. E o que 8 empresa privada faz? Ela banca o carro, o com­
bustivcl, a bospedagem e se utiliza desses técnicos, quando eles 
deveriam, na verdade, estar servindo aos pequenos agricultores. 
Vimos lá ISO mil mudas de pés de guaraná, que são produzidas 
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em um terço de tempo do guaraná normal, todos destinadas à em­
presa que monopoliza praticamente a sua produção na região, Vi­
sitamos também o Projeto Jari e observamos a mesma situação: 
técnicos ligados à produção de caprinos, de açai e de peixes, cus­
teados, sob todos os aspectos, pelo grande empresário, Em todos 
os setores, a Embm.pa tem técnicos competentes e capazes de efe­
tivar um grande lrabalho. Esse fato, portanto, demonslra o total 
descaso do Governo em relação a uma empresa que tanto tem con­
tribuído para o avanço tecnológico nos campos da agriculblta e da 
pecuária no Brasil As preocupações de V, Es' são corretíssimas, 
Penso que o Governo deveria analisar melhor essa situação e rever 
a sua posição. 

O SR, JOsft ROBERTO ARRUDA - Acolho o aparte de 
V. Ex-, Gostaria de asseverar que não faço uma critica. mas um 
alerta, Alerta este que, com lealdade, devo fazer ao Governo Fede­
raL no qual acredito, mas que não pode mais, depois de ter investi­
do em dois mil técnicos de nível superior, depois de ter gasto ape­
nas com treinamento e aperfeiçoamento de recursos humanos uma 
quantia superior a meio bilhão de dólares, deixar de ter uma políti­
ca de desenvolvimento científico e tecnológico para dar sustenta­
ção à agricultura brasileira. 

O Sr. Osmar Dias- V.Ex- me petmite um aparte? 

O SR, JOsft ROBERTO ARRUDA - Ouço V, Ex' com 
prazer, Senador Osmar Dias, 

O Sr, Osmar D;;;" - Peço este aparte para fazer a1gnmas 
rápidas COWliderações, Primeiro, sinto-me nruito orgulhoso de per­
tencer ao mesmo Partido de V. Ex', o pp, Somos uma Bancada 
muito unida, que, nesta Casa. rosca os interesses maiores da socie­
dade brasileira, Esse assunto que V, Ex' aborda é de extraordinária 
importância e nele há duas grandes justiças, A primeira delas diz 
respeito à Embrapa. Em relaçio ao meu Estado, juntamente com a 
Fundação Instituto Agronômico do Paraná - lapar -, a Embrapa 
gerou tecnologias. Não apenas criou novas variedades ou varieda­
des resistentes a pragas e doenças. que fizeram com que o Brasil, 
hoje, pude,se competir, em produtividade de soja, com os Estados 
Unidos, que são o maior produtor do mundo, mas também uma 
tecnologia que, aplicada no campo do Paraná, propoICiona uma 
economia de US$200 miThões todos os anos, s6 em nutrientes, que 
corriam água abaixo e iam para o rio com a erosão. Fizemos um 
progmma de conservação de solos, com uma tecnologia criada 
pela Embrapa, hoje considemdo modelo para o mundo pela F AO e 
Banco Mundial, A segunda justiça refere-se ao fato de que come­
cei esse programa quando era Secretário da Agricultura, mas não o 
teria feito sem o auXÍlio de um grande Ministro da Agricultura, 
que é o Senador Iris Rezende, S. Ex' começou a mudar o patamar 
de produção do País de 50 para 60, de 60 para 70, etc, Não p0de­
mos, pois, esquecer-nos de que, se hoje estamos produzindo 80 
milhões de toneladas de grãos, é porque um dia o Ministro teve 
comgem de enfrentar as dificuldades e implantar uma politica 
agricola que, se não foi a ideal, pelas dificuldades que enfrentou e 
pelos planos fruslIados sucessivamente, pelo menos pode separar 
a agricultulll antes e depois de 1986, Pessnalmente, tenho muita 
gratidão e muito respeito por quem fez uma nova agriroltura em 
nOsso País - com certeza. falo em nome de todos os produtores do 
Paraná -, porque proporcionou a abertura de novas fronteiras agri­
colas e a implantação de novas tecnologias, A Embrapa tanto cria 
nOvas áreas de plantio quanto tecnologias para o cerrado; e, crian­
do novas tecnologias, aumenta a produtividade, O Brasil chega a 
esse patamar gmças à Embrapa, que deve merecer o apoio do G0-
verno. Apmveito este aparte para dar uma sugestão rápida a V. Ex', 

O SR, PRESIDENTE (BeUo Parga. Fazendo soar a cam­
painha,) - Já se esgotou o tempo de prorrogação do Expediente. 

O Sr. Osmar Dias - A sugestão é a seguinte: que se cri. 
um incentivo à pesquisa para que os pesquisadores tenham um 
adicional de salário como critério adotado sobre os lrabalhos quo 
executam, pagando a produtividade ou o inoentivo à pesquisa. E a 
sugestão, Obrigado a V, Ex', 

O SR. JOsft ROBERTO ARRUDA - Muito obrigado, 
Senador Osmar Dias. Concluo meu RfODunciamento, Sr. Presiden­
te, se V. Ex· me permite, regístÍando três ÔrguIbos pessoais. 

O primeiro, de pertencer à Bancada do Senador Osmar 
Dias. um homem que dedica seu mandato à causa da agricultura. 
O segundo. de pertencer à mesma região do Senador Iris Rezende, 
o homem que mudou o perfil da agricuJtum brasileira, Por fun, é 
preciso que o Senador Iris Rezende, que o Senador Ostnar Dias • 
todos aqueles que têm a visão da importância da agriculblra brasi· 
leira no nosso desenvolvimento nos unamos num terceiro orgulho 
que tenho, que é o de conviver, aqui em Brasilia, com esses mais 
de 200 cientistas e pesquisadores da Embrapa, que são mlÃo de 
OIgUlho para todos os brasileiros. 

A Embrapa, com seus 22 anos de serviço prestados li agri­
culrurn btasileira. com o enorme potencial de recursos humanos 
que tem, neste momento, vive dias difíceis da sua história. Desse 
modo, deve partir, deste Senado Fedeml, um grito que dê ao País a 
verdadeira dimensão da Embrapa no nosso processo de desenvol­
vimento, buscando alternativas junto ao Governo Federal, no sen­
tido de que ela possa continuar prestando os melhores serviços 11 
causa do desenvolvimento cienlifico e tecnológico da agricultum 
brasileira. 

O Sr. Bernardo Cabral - V, Ex' pode contar com o meu 
apoio pessoal, eminente Senador José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Agradeço, Senador 
Bernardo CabraL e a todos os que puderem juntos desenvolver 
uma luta de conscientização da sociedade brasileira e das autorida­
des do Governo Federal no sentido de que a EMBRAP A mereça a 
atenção, tão fundamenlal para qualquer modelo de desenvolvi· 
nJ.ento econômico em um País de vocação agricola, como o nossO . . 
(Muito bem!) 

Durank o discursiJ do Sr. José Roberto An-uda , 
o Sr. BeUo Parga, déixa a cadeira da presidência. que é 
QCupada pelo Sr. Jefferson Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Sobre a rnesa, 
oficio que será lido pelo Sr. I ° Secretário em exetclcio, Senador 
Bello Parga. 

É lido o segninte: 

Oficio GI.PP nO 153/95 

Brasília, 19 de maio de 1995. 

Excelentfssimo Senhor Presidente~ 
Conforme entendimentos mantidos com os Senhores Lide­

res do PPR e do PTB, tenbo a honra de indicar o nome do &mo, 
Sr. Senador João França para integrar, como snplente, a Comissão 
Temporária Interna, criada através do Requerimento nO 651, de 
1995, destinada a inventariar as obras não concluídas custeadas 
pela União e examinar sua situação. 

Sem mais para o momento, aproveiJo a oportunidade para 
apresentar~Ib.e meus protestos de elevada estima e apreço. - Sena~ 

dor Bernardo Cabra4 Líder do pp, 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A Presid&lcia 

designa o Senador João França como membro suplente da Comis­
são Temporãria Interna, criada alravés do Requerimento n° 651 de 
1995, em complementação à designação anteriormente feita. 
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o SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) -Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Sendo evidente a falta de quorum para deliberação em pIe. 
nário, a Presidência deixa de submeter a matéria constante da pau­
ta. tendo em vista a ausência do seu Relator. 

É a seguinte a matéria adiada.: 

Item único 
OFÍCIO N" S119, DE 1995 

(Em regime de urgência. nos termos 
do art. 336, "b", do Regimento Interno) 

Oficio nO S/19, de 1995, do Presidente do Banco 
Central, referente a retificação da Resolução n° 55, de 
1994, do Senado Federal, que autoriza o Departamento 
de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo -
DAEE, a contratar operação de crédito externo, com ga­
rantia da União, no valor de quarenta e nove bilhões, 
quatrocentos e vinte e sete milhões de ienes, junto ao 
The Overseas Economic Cooperation Fund - OECF. 
destinada a fmanciar parcialmente ° Projeto de Despo­
luição da Bacia do Tietê, 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assun· 
tos Econômicos) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Volta-se à lista 
de oradores, 

Conoedo a palavra so Senador Humberto Lucena, por 50 
minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Pmnuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn e SIS. Senadores, ao en­
trar neste Plenário, na tanle de hoje, ouvi as última. palavras do 
Senador Bernardo Cabral. percebi que S. Ex" estava comentando, 
opor1unarnente, as agressões de que foi vitima o Senhor Presidente 
da República, Fernando Henrique Cardoso, e sua comitiva na sua 
última viagem oficial ao Nordeste. mais especificamente a Campi­
na Grande, na Paralba. 

Não cheguei a tempo de apartear S. Es" e, por isso, antes de 
ater-me à.s considerações que me trwxeram à tribuna neste instan­
te, desejo dizer que apóio S, Ex" e que tenho absoluta convicção 
de que as pedras que foram atiradas por grupos organizados contra 
O ônibus que transportava o Senhor Presidente da República e a 
sua comitiva em Campina Grande não representam o sentimento 
do povo paraibano, 

Posso falar nesses termos porque fui reeleito por ampla 
maioria no meu Estado. Conheço a índole de minha gente, sobre­
tudo de Campina Grande, que é uma das cidades mais politizadas não 
apenas da ParaH,a, mas do Nordeste e, quem sabe, de todo o Brasil 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ao longo do percurso 
da comitiva presidencial. Sua Excelência foi, calorosamente. 
aplaudido . 

Neste instante. quero dizer que devemos fazer uma reflexão 
ntUito grande sobre o momento que vivemos no BrasiL O Senhor 
Presidente da República envi", UDl conjunto de propostas de 
emendas constitucionais ao Congresso; Sua Excelência mesmo, ao 
refletir, no Ex.terior, a respeito das mesmas, chegou à conclusão de 
que, talvez. tivesse encaminhado muitos temas de grande comple­
xidade. ao mesmo tempo. 

Mas o que nos cabe no Congresso, - na Câmara em nome 
da população; no Senado, em nome dos Estados - é debater essas 
reformas, procurar aprofundar-nos sobre elas, ahem-las de acordo 
com as nossas atribuições e votá-Ias, afInal, dizendo sim ou não às 

proposições enviadas pelo Senhor Presidente da República, em 
sintonia com as aspirações nacionais. 
. Quero apenas, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores,oo re­
gistrar meu protesto contra manifestações agressivas - e nelas não 
incluo as vaias. porque aebo que na democracia tanto valem os 
aplausos como as vaias. O que devem fazer todos os segmentos 
partidários, todas as entidades que representam a sociedade civil 
organizada? Procurar estudar essas refotmas, em profundidade, e. 
naturalmente, apresentar alternativas. Não há de ser através de atos 
como esses, que não se compatibilizam com a formação do povo 
brasileiro, que haveremos de contribuir para a consolidação do 
nosso projeto democrático. Portanto, os meus aplausos ao discurso 
hoje pronunciado pelo Senador Bernardo Cabral. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, de ootra parte, apro­
veito a oportunidade em que falo sobre a viagem do Senhor Presi­
dente da República ao Nordeste para renovar a Sua Excelência, em 
nome da Paraíba e de toda a Região, o meu agradecimento e o da 
bancada do PMDB do meu Estado, no Senado e na Câmara, por­
que foi nossa a iniciativa, acolhida por Sua Excelência de um progra­
ma para recuperação da cultura algodoeira do Nordeste, atacada pela 
pmga do bicudo, fiuto dos estudos técnicos da Embmpa. 

Falo sobre • Embrapa. para ressaltar o discurso do Senador 
José Roberto Anuda, em que S. Ex" se congratulava com aquela 
empresa pelo trabalho realizado e, ao mesmo tempo, reclamava do 
Governo um maior apoio às suas pesquisas. 

Foi. Embrapa. portanto, que nos possibilitou que o Senhor 
Presidente da República, em tempo recorde. viesse so encontro da 
nossa sugestão de um programa sério, que certamente irá levar, à 
recuperação, a culblra algodoeira no Nordeste, a exemplo do que 
fez com a cultura do cacau na Bahia. 

Sr, Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, sem sombra de dúvi­
da, o endividamento interno DO setor público está hoje no cerne da 
crise em que o Pais se encontra. E reflIO~me à crise não no sentido 
corriqueiro, designativo dos momentos de aflição por que passam 
as gentes e as nações, Mas, sim, na acepção pouco usada, porém 
muito mais adequada ao nosso momento, com que os gregos a 
uoam. Ou seja, Krlsls, que se traduz por decisão, Ou, ainda, o 
complexo de iniciativa ditadas pela necessidade objetiva de trans­
formação. Pois. o atual instante do País está justamente centrado 
nas grandes decisões, nas grandes reformas do Estado, que reorde­
Darão os rumos do Pais, em rosca de uma prosperidade. A solução 
do endividamento interno sendo, portanto, um dos objetivos desse 
reordenamento. 

Conbldo, não há dúvidas de que o tempo hábil necessário 
para que a solução desse problema seja encontrado não pode ser 
esperado para já. Alguma água ainda devem passar por baixo da 
ponte, até que nos vejamos totalmente libertos dos fardos do refe­
rido endivídamemo. E. nesse processo não apenas me preocupa a 
sua parte referente 80S débitos mobiliários da União, tftas concre­
tamente me vejo receoso de que as dívidas estaduais e municipais 
possam, ao longo do seu desenvolvimentD, se constituir em um 
obstáculo. mais, a dificultar o próprio avanço do Paí" Razão por­
que considero de fundamental importância que se altere, com ur­
gência, os temws da atual legislação que rege a rolagem dessas dí­
vidas. Matéria constitucionalmente afeta a esta Casa, que recente­
mente recebeu projetos de lei e de resolução, fmna,b por mim e 
pelos nobres Senadores Ronaldo Cunha Lima e Nq Suassuna, 
nesse sentido. 

Mas, para melhor ilustrar o grande problema que a atual 
forma dessa rolagem vem gerando, em particular, para os Estados 
nordestinos. permito-me, perante o Senado, discorrer. em termos 
breves, sobre a renegociação da dívida que o meu Estado. a Paraí-
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ba, teve de enfrentar ao longo do período que se' compreende entre 
março de 1991 e os dias atuais. 

Com efeito. Sr. Presidenle. Srs. Senadores •• divida da Pa­
raíba em março de 1991. após dois governos que desorgauizaram 
a economia estadual e. portJmto. suas fmanças; atingiu o montante 
de U$ 1.362 bilbão. englobando essa cifra as dívidas referentes às 
administrações diretas e indiretas, montante este que colocava o 
Estado. na época, em quarto lugar na classificação dos maiores de­
vedores dentre as unidades da Fedemção em relação às suas receitas. 

Devemos mencionar. por oportuno, o falO de que o prOces-
80 de identificação e controle de sua composição e sua renegOCia­
ção, em face do empirismo dos registros, foi C8IÍsativo e muito de­
longado. Desde 1964 o Estado enfrentava débitos com o INSS, o 
FGTS-CEF remontando a 1967, Tesouro Naciónal, Banco do Bm" 
si!. BNDES, CEF, BNB, Paraiban, Desenbaco, Eximbanlc, ex­
EBTU, Embmtur, Receita Federai e instituições eslnlDgeiras e 
bancos privados. nacionais e estrangeiros. Em·março de 1991 o 
volume de atraso dos pagamentos para amortizar a divida era de. 
aproximadamente, U$ 440 milbões, correspondendo a 32% do dé­
bito global, destacando-se as dívidas de curto prazo, dentre as 
quais as chamadas antecipações de receitas orçamentárias, as c0-

nhecidas AROs. 
Pois bem, após muitos e exaustivos enterulimentos. conse­

goiu-se substancial redução das taxas de juros e descontos das 
operações não passíveis de refmanciamento, através do Governo 
Federal, que possibilitaram a economia no mOntante da dívida da 
ordem de 325 bilhões de reais, conforme posição de 31 de março 
de 1995, sem que isso viesse efetivamente significar o melhom­
mento da situação. Na verdade, para admiuistrar e controlar o en­
dividamento. foi necessãrio que o Governo do Estado - devo 'dizer 
brilhantemente conduzido à época pelo nobre Senador Ronaldo 
Cunha Lima - continuasse persistentemente o processo de renego­
ciação, inclusive das dívidas passíveis de refmanciamento através 
da União e da amortização de prestações com cada credor, dentro 
de condições aceitáveis e suportáveis, como sejam o alargamento 
dos prazos de pagamento e fIXação de taxas de juros que resultas­
sem amortizações mensais de menor valor da. ordem de 9 milhões 
em março de 1995. 

Não é preciso dizer, Sr. Presidenle, SenhOllls e Senhores 
Senadores, que o Governo do Estado da PanuÔll vem cumprindo, 
desde 1991, os compromissos renegaciados, restabelecendo a cre­
dibilidade admiuistzativa junto ao selar fmanceiro. E no decorrer 
desse processo o número de contratos foi reduzido de 500 para 70, 
decorrendo daí uma dívida total num montante de 1,401 bilhões de 
reais. de acordo com a posição de 31 de março de 95, composta de 
duas modalidades: as não enquadráveis na rolagem, da ordem de 
R$256 milhões, representando 18% do totAl, e as enquadráveis. na 
casa de R$I,145 bilhão (um bilhão cento e quarenta e cinco milhõ­
es de reais), correspondendo aos restantes 82%. 

Das dívidas enquadráveis, deve-se sublinhar o fato de que a 
rolagem propriamente dita, por meio de contratos assinados pela 
União em 31.03.94. abmngeu 58% do endividamento global. en­
volvendo os cinco credores, a saber, a Caixa EconÔmica Federal 
(CEF), o Banco Central. o Banco do Bmsi!. o BNDES e o 
STNlEBTU, e o restante (24%), compreendendo os títulos do Es­
tado, as lFfPBs. Estes últimos, no monUlnle de R$31 milbões, 
têm vencimento fmal em julho e agosto de 1995, e seu pedido de 
rolagem, no valor integral. está submetido à anãlise do Banco 
Central e do Senado,já tendo sido aulOrizada por lei estaduaL 

O Sr. Edison Lobão - V. Ex' concede-me um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex' com pra­

zer, nobre Senador Edison Lobão. 

O Sr. 'Edison Lobão - É lastimável. Senador Humberto 
Lucena, que até este momento o G6vemo Federai não tenha en­
contrado uma solução para este gmve problema'da dívida dos Es­
tadOs, sobretudo dos Estados menores do Pals. Fui também Gover­
nadot': cómó o nOsso compánheíro Ronaldo Cunha Lima. e junto 
com S: Ex" amarguéi.ssas dificuldades, sem poder jamais tê-las 
visto " resolvidas. Certa vez estive com o Ministro da Fazenda e 
com o Presidente da República lutando pOr uma solução para o 
''reequaciónamento'' da: nossa dívida. Os Ministros da Fazenda su­
cessivos seinpre nós davam alguma espenmça e até nos obrigaram 
- a mim; aO Governador Ronaldo Cunha Lima e a tantos rutros 
GOvernadores do Executivo - a equacian.ar dívidas que os Estados 
não estavam pagando, entre as quais a da Caixa Econômica Fede­
ral Os Estado. foram obrigados, então, a aceitar um novo ônus, o 
da Caixa Econ/lmica'Federal, divida contralda para o saneamento 
a fIm de que pIdessem se habilitar à rolagem da dívida. O Senado 
da República volou uma resolução determinando que nelibum Es­
tado poderia despender mais de li % das suas receitas com amorti­
zação da sua dívida. Essa resolução do Senado jamais foi cumpri­
da pelo Ministério da Fazenda que sempre alegava a necessidade 
de uma portaris ministerial, que ocuparia, certamente, toda uma 
folha de papel, não mais do que isso. Essa portaris nunca foi ela­
borada exatamente para que não pudesse o Governo resolver o 
problema da dívida dos Estados. A conseqaência disso e, cito o 
exemplo do meu Estado, o Maranhão, onde - na minha época jA 
era assim e ainda continua - desvendemos aproximadamente 20% 
de toda a receita do EslBdo para amorti7JIção da dívida. Isso é in­
concebível, mas quando se trata da dívida mobiliAria dos gxandes 
Estado •• o próprio Governo Federai se apressa em fazer declaraçõ­
es e portariss e pareceres esplicando e justificando a rolagem da 
dívida mobiliAria integral. Associo--me a V. Ex- nas queixas que 
tem a esse respeito, dizendo que lamento que o Govemo Federal 
até hqje tenha feito vista grossa a um problema que é gmve para os 
Estados da federação bmsileira. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a V. Ex' que 
tnz um depoimento dos mais valiosos, porque V. Ex' acaba de 
deixar o govemo ~ Maranhão e viveu de perto todo esse proble­
ma, como bem testemunham as suas palavt1ls, procurando com ou­
tros Governadores de Estado. inclusive com o Governador da Pa­
raíba - na época o Senador Ronaldo Cunha Lima -. o Sr. Ministro 
da Fazenda, para tentar solucioná-lo sem consegui-lo, porém. 

E, tanto assim, nobre Senador Edison Lobão, que apresenta­
mos - eu com o apoio dos Senadores Ney Suassuna e Ronaldo 
Cunha Lima - os projetos de resolução e de lei que ai estão trami­
tando, conjuntamente com os do Senador Pedro Simon, no mesmo 
sentido, para ver se altemmos essa legislação atual que, como bem 
sentiu V. Ex', ao admiuistrar o Maranhão, está muito distante da 
realidade dos fatos. 

Particularmente, neste momento, etn que estamos, num go­
vemo como o do Presidente Femando Henrique Cardoso. que pr0-

cura consolidar o Plano Real- e para isso tem que fazer um esfor­
ço muito grande para manter o equilíbrio das contas públicas - e, 
por isso. não pode libemr as verbas que foram destinadas, lID Or­
çamento, aos Estados e Municípios, restringindo. ainda mais. o 
fluxo de recursos fmanceíros dispontveis das unidades fedemdas 
para custeio de investimentos. 

V. Ex·, par exemplo, anote que. no caso da Paraíba, a que 
estou me referindo, neste ano. sobmm para O Governo do Estado 
bancar investimentos apenas 3% da receita do Estado. O restante 
está comprometido com a folha de pessoal, com o endividamento, 
sobrando apenas 9% - 6% para custeio e 3% para investimentos. 
Sabe V. Ex· que é inteimmente impossivel se governar numa si­
tuação como essa. 
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"Já que V. Ex' se referiu a um IrataDlento dífem>ciado. privi­
legiando os grandes estados. gostaria de lembrar, por exemplo, o 
caso dos bancos estaduais. Enquanto. no Governo Collor, o Banco 
Cenual colocou em Iiqllidação exttajudicial os bancos da Paralba. 
do Pioui, e do 'Rio Gcande do Norte - sendo que os doi. primeiros 
já foram reabertos graças aos esfocços realizados pelos Estado, 
para o saneamento de suas finanças - em casos recentes, muito 
mais graves, o Banco Central limitoo-se a fazer intervenções no 
BANERJ e no BANESPA. O indice de baixa Iiqllidez desses dois 
gtI!I1des bancos é DDlito menor do que aque).,s que. na época. leva­
ram ao processo de liquidação extraj.lllicial os bancos da Paralba. 
do Piaui e do Rio Gcande do Norte. Pelo menos. é a infonnação 
que tenho. 

Como representantes dos Estados no Senado Fedeml. preci­
sam,!, protestar veementemente contra esse tratamento privilegia­
do que. de um modo gemI. o Banco CenlTaJ dá aos gmndes esta­
dos, particu1annente no que tange ao acompanhamento do funcio­
namento de seus bancos. 

Creio que. de agora em diante, essa situação se modif1C8Iá. 
pQIqUe há uma série de providências que têm sido anunciadas pe­
los que dirigem o Banco CentIlll 

Voltando lo Pamiba. Entretanto. Sr. Presidente. Sr's e Srs. 
Senadores, não obstante esses esfOIÇOs para o equacionamento da. 
dividas. a Lei de Rolagem nO 8.727 e a Resolução nO 11194 do Se­
nado FecIeral não contemplamm, na época das negociações, no pe­
ríodo de 1992 e 1993. as propostas básicas dos estados. notada­
mente as de interesse da Paraíba, destacando-se entre essas: I .• fi­
xação de 7% da Receita liquida Real (RLR) para pagamento de 
dividas. prevalecendo. na legislação aprovada, 9% da RLR, ., a 
partir de janeiro de 1995. 11%; 2 .• inclusão. nesse Iimile. das 
prestações dos empréstimos relativos às antecipações de receita. 
junto aos bancos oficiais e privados. de autofmanciamentos junto 
ao BNB. dos parcelamentos junto ao INSS. FGTS. Receita Fede­
ral. bem como dispêndios junto lo CEF, da área habitacional mes­
mo enquadrados na rolagem e pagos pelo Estado. como garantidor. 

Enfun, todos esses débitos ficaram fora dos 1imiIe .. E. em 
conseqlléncia, o Estado da Paraíba vem, atualmente. comprome­
tendo não apenas II % de sua Receita Líqüida Real, como foi esta­
belecido na Resolução n° 11194. do Senado FecIeral. Na realidade, 
destina. hoje, um percentual bastante elevado. da ordeDl de mais 
de 20% da RLR, com o pagamento de diversas prestações das di­
vidas. enquadráveis e não-enquadIáveis na rolagem. 

Em março de 1995. esse percentnal chegou ao patamar de 
20.6%. e. em abril. elevou-se para 26.7%. por f OIÇa do vencimento 
dos }lros da dívida externa, o que caracteriza um nivel de CODlJlID' 
metimento da receita muito elevado. Valendo lembrar que. a cada. 
três meses. o percentual sem da ordem de 26% da RLR. em função 
do vencimento do principal das operações realizadas com base na 
Lei n° 7.976/89. 

Portanto. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. a Silllaçlo é 
deveras preocupante. Seguramente. as fInanças do Estado não p0-
derão. nesses termos. ser suficientes para que destine. durante 30 
anos, conforme dispõe a Lei. percentual tão elevado de suas recei­
tas pam pagamento de suas dividas. 

De modo. que foi justamente com este objetivo. ou seja.. vi­
sando a melhorar o perfIl de endividamento dos Estados e ~Q­
pios. que. juntamente com os nobres Senadores Ronaldo Cônlia 
Lima e Ney Suassuna, dei entrada, nesta C .... a um Projeto de Lei 
e um Projeto de Resolução. respectiv"";nte, de n"s 120 e 49. que 
abordam os seguintes aspectos: 

a - O Projeto de Lei 120, de 11 de .briI de 1995. altera a 
Lei 8.727/93 (Lei da Rolagem). visando possibilitar a inclusio. no 
limite de pagamento. de débitos de antecipação de receitas, venci-

dos até 30 de setembro de 1991. bem como as prestações do INSS. 
FGTS e da área habitacional dos órgãos da Administração Indire­
ta. que vêm sendo pagas pelo Estado, como garsntidor. Neste pr0-

jeto, dá-se nova redação, visando a deixar em aberto o prazo para 
refmanciamentalenquadrsmento de dividas. ao amparo da Lei de 
Rolagem. 

b - O Projeto de Resolução nO 49. também de 11 de abril de 
1995. modifICa a Resolução 11194. do Senado FecIeral. objetivan­
do basicamente: I. a fIXação do limite de 9% para a amortizaçio 
de dividas enquadráveis na rolagem; 2. a inclusão, nesse limite. 
das prestações dos débitos com o INSS, FGTS. a área habitacio­
nal. além das relativas às antecipações de receitas. vencidas até 30 
de setembro de 1991; 3. a exclusio do cálculo da Receita Liquida 
Real • da Despesa Corrente liquida. dos valores com destinação 
especlflCa. como sejam, royalties. salário-educaçio. receitas patri­
moniais e de convênios; e 4. adajÚÇÕes dos textos para compatibi­
lizar as alterações propostas. 

E. por oportuno. Senhor Presidente. Senhoras e Senhores 
Senadores, devo registrar que também o nobre Senador Pedro Si­
mon.. expressando vivamente a sua comunhão com as preocupaçõ­
es por mim expostas neste pronunciamento. achou por bem, na 
mesma época. isto é, em abriltíltimo, dar entrada nesta casa a um 
Projeto de Resolução de n° 51. com vistas às alterações que lhe pa­
recemm pertinentes fazer no Projeto de Resolução n° lI. que. res­
salvadas algumas diferenças não essenciais, vem equivaler ao nos­
so. Não obstante, a minha consideração de que. no de nossa auto­
ria, procurou-se dar maior abmngência e maior especificidade a 
aspectos como a questão da exclusio do limites dos royaItles. de 
um modo geral. das despesas vinculadas. bem como a inclusão dos 
débitos relativos às antecipações de receitas. 

Evidentemente. não me passa despercebido. Sr. !'residente. 
Sr's e Srs. Senadores. que o processo que atualinente se desenvol­
ve no Pala, em que as propostas de Reforma do Estado. em parti­
cular as reformas fIscal e patrimonial. desdobcando-se de modo ti­
pido no Congresso NacionaL como está a acontecer, deverá esta­
belecer novas e sólidas bases para o necessário e suficiente sanea­
mento do se~ público. em todas as esferas. Fato que. na verdade. 
como já disse, está no ceme de nossa crise. A qual está já bastante 
amadurecida •• no aguardo dessas decisões institucionais. para que 
seja pronta e pertinentemente resolvida. à luz dos novos tempos 
em que vivemos. no Pais e no nnmdo. 

A propósito dos projetos que .presente~ quero salientar que 
o nobre Senador Edison Lobão, em nome da Liderauça do PFL. 
com a assinatura dos Srs. Lideres. chegou a pedir. aqu~ a urgéncia 
para que essas proposições fossem apreciadas pelo Senado. tal a 
situação de dificuldade em que se encontra a maioria dos estados 
bmsileiros. Entretanto, S. Ex' •• tendendo a um apelo da área ec0-

nÔmica do Governo. achou (XJl' bem retirar a urgência com o que 
concordamos. e esperar que a área econômica, sobrebldo a Secre­
taria do Tesouro Nacional, procure. o mais mpido possíveL um 
contato com as Lideranças do Senado. fun de que possamos che­
gar a um entendimento em torno do texto que há de prevalecer na 
nova resolução do Senado e na nova lei em que haverá de se trans­
formar. se Deus quiser. com o apoio do Congresso Nacional. os 
projetos de lei que estão em andamento sobre a matéria. 

Mas, compreendendo que as necessidades dos Estados. par­
ticu1annente as dos Estados nordestinos, e, especiahnente. a do 
meu Estado. a Parafha, se colocam em mvel de urgénci. urgentis­
sima. sem poder espersr os prszos hábeis de consolidação das re­
feridas refonnas ftscal e patrimonial. faz-se mister, ao meu ver, 
que o Congresso Nacional se disponha a resolver emergencial e 
urgentemente essa diticil situação, referente à rolagem das dívidas 
dos Estados e Municípios. Pois seria essa, inclusive, uma forma de 
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ir-se já antecipadamente aplainando o caminho da ulterior retoma­
da do desenvolvimento integrado do nosso pais. 

Faço. portanto. um apelo desta tribuna. não só ao Senado e 
à Câmara, mas também aos Srs. Ministros da área ecooômica., e 
àqueles que compõem a área econômica do segundo escalão. espe­
cialmente ao Senhor Presidente da República, para que tenham a 
necessária sensibilidade a fuo de que dentro de pouco tempo pos­
samos vir a ter uma solução para esse grave problema que está a 
atingir o cerne da Federação brasileira. 

Era o que tinha a dizer. Senhor Presidente. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi­

dente, peço a palavrn para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - V. Ex" dispõe de 

cinco minuto~ 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pFL-BA. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr'"s e Srs. Senadores, desejo congratular-me com o 
clero brasileiro e com a própria Nação pela eleição de D. Lucas 
Moreira Neves para Presidente da CNBB. 

Tenho certeza de que o Cardeal Primaz do Brasil. Arcebis­
po de Salvador. cumprirá sua missão como grande sacerdote, 
como tem feito até o IDomento, servindo â causa de Deus e dos ho­
meos em nossa terra. 

Tem sido o prelado brasileiro uma figura de maior destaque 
na Igreja do nosso País. Sem dúvida. a sua amação é de grande va­
lor não só para a Igreja, mas também para todo o Brasil. levando 
aré ao Vaticano a força dos católicos brasileiros. 

Sem dúvida, D. Lucas é uma figura querida pelo Santo Pa­
dre e, por isso mesmo. poderâ irnprimir. como desejam os brasileiros. 
uma linha de evangelização. que. há muito tempo. faltava na CNBB. 

Por isso. há uma alegria entre os católicos que acreditam 
que D. Lucas possa alcançar a justiça social fazendo com que a 
doutrina católica prevaleça e que os lares brasileiros possam nova­
mente receber um trabalho ÍDlportante de evangelização. 

A Igreja não se divide; ao contrário, poderá unir-se com D. 
Lucas Moreira Neves, porque este não é COllSeIVador nem progres­
sista. Ele é um Bispo que sabe cumprir a sua missão de bem servir 
à causa de Deus. 

É por isso que IDe senti nnJito à vontade de trazer ao Senado 
Federal essa cormmicaçào em relação ao Arcebispo da Bahia. que 
veio de São João Del-Rei e, sobretudo, do Vaticano, com a missão 
de bem servir aos cat6licos do Bl1lsil. 

D. Lucas será, sem dúvida. na Presidência da CNBB. um 
homem a serviço não apenas da Igreja. que está precisando de pa­
dres que evangelize~ mas a serviço dos homens mais humildes 
do Brasil. 

Muito obrigado a V. Ex". Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres)- Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Casildo Maldaner por 50 minutos. 
O SR. CASILDO MAWANER (pMDB-SC. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sô e 
Srs. Senadores. tenho aqui em mãos alguns recortes de jornais da 
última semana. Em um deles,. lê-se o seguinte: 

"Declaração de intenções. 
Anteontem, no jantar com a cúpula mcana, Marco 

Maciel fecbou um pacto de não-agressão: o PFL não 
'rouba" deputados do PSDB e yjçe-versa. Também não 
vão mais brigar pelos mesmos cargos." 

Em outro jomal. lê-se: 

"Os catdeais do PFL e do PSDB decidiram que 
precisam evitar que os dois principais partidos da coliga. 
ção governista entrem em rota de colisão por causa de 

seus projetos expansiorustas. A decisão foi tomada na 
noite de quarta-feira durante jantar promovido pelo vice~ 
Presidente Marco Maciel. nO Palácio do Jaburu. " 

Há um outro artigo que diz: 

"Envolvi<k,s em acilTada disputa expansionista 
para aumentar suas bancadas. o PFL • o PSDB acerta­
ram uma trégua. Num jantar anteontem à noite, promo­
vido pelo Vice-Presidente da República no Palácio Iahu­
lU, tucanos e pefelistas selaram um pacto de não-agres­
são m6tua: ... " 

Sr. Presidente, venho à triruna para expressar uma preocu­
pação, de coração mesmo, com a sinceridade que me é peculiar; 
assim sou conhecido em meu Estado e sempre o fui durante toda 
minha vida póblica. 

Não sei se este é o melhor momento de o PSDB principal­
mente, que detém o governo na mão, e o Presidente da. República 
partirem para um movimento como esse. Se me coubesse o direito 
de fazê.-lo - e acredito que não-, diria ao Presidente da República. 
ao PSDB e ao PFL que não é a melhor ocasião de partir para esse 
campo de batalha, porque neste instante - daí a preocupação - esta­
mos todos engajados nas mudanças e refotmas que a Nação requer. 

A pregação aconteceu durante a campanha. em todos os 
campos e no início deste ano. Ainda me lembro bem de que, quan­
do tomou posse em 10 de janeiro, Sua Excelência lamentava ter de 
esperar mais 30 dias para que o novo Congresso também o ftzesse, 
pois sentia que, nesses 30 dias, deixava de proclamar mudanças e 
reformas de que o Pais precisava. Pois bem. Esperou-se os 30 
dias; este Congresso tomou posse e avançamos em alguns pontos. 

Tenho dito neste Plenário que o Governo tem sido um pou­
co tímido em rel3ção às refonnas. Devia ser mais agressivo, apro­
veitar o 6timo momento brasileiro e usar o potencial extraordiná­
rio do Senado. d. Câmara dos Deputados. do Congresso Nacional. 
já renovado, para promover as refonnas de que a Nação precisa. 

Agora, a waioria dos partidos políticos, quer formal ou m­
fonnalmente, está-se dando as mãos nessa caminhada das refor­
mas qpe vêm acontecendo. Notamos que é isso o que a Nação 
quer. E o assunto que está em~pauta. Mas alguns setores começam 
a pensar na eleição de 1998. E a conversa que está ai; é o que ou­
vimos na cotação da Bolsa: "para 1998, não! Vai haver a reeleição 
e temos o nosso candidato." E assim que setores do PSOB pregam. 
Falam-nos que a saída é essa. que 1998 já está próximo e que irão 
formar escola por oito, doze anos. 

Este não é o momeDlo para esse tipo de cogitação. O G0-
verno, para o seu próprio bem, não deve permitir que se formem. 
gmpinhos. dentro do Palácio do Planalto ou mesmo em setores go­
vernamentais, para conversar nesses termos. O Presidente da Re­
póblica não deveria permitir que os seus liderados. pessoas ligadas 
ao primeiro ou ao segundo escalão se envolvessem em conversas 
ou em movimenws desse tipo nesta fase das refonnas na qual to­
dos estamos empenhados. 

O meu Partido. o PMDB. travou muitas lutas. batalh<XI para 
implantar a democracia no Brasil. Cbegamos aqui mas sinto-me 
desprestigiado. Daqui a pouco. estaremos servindo apenas de es­
cárnio para praticarem reformas ou para promoverem isso 00 aqui­
lo. E a cotação da Bolsa será '1eva daqui, leva de lá". Isso não dá; 
a reboque, não! 

Falo com muita sinceridade porque ouço as minhas bases, 
ouço as lideranças não só do meu Estado como também de ootros 
lugares. Não é o momento de se pensar em 1998, pensar em au­
mentar a bancada, em pregar o projeto para 1998. A Nação não 
quer isso. Sr. Presidente. A Nação quer trabalho. quer reformas! 
A Nação quer de nós, que há pouco aqui chegamos. que mostre-
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mos as saídas - OU a política de juros, ou a política das reformas 
de campo, da tribulária, previdenciária -, porque o Governo avan~ 
çoo, recuoo. Mas temos de enfrenlM isso porque também quere~ 
mos as saídas. Não podemos ficar conversando sempre sobre esse 
mesmo assunto. O que está em pauta hoje é a saúde, a agricultura. 
que são as saldas pam o País. Meu Deus do céu! Temos que pen­
sar. primeiro. nas reformas. Penso que o primeiro assunto a entrar 
em pauta seião as eleições municipais em 1996. Após isso. tere­
mos um ootro quadro. 

Temos de ir ao encontro dos anseios da própria Nação, en­
contrar os caminhos para o Brasil. Este é o nosso dever e de todos 
os partidos políticos. Depois, nas juntas municipais, devemos dis­
cutir a reforma. política, que também acho que deve haver. Vamos 
pregar as refonnas políticas com isenção de Ilnimos, não usando 
tráfico de influência Este não é o momento. Não poderemos, ago­
ra, a pretexto de estarem acontecendo reformas, aproveitar e coop­
tar. Essa postura leva ao desllnimo setDres de alguns partidos ou, 
en1ão, companheiros de partidos políticos co_ a dizer que 
não era isso o que defendiam em praças públicas e que não é esse 
o seu objetivo no Congresso Nacional", 

Esse é um alerta, no bom sentido. é uma mensagem que 
mando, através da Lidemnça do Governo, ao Presidente da Repú­
blica. para que Sua Excelência. junto a seu IÓDeiro, segundo e 
terceiro escalões, não deixe entrar em pauta agora questões rela­
cionadas a aliciar e buscar. Vamos tentar agora trabalhar, ruscar 
saídas para a Nação, CJIl todos os quadrantes. Creio que essa é a 
mefuor política pam o Governo, para os partidos políticos, pam 
nós, políúcoo, enfllD, pam. Nação inteira. 

Eram essas as sinceras considerações, Sr. Presidente, que eu 
gostaria de fazer, nesta tarde, ao Congresso Nacional, maís preci­
samente ao PlenMío do Senado Federal. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Com a palavra o 

Senador Ioel de HollJInda. V. Ex' dispõe de 50 minutos. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (pFL-PE. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador_) - Sr. Presidente, Sras. e 
S ... Senadores, venho à tribuna nesta tarde ressaltar a importAncia 
da decisão de Sua Excelência o Senhor Presidente da República, 
0.. Fernando Henrique Cardoso, de estabelecer o que poderlamos 
chamar de governo itinerante. 

Pel'COITendo as várias regiões brasileiras, fazendo-se acom­
panhar de MinislrOs e de seus assessores, o Presidente da Repóbli­
co teve oportunidade de dialogar, discutir, tomar conhecimento 
maís de perto dos diferentes e variados problemas brasileiros. Sua 
Excelência. em boa bom, decidiu ir ao Nordeste visitar cinco Esta­
dos. Quero justamente trazer o meu testemunho da illlj>UlÚJ1cia da 
presença do Presidente Fernando Henrique Cardoso no Nordeste. 

Depois de dez anos que esse fato não acontecia, o Senhor 
Presidente da República participou de mais uma reunião do Con­
sefuo Deliberativo da Sudene, foro por excelência da Região, onde 
Governadores e representantes dos vmos 6rgãos federais do Nor­
deste podem discutir, analisar e buscar soluções pam o problema 
regional. 

Naquela Casa. tão nordestina, o Presidente da República 
teve oportunidade de anunciar o esforço que seu Governo vem fa­
zendo no sentido da retomada do deaenvolvimento daquela impor­
lante área política, econômica e social do nosso Pais. 

Eu diria mesmo, Sr. Presidente, Sn e SrIl. Senadores, que a 
presença do Presidente Fernando Henrique Cardoso na SudeDe 
reinaugum uma nova forma de tratamento do GQverno federal 
pam com a Região. A sinceridade do seu pronunciamento, as ob­
servações com relação aos fundadores da SUdene, concernentes a 
todo o esforço que os pioneiros do planejamento regional desen-

volveram naquela Casa, tudo isso demonstrou a sua sensibilidade 
com a questão nordestina, seu desenvolvimento, suas áreas de p0-
breza, mas também com suas pctencialidades. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, em seu pronun­
ciamento, chamou a atenção pam o fato de que o povo jA está can­
sado de promessas; qu~o povo não aceita mais discursos cheios 
de compromissos varios; que aquele cenário da SUDENE jIl ouviu 
muitos discursos no sentido de que a questão da seca, dos leCUrsos 
hídricos. da pobreza do Nordeste, desde o Império, sempre foi dis­
cutida em termos emocionais; que ele estava ali cumprindo o 
compromisso de campanha de que a questão nordestina iria ser 
considerada uma questão nacional; que ele e OS seis Ministros que 
o acompanhavam não iriam fazer nenhum pronunciamento de 
anúncio bombástico de obras e de decisão de governo. mas iriam 
apenas prestar contas justamente do que nesse pequeno perlodo de 
governo estavam fazendo em relação à região nordestina. 

Faço questão de citar que na reunião da SUDENE estavam 
presentes Governadores do Nordeste ou os seus representantes, os 
Ministros de Recursos Hídricos e Meio Ambiente. Gustavo Krau­
se; da Agricultura, José Eduanlo Andrade Vieira; dos Transpor­
tes, Odacir Klein; da Educação, Paulo Renato de Souza; da Saóde, 
0.. Adib Jatene; das Comunicações, Sérgio Motta; o Secretário de 
Desenvolvimento Regional, Cicero Lucena; o Secretário do Te­
sruro Nacional, Murilo Portugal; D. Ruth CanIoso, que acompa­
nhru a comitiva e estava em Pernambuco, além de outros altos as­
sessores da equipe do Presidente Fernando Henrique Cardoso. En­
contravam-se tambêm na Sudene representantes do empresariado, 
do comét'Cio, do setor de serviços e também dos trabalhadores. To­
dos com um só pensamento: discutir em alto nlvel as questões nor­
destinas, a retomada do desenvolvimento, sobretudo do Nordeste. 

O Presidente da República, após conceder a palavra aos Mi­
DÍs1rOs presentes para que cada um relatasse as principais ações 
que estavam realizando na Região, pôde sintetiur que, naquela vi­
sita, estavam sendo destinados ao Nordeste um total de R$l,8 bi­
fuão pam aplicação uas áreas de educação, transporte, telecoomni­
caçôes e recursos hídricos. Enfatizou que esses recursos estavam 
muito aquém das necessidades nordestinas, mas que repre· 
sentavam o esforço que o Governo estava adotando para contem. 
plar setores prioritários; que, com o apoio do Governo Federal, 
tais recursos serviriam pam a retomada de projetos que estavam 
paralisados e que precisavam ser concluídos. como forma de aten· 
der as necessidades e can1ncias da Região, mas, sobretudo, a fun 
de evitar desperdícios por conta da paralisação dessas obras. 

Dos recursos destinados à Educação, eu gostaria de salien­
tar, Sr. Presidente e S ... Senadores, que R$lOO milhões serão apli­
cados nas escolas de 10 Grau de todos os municlpios nordestinos, 
R$85 milhões setilo destinados pam material escolar, manutenção, 
IranSporte escolar e recuperação da infra-estrutura das escolas; 
R$200 milhões pam construção de escolas e melhoria de ensino 
em 1995; R$235 milhões pam merenda escolar e RS60 milhões 
pam conclusão dos CAICs que estão em fase de COIIStrução no 
Nordeste. 

Além desses recursos pam educação, o Presidente anunciru 
também recu .. os pam a área de 11'IlnSporte, assim distribuldos: 
R$l28 mifuões para todovias; R$47 milhões pam poIIDs; RS67 
milhões pam trens urbanos; R$8 milhões para ferrovias. 

Ainda denlrO do Ministério dos Transportes, o Presidente 
salientou que existem outros projetos importantes, como a Trans. 
nOIdestina, que, dependendo da articulação com os govemos de 
Estado e com entidades internacionais, poderá ser montada a enge-­
nharia fmanceira desse projeto que viabilizanl a integração da Re­
gião nordestina, inclusive com o Porto de Suape, no Recife. 
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Na área de comunicações, foram destinados R$550,8 mi­
lhões para telefonia celular e convencional; R$150 milhões para 
implantação do cabo de fibra ótica, ligando Fortaleza ao Rio de Ia­
neiro, obra já em execução pelo Ministério das Comunicações. 

Na área de reallsos bidricos, Sr. Presidente, gostaria de sa­
lientar a importância da decisão do Presidente da Rep6blica, do 
Ministro Gustavo Krause. do Secretário Ocero Lucena. do Minis­
tro José Serra e do Ministro Pedro Malan, que se reuniram, estabe­
leceram e viabilizaram uma programação importantíssima de con­
clusão de, pelo menos, 50 obras hídricas que se encontravam pam­
tsadas na região do Nordeste, com altos custos para o Erário e im­
plicando desperdícioa de farulosas cifras de recurSoa provenientes 
dos impostos pagos pela população. 

A discussão dessa equipe de Governo possibilitou. portanto. 
a destinação de recursos. no montante de RSI88 milhões, para es­
sas 50 obras hldricas. sendo que. desse total, 24 serão concluídas 
ainda este ano. 

São obras da maior importância que, lamentavelmente, não 
fotam bem divulgadas, mas vários colegas Senadores já me pedi­
ram esta relação e terei o maior prazer em enviá-la, para que fi­
quem cientes de quais são as obras que estão incluídas nesse pr0-
grama bldrico que foi aprovado pelo Presidente da República. 

Na relação, as obras começam pelo Estado de Alagoas, Ba­
bia, Ceazá, Manmhão, Sergipe, Paralba, Piauí, Rio Grande do Nor­
te. Até o Estado de Minas Gerais foi contemplado. O Governador 
daquele Estado estava na reunião e participou ativamente. Enfnn. 
todos esses Estados, depois de um levantamento bem sucedido das 
obras em andamento, foram contemplados nesse Programa de Re­
curoos Hldricos, em caráter prioritário, a fun de que essas obras 
sejam executadas, parte em 1995 e parte em 1996. 

Particu1armente, Sr. Presidente, em Pemantbuoo, foi com 
muita alegria que vimos quatro projetos da maior significação ec0-
nômica e social serem contemplados na programação prioritária: o 
Projeto da Adutora do Oeste, com R$15 milhões; o Açude Serri­
nba, em Serra Talhada, que há mais de oito anos vinha sendo 
construído e agora sem defmitivamenle concluído, beneficiando 
uma população muito pobre do sertão, com R$3 milhões; a Barra­
gem do Iucazinbo, que beneficiará sobretudo Caruaru e o próprio 
Recife, através do abastecimento dágua, com RS3,3 milhões; e o 
Projeto de Inígação do Pontal, com R$8,4 milhões. No total, Per­
nambuco foi contemplado, dentro do Programa de Recursos Hídri­
cos, com R$31,2 milhões. 

Gostaria de informar aos Srs. Senadores que o Estado de 
Alagoas foi contemplado com R$15,8 milhões; a Babia, R$45,1 
milhões; o Caará, RS23,5 milhões; o Manmhão, R$1O,7 milhões; 
Minas Gerais, R$lO,7 milhões; aParalba, RSI3,5 milhões; o Piaul, 
R$12,8 milhões; o Rio Grande do Norte, R$IO milhões; Sergipe, 
R$7,8 milhões e a região do Vale do São Francisco, R$3 milhões. 

Além disso, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Presi­
dente da República, no seu pronunciamento, chamou a atenção 
para o fato de que, de 1970 a 1990, o Nordeste cresceu mais do 
que a média nacional No penodo de 70 a 80, o Pffi per caplta na­
cional cresceu 6,1 %, enquanto que, no Nordeste, 6,5%. Na década 
de 80, enquanto o Pffi do Brasil aUntentava à média anual de 
2,7%, o do Nordeste cresceu 4,4%. 

Esses são tredlos do pronunciamento que S. Ex' fez no plená­
rin da Sudene. Diz ainda o Presidente Fernaodo Hemique Cardoso: 

"O Notdeste urbanizou-se e industrializou-se; a 
taxa de migração reduziu-se, assim como a de fecundi­
dade, e a infra-estrutura ampliou-se. Port/mto. é uma re­

. giio'não só de potencialidades, ela já participa do desen­
volvimento imegrado. 

O Nordeste também já tem rumo. O Nordeste, 
boje, não precisa mais repisor as suas mazelas. Precisa é 
que se cuide delas. E cuidar delas 6 um esforço coletivo 
nacional. Não é apenas o esf""" da região. É uma deci­
são do Brasil." 

o Sr, Antonio Carlos Magalhães - V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR, JOEL DE HOLLANDA - Com nmito prazer, ouço 
o Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O Sr. Antonio Carlos Magalbãeo - Tenho o maior respei­
to e admiração por V. Ex'. Creio que o nobre Senador está cum­
prindo magnifIcamente o seu dever nesta Casa, como repre­
sentante de Pernambuco. mas não ficaria bem comigo mesmo se, 
aqui, não externasse a minha opinião. Pensei em me retirar, mas 
seria uma indelicadeza com o nobre Colega. Dessa forma, V. Ex' 
vai relevar que eu discorde da sua colocação sobre a viagem do 
Presidente. Acbei a viagem inoportuna e politicamente emu1a. A 
meu ver, ela não trouxe dividendos positivos nem para o Nordeste 
nem para o Presidente. Não foi bem organizada na medida em que 
não levou as lideranças principais do Senado Federal e da Câmara 
dos De,",tados com o Presidente. Uma desorganização! Creio, 
também, que, no disculllO de Sua Excelência, não houve nada que 
transformasse o Nordeste. Nem V. Ex', por mais esforço e inteli­
gência que tenba, pode &fumar isso. Cabia ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso ir. Sudene para dizer que transformou aquele 
órgão e a região. Nada disso transfonna nem a Sudene nem a re­
gião. O Senador Beni Veras, aqui presente, já propôs modificações 
que transformariam, de fato, a Sudene como órgão, que hoje já é 
totalmente esclerosado e não presta mais nenhum serviço ao Nor­
deste, a não ser alguns maleflcios. Enquanto não se mudar um 
pouco do Banco do Nordeste e muito da Sudene, não vamos ter 
um bom Nordeste_ Ademais, o Presidente Fernando Henrique Car­
doso, nesse discurso que também tenbo na minba pasta e que li 
com toda a atenção, não tem um grande projeto para o Nordeste. 
Continuarei aqui a defender o Govemo e não me sentiria bem se 
não dissesse a V. Ex' isso que já transmiti ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Para defender o Governo, tenbo também que 
expressar o que julgo verdadeiro em relação a essa viagem. La­
mento ter que dar esse aparte. V. Ex- talvez não o merecesse, mas 
a viagem merece. Desculpe-me. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Nobre Senador Antonio 
Carlos Magalhães, agradeço a V. Ex' pela gentileza do seu aparte. 

Gostaria de dizer que, com todo o respeito., ouvi as suas c0-
locações, concordo com algumas e discordo de oultlls. 

Concordo plenamente com V. Ex' quanto à organização da 
visita. Hoove vários problemas antes mesmo do deslocamento da 
comitiva. Concordo com V. E~· que o fato de não convidar as Li­
deranças não pode se repetir. E importante que as Lideranças e os 
Srs. Senadores e Deputados sejam avisados com antecedência, 
para que possam prestigiar esses eventos. Isso não aconteceu. 

Concordo também que o Senbor Presidente da República e 
a sua "9uipe econômica precisam formular um projetO para o Nor­
deste. E fundamental que se encontre uma fonna de promover no­
vamente o desenvolvimento regional. Os incentivos fIScais estão­
se esgotaado, a própria Sudene e o Banco do Nordeste, como V. 
Ex' observoo, estlio precisando passar por uma reformulação. 

Mas, Senador Antonio Carlos Magalhães, se me permite, 
discordo de V. Ex' quanto ao significado da presença do Senhor 
Presidente da República naquela Região em um momento de crise, 
em um momento em que a política monetária traz retrações enor- ' 
mes na sua atividade econômica, no crédito e nos investimentos. 
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O Senhar Presiden1e da República, mesmo com essas falhas 
na organização da viagem. pôde tnnsfonnar em realidade algumas 
ações que representam o anseio da população nordestina. 

V. Ex' bem sabe, pela sua experi8ncia co~ Govemadoo:, 
que precisamos completar essas obras inacabadas. E preciso fazer 
com que projetos que começaram há dez anos sejam defmitiva­
mente concluldos, para que não baja mais deapesas com ease tipo 
de investimento. 

O Presidente e sua equipe estabeleceram um conjunto de 
obras, o programa hidráulico, cujos os recursos a ele referentes já 
estão negociados com a área fmanceira do Governo e serão aplica­
dos nos .. ques1lo. 

Ao turismo, área que V. Ex' lio bem promoveu na Bahia e 
que boje é um exemplo para todo o Pais, Sua Excelência destinou 
recursos para melhorar os aeroportos de São Luis, Fortaleza, Na­
tal, Aracaju e o próprio aeroporto de Petrolina, lio importante para 
o .. forço de desenvolvimento do Vale São FIlIllCisoo. Essa deci-
• ão foi tomada na Sudene. 

Além disso, as área. de educação, telecomunicações, estra­
das e transport .. foram alvo de ações do Presiden1e. 

No entanto, concordo com V. Ex~ falta um grande projeto 
para o Nordeste. Temos que ajudar o Presidente da República e 
sua equipe a defmi-lo. pois se fala muito hoje sobre a eJiminação 
de fronteiras regionais. Não se fala mais na questão regional, mas 
sim em II'aUr a questão regional para o plano nacional, de tal for­
ma que se tenha uma defmíção de uma estratégia de políticas na­
cionais para as regiões menos desenvolvidas. 

Conoonlo com V. Ex' quando diz que devemos procurar 
um oovo projeto para o Nordeste. Acredito que esse novo projeto 
deve procurar resolver a questio fundamental da educação, porque 
os IDdices de ana1fabetismo, os Indices de evasão escolar, as ca­
r8ncias educacionais da Região são extremamente elevadas. Preci­
samos fazer um grande projeto educacional para reinserir o Nor­
deste na economia nacional 

A questão do turismo é fundamental Estamos com o !'rode­
tur aprovado, mas os govemos não têm a contrapartida para os re­
cursos externos que eslio sendo alocados. 

Há a queslão da SlIÚde, agora mesmo, vários estados estio 
com problemas muito sérios nessa área. É preciso enfrentar o pr0-
blema sanitário e promover o saneamento básico das cidades. 

Por isso, de qualquer forma, não obstante a falta de uma' 
preparação adequada, a viagem foi fruúfera. porque pemritiu ao 
Presiden1e da República tomar algumas decisões depois de 10 
anos. Fazia 10 anos que um Presidente da República não ia à Su­
dene. Sua Excelência a prestigiou e pôde decidir uma série de açõ­
eS em favor da Região. 

O Sr. Beni Veras- V. Ex' me pemrite um apane? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA - Ouço V. Ex', com satis­

fação, nobre Senador Beni Veras. 
O Sr. Benl Veras - Acho interessante que o Govemo tenha 

ido à Sudene, a Recife, ao Nordeate; lastimo não tenha desenvolvi­
do um estudo mais acursdo do problema nordeatiuo, para poder 
abrir caminhos novos para • Região. Estamos sendo vitimas da c0-

municação de que estão sendo liberados recursos orçamenlArios, 
que fazem porte de um progrsma namral e são recebidos lambém 
pelos outros estados. Mas não temos um programa que possa en­
carar, em profundidade, os nossos problemas reais e resolvê-Ios. O 
Presidente talvez devesse ter deixado a sua viageJll para quando ti­
vesse uma visio mais rica do problema nordeatino, para poder en­
frentá-Ia como devía, e não com panos momco. como está fazendo. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Nobre Senador Beni Ve­
ras, ouvi com atenção o aparte de V. Ex- e. com todo o respeito 

que merece pela experiencia que teve como ex-Ministro nessa iÚ'ea 
do planejamento, diria que o ideal sempre está longe do possivel. 

O ideal em que Sua Excel8ncia tivesse um projeto para o 
Nordeste, que tivesse recursos fmanceiros para viabi1izá-Io e pu­
dease, com O apoio de todos nós, Parlamentares, anunciâ-Io. Mas a 
crise em que o Pais e a nossa Região estio mergulhados é tio forte 
que considero importante. presença de Sua Excelência lá. 

A visita que o Presidente da República fez a Xing6 foi im­
portan1e para constatar a capacidade de realização dos uordestinos, 
uma vez que Sua Excelência não coubecia o potencial regional. 
Homens do Nordeate tiversm aquela concepção e ajudaram a 
construir Xing6. O nosso Presidente ficou impressionado com a 
grandiosidade daquela obra. 

Creio que, após essa visita, não faltarão mais recursos para 
obtermos as ootras tuminas que assegurarão energia até o novo 
milEnio. Foi importante esse conlato com Xing6. com a equipe de 
engenheiros e técnicos da a.esf, que lá estavam inaugurando a se­
gunda turbina, que iIá incorpomr mais energia para noasa Região . 

Concordo, com V. Ex', como também o fiz com o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, de que a Região precisa de um projeto. 

O Sr. Beni Ver .. - A minha esperança é que, visitando o 
Nordeste, Sua Excelência possa ter uma visão mais clara, mais re­
gional e sensibilizar-se à elaboração de um programa que realmen­
te possa mudar as condições do Nordeste em relação ao Pais. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Tem razão. Foi impor­
tante no sentido de possibilitar uma visão mais concreta e efetiva 
dos problemas regionais e das alternativas que .. tio sendo apre­
sentadas para solucioná-los. Com relação ao Rio São Francisco, 
Sua Excel8ncia adotru uma posição extremamente importante: 
aprovou a aasinaturs de llDl pacto pela vida daquele rio. Como V. 
Ex· sabe. o Rio São Francisco vem minguando. vem perdendo sua 
âgua, vem sofrendo um processo de erosão muito grave, suas mar­
gens estão sendo depredadas, ameaçando o seu potencial hidrico. 
O Rio São Francisco é o rio da unidade nacinua1 e tem m~ltiplos 
ap'Oveitamentos, tais como energia, inigaçio. abastecimento d 
água, lazer, transporte. Esse rio está ameaçado. 

Na Sudene foi assinado um documento que será um marco 
em relação às politicas daquela área: "Compromíaso pela Vida do 
São Francisco", assinado por todos os Governadores. no sentido 
de preservá-lo, de produzir um desenvolvimento sustentável do 
Vale, de evitar a poluição de suas águas, o desperdicio de seu p0-

tencial. Entio, s6 a aasinatura deate pacto: "Compromisso pela 
Vida do São Francisco", parece-me que foi algo muito importante 
e mostrou que o Governo Federal, no que diz respeito ao Vale do 
São Francisco, está atento, não somente com relação li questão da 
transposição de águas, não-conclusio dos projetos de hidrelétricas, 
mas também com relação à preservação para as futuras gerações. 

O Ministro Gustavo Krause chegou a dizer que vai até as 
nascentes do Rio São Francisco levar um gesto simbólico de res­
peito ao mesmo, para que se dê continuidade Aquilo que foi esta­
belecido nesse pacto, fazer oom que todos os Estados que se bene­
ficiam do São Francisco possam assumir o oompromisso, também. 
de preselVá-Io. de ajudá-lo a ser um verdadeiro rio de in1egrsção e, 
sobretudo, fator de desenvolvimento econômico e social para 
aquela Região. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, considerei e consi­
dero importante que o Presidente da República percorra as várias 
regiões do nosso País. que mantenha contato com os Governa.do-­
res, com as equipes técnicas dos órgãos de desenvolvimento regio­
nal, tudo isso para aperfeiçoar as suas decisões de Governo. 

Posso assegurar também que. júnto ao empresariado, o Pre­
sidente da República estabeleceu perspectivas, sobretudo com re­
lação à política do depósito compulsório dos bancos e do aperto de 
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crédito. Nas várias audi8ncias que manteve com .representantes 
dos setores produtivos, Sua Exceléncia concordou com a opinião 
que, inclusive, é dos membros desta Casa, de que os juros estão 
extremamente elevados. E juros elevados signifJCal1l falta de crédi­
to, o que implica diminuição das atividades econômicas, redução 
de investimentos, inadimplências e falências. 

O quadro que se apresentou para o Presidente da República 
é preocupante. Se hoje, abrindo os jornais. estamos vendo que Es­
tados como São Paulo eslão preocupados com a questão do crédito 
e as repercussões das medidas restritivas de política monetária 50-. 

bre o desempenho das economias desses Estados dilos desenvolvi­
dos, imagine a situação do Nordeste. Nesse sentido foi oportuna a 
presença do Presidente da República para ouvir da classe empresa­
rial seus receios, seus temores, com relação à condução da poJitica 
econômica, sobretudo dessa política econômica na área monetma, 
linear. dando a regiões diferentes o mesmo tratamento. 

Por isso, Sr. Presidente, encerrando as minhas palavras, 
gostaria de pedir À taquigrafia que transcrevesse os trechos do dis­
curso do Senhor Presidente da República, Fernando Henrique Car­
doso, na Sudene e os termos do compromisso pela vida do Vale do 
São Francisco. dois documentos que considero importantes e que 
merecem estar nos Anais desta Casa. 

Muito obrigado • V. Ex' e muito obrigado aos Senadores 
que me bomaram com seus apartes. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOEL 
DE HOlhlNDA EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

"O CORAÇÃO 00 PROBLEMA É O NORDESTE" 

Fernando Henrique Canloso 

Eu tenho hoje, realmente, uma grande satisfação de estar 
aqui na Sudene. 

Na verdade, de 1970 a 1990, esta região cresceu mais do 
que a média nacional. No peliodo de 70 a 80, o Pffi per <:apita na­
cional cresceu 6,1% e, no Nordeste, 6,5%. Na década de 80, en­
quanlo o Pffi do Brasil aumentava à média anual de 2,7%, o do 
Nordeste cresceu a 4,4%. 

O Nordeste, como diz o Or. Armando, utbanizou-se e in­
dustrializoo-se; a taxa de migração reduziu-se, assim como a fe­
cundidade e a infra-estrutura ampliou-se. Portanlo, é uma região 
não s6 de potencialidades, ela já participa do desenvolvimento in­
tegrado. 

O Nordeste também já tem rumo. O Nordeste, hoje, não 
precisa mais repisar as suas mazelas. Precisa é que se ruide delas. 
E cuidar delas é um esforço coletivo nacionaL Não é apenas o es­
forço da região. É uma decisão do BrasiL 

E eu queria reafinnar que esse dinamismo da economia do 
Nordeste não basta, porque ela ainda não se traduziu na melhoria 
da vida do cidadão, sobretudo dos mais pobres. E ai os indicadores 
são realmente. ou diria, apavorantes, na verdade. Se a expectativa 
de vida, aqui, é de 65 anos, !lO Brasil é 70. Se a população alfabe­
tizada no Sudeste é de 88%, !lO Nordeste é 66%. E o Nordeste 
abriga metade da população indigente de lodo o Brasil. 

Esses indicadores são ma.iB do que eloqüentes e nem con­
vém que OS repitamos tanto p8Ill nos contagiarmos com as dificul­
dades. Convém mais que tomemos os rumos da superação ~\ 
dificuldades. Já alguém disse aqui - creio que foi o Ministro Krau­
se - que, durante campanha eleitoral, eu dizia que o Brasil não é 
um País subdesenvolvido. Alguns pensam que é, alguns não têm 
sequer a informação adequada do que ocorre nem no mundo, mui­
to menos aqui. Ma. não é, ele é um pais iIljusto. 

Nossa questão fundamental, hoje, não é apenas de retomar 
o crescimento. Nós já o retomamos. Os dados de hoje indicam que 

o crescimenlo industrial do Brasil foi de 10%, nos primeiros 4 me­
ses deste ano. E nunca houve uma taxa de inflação tão baixa. nos 
últimos 25 anos. O consumo cresceu enormemente, de um mês 
para o ootro, 20%. 

Pois bem, ao longo dessas últimas décadas, é certo, que o 
cenãrio internacional se transfonnou. O Brasil mndoo. O Nordeste 
mudoo, Alguns não mudaram. Continnam pregando no deserto. 
No plano mundial, o jogo do poder está menos no equilíbrio entre 
misseis, do que no equilibrio da balança comercial. Os capitais cir­
culam com liberdade. muitas vezes até excessiva, e os memuJos 
consumidores estão mais abertos do que antes, ao ingresso dos 
produtos de consumo, que os consumidores demandam. 

E, dentro dessa visão mais moderna do desenvolvimento, 
mais integrada do desenvolvimento, mais consciente de que esse 

. desenvolvimento, s6 terá. sentido se, efetivamente, melhorar a con­
dição de vida concreta da popolação, com reforma agrária, sim - é 
necessária e será feita! Ninguém fez mais empenho do que eu, até 
hoje, para, rapidamente, relomar a questão da reforma agrária. E 
vou continuar fazendo - com programas de amparo, quando ne­
cessários. Sabe o Governador Armes que ·a um telefonema dele, 
ordenei que os recursos fossem postos à disposição para atender 
aos trabalhadores que tinham uma situação de emergência. E sabe 
o Governador Armes que, ainda hoje, ao discutirmos a questão da 
Zona da Mata, disse a ele que autorizaria o Banco do Nordeste a 
estender esses recursos para poder conter situações emergenciais. 

Mas emergência é uma coisa e estrutunt ó outra. O governo 
que tem a sensibilidade - e tem de ter - dos problemas imediatos, 
não pode deixar de olhar o hnrizonte, E o horizonte é de transfor­
mação. O horizonte obriga a que se tomem decisões corajosas. 

No caso referido aqui do setor da cana-de-açúcar e do Al­
cool, muitos sabem do meu empenho, quando Ministro da Fazen­
da, para que esse selof tivesse minoradas as suas dificuldades. Sa­
bem também que esse empenho continna, Ordenarei a formação. 
pedida ds cAmara setorial para discutir as questões do setor. Mas 
nós vamos discuti-las com os olhos postos nos trabalhadores dessa 
região, com os,olhos postos naqueles setores produtores que foram 
capazes de utilizar a tecnologia e que usaram os recursos para in­
vestimento e não para dilapidar. 

Nilo teremos nenhum problema, quando o Governador dis­
ser que é necessário - e a sociedade assim apontar - de deixar que 
vã à falência. E, se for possível, que essa massa falida passe para • 
mão daqueles que trahalham diretamente na lerra. 

Nenhum receio de enfrentar essas dificuldades. Porque 
quem tiver receio de enfrentar dificuldades não deve sequer se 
apresentar ao país como candidato a qualquer coisa e. muito me-­
nos, como Presidente da República. 

O Presidente não foi eleito para facilidades, O Presidente 
foi eleito para resolve! problemas, de aconIo com que o pais preci­
sa e deseja. Estaremos atenlos a tudo isso. 

E sabemos também que nesta visão integrada, moderna, que 
não põe de lado o social, mas que sabe que é preciso Imnsformar e 
reformar, que a questão regional deixou de ser, como disse tantas ve­
zes, uma questão de uma área. para ser uma questão global do pais. 

Saúde e educação são, sim, prioridade. O Ministro da Edu­
cação está destinando, como ele disse aqui, 40% do total dos re­
cursos disponíveis e livres do MEC para a região nordestina, 40%, 
setecentos e poucos milhões de reais, para a região nordestina. 

O Ministro da Educação mostrou o que está fazendo, O Mi­
nistro da Saúde sabe que, dss 560 cidades - municípios prioritá­
rios, nos quais vamos fazer programas conveq;entes de mJtrição, 
de amamentação, de cuidados com a amamentação materna, de 
cuidados com a famflia, de higiene, de saneamento - 452 estão no 
Nordeste. 
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ReSJX'ndo, assim, de forma concreta ao que disse num dis· 
curso da Federação de Indústrias de Pernambuco. O COI1lção do 
problema é o Noroeste e é a ele que nós estamos dedicados, não 
com palavras. mas com decisões concretas deste. governo. Eva· 
mos enfrentar com tranqüilidade. vamos enfrentar com fnmeza. 
vamos enfrentar sem demagogia, um a um, os problemas que vie­
rem aparecendo no decorrer do nosso govemo. 

Além disso. o Programa de Comunidade Solidária vai ter. 
junto com o Ministério da Saúde. centrado nesta questão da morta­
lidade infantil, porque ela permite equacionar a mã alimentação, o 
saneamento básico e tudo o mais. vai ter também uma atenção 
toda especial na questão da merenda escolar. E nós vamos ter que 
atender, seguramente. o PROGER, que é unt progmma de geração 
de emprego e de renda. E o PROGER atenderá o pequeno e o mi­
croprodutor rural. 

Estarei em Xing6. obra que vem de longe, obra. que se mo­
raliwu no Governo Itamar Franco. Quero aproveitar a oportunida­
de, para dizer que, Ministro que fui daquele governo. posso lhes 
asseverar que houve a mutação, completa. no que diz respeito aos 
neg6cios da administração pública. Mutação no sentido republica­
no, no sentido de que é inaceitável, por parte, como era, do Presi­
dente Itamar e de minha parte também. qualquer tentativa de utili­
zação dos recuroos públicos para outros fms, que não sejam os 
destinados, pelo Congresso Nacional, para o beru-estar da popula­
ção. e que não se pode confundir com enriquecimento ilícito Ou fa­
voritismo a esses ou àqueles. 

Pois bem. estaremos lá em Xing6, inaugurando mais uma 
turbina. E, com isso, a gmnde obra de Xingó vai permitir que o 
NonIeste tenha energia elétrica suficiente para continuar cre­
scendo. Na área de comunicações. já disse o Ministro. nós vamos 
investir, só no Nordeste, em 1995,550 milhões de reais, 251 mil 
novas linhas telefônicas convencionais, 276 mil telefones celulares 
e 15 mil telefones de uso público. 

Continuaremos os programas que estão embasados no Pro­
detur. E aqui também, eu tenho muita alegria de lhes dizer que os 
aeroportos de São Luis, Fortaleza, Natal e Aracaju serão os pri­
meiro. beneficiM10s disso, para ampliar a base de recepção de tu­
ristas e de mercadorias e de passageiros para a Região do Nordes­
te. Repito: São Luis, Fortaleza, Natal e Aracaju. 

Mas não me esqueci de Petrolina. Em Petrolina já hoove o 
convênio necessário. pela Infraero. para a extensão da pista do 
aeroporto, porque isso permitirá um gmnde impulso nas exporta­
ções daquela região. 

Mas o problema que mais me cbamou a atenção, de tudo 
que conheço do Nordeste, e raço empenho em conhecer cada vez 
mais. é o problema hídrico. E nesse sentido. eu quero deixar bem 
claro que nós temos um compromisso que vai além das obras que 
estão aqui referidas. Hã um compromisso mais importante. que é o 
compromisso com a preservação dos mananciais, que é o c0mpro­
misso que tem a ver com a possibilidade de transformar a palavra 
"desenvolvimento sustentado" em algo efetivo, que é compromis­
so da manutenção de condições ambientais para as gerações futu­
ras e a preservação da água. para gerar energia, para beber, para ir­
rigar, para ser guardada nos grandes açudes, para permitir a produ­
ção e para permitir a .obrevivênciA das populações. 

E aqui nós temos um rio. que simboliza o Brasil: é o rio São 
Francisco. Eu quero dizer ao Governador Arraes que esse rio é 
nosso. será nosso e continuará sendo nosso, para sempre. Nosso. 
para uso de todos. não 56 para uso das grandes geradoras de ener­
gia. Nosso, para uso do povo brasileiro. E, por isso, nós vamos 
cuidar dele, lá em cima, na sua. cabeceiras, Já nas Minas Gerais. 

Estaremos - este mês, ou mês que vem - juntos com o G0-
vernador de Minas, nas cabeceiras do rio São Francisco, para sim-

bolizar a importância que o Governo Federal ~ à preservação dos 
mananciais. Porque a morte do rio começa lá longe, no Planallo 
Central. A deIl1lbada das caatingas, que lá se chamam cerrados - e 
são um pouquinho mais generosas para com o verde - impede que 
comece a haver a transposição das águas das chuvas para o rio São 
Francisco, que continua nas matas ciliares, que são destruídas, e 
quando se chega aqui, já se encontra o rio alquebrado 

E não será por um pouquinho de água que se joga no mato e 
que, eventualmente, amanhã possa eu, no meu governo, transfor­
mã-la em água que transponha para fms mais nobres, no outro 
lado do Notdeste, que vai matar o São Francisco. Não será isso 
que matará o São Francisco - que não vai morrer, porque estare­
mos todos os brasileiros atentos a ele. Será o descuido nacional 
para com este rio. 

Pois bem, a começar dessa grande questão, do rio São Fran­
cisco, é preciso que nós não nos esqueçamos de que água e irriga­
ção são condição sine qua DOD de sobrevivência digna do povo do 
Nordeste 

Por isso que nós estamos, aqui, anunciando mais delibera­
ções de recursos e reengatamento de projetos nesta área do que em 
qualquer outra ãrea. Não porque as outras não sejam importantes­
e já me referirei a mais uma que me parece muito importante -, 
mas porque esta é o básico, é o fundamental. 

Em algum momento, eu vi que o Imperador, num gesto des­
ses que são próprios dos que estão no governo e que, às vezes, 
querem o bem do povo e, talvez, por querê- lo tanto, não medem as 
palavras, disse que resolveria o problema da água, nem que fosse 
vendendo a última jóia da coroa. Pelo jeito, ou não vendeu a jóia 
ou vendeu e não bastou. 

Nós não vamos vender jóia nenhuma. N6s vamos, simples­
mente, organizar o governo e dar seguimento a obras que já estão 
em curso. São muitas, mas elas vão pennitir, realmente, uma mo­
diflcação muito grande nesse panorama. Das 50 obras contratadas 
anteriormente, 24 deverão terminar, este ano de 95. É o recurso es­
tão aí. Não se tratam de palavras. Estão aí e serão usados: 11 vão 
ser terminadas em 96 e mais 15, no periooo de 97 e de 98. E, 
como disse o Ministro Krause, muitas delas começaram há mais 
de 8 anos. 

Não cabe iniciar obras novas, quando há obras paralisadas, 
do maior interesse e que, às vezes, por razões meramente de politi­
quice, não foram adiante, outras vezes por falta de recursos, efeti­
vamente. não foram adiante. 

Eu tenho a satisfação de anunciar que o Tesouro vai assegu­
rar os recursos pam essas obras, que, constituem antigos anseios 
dos Estados. Para começar, a barragem do Castanhal, no Ceará, 
que é uma obra de grande importância. vai acumular três vezes 
mais água do que o açude de Orós. Eu tenho certeza de que essa 
obra beneficiará o Estado e ela será iniciada. Há recursos do Te­
souro pata isso. 

Vamos viabilizar a construção do Canal de Souza. na Paraí­
ba. Reivindicação de hã quarenta anos, Senhor Governador. Por 
iniciativa nossa, por iniciativa do Ministro Cícero Lucena e do Mi­
nistro KIause, com o apoio de todo o governo, vamos fazer o Ca­
nal de Souza. 

E também vamos iniciar a Adutora do Oeste, Governador 
Arraes, porque é uma ,obra de grande importância, que vai benefi­
ciar 300 mil pessoas. E a Adutora do Oeste! Pois bem, essa Aduto­
ra do Oeste será reita também. 

Faremos essas obras. Mas eu quero também pedir aos go­
vernadores que se unam entre si e com o Governo Federal. Há cer­
tas obras que são de grande relevância. Por exemplo, a Estrada de 
Ferro Transnordestina. Ela dará sentido ao Porto de Suape, é uma 
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obra estruturndora. como ,sãÇ) esSAs obras que mencionei dos gran. 
des açudes. 

Essa obra não pode ser feita isollldamente, ela terá de ser 
feita por uma espécie de pacto entre todos nÓs. de buscar recursos. 
e fazer com que o Porto de Suape seja um gr&p,de Porto. e encontre 
ai uma destínaç~. que possa estar ligado a P~trolina e que nós 
possamos. não só recuperar. uma parte da estrada de ferro. como 
continuar aquele pedaço, que é necessário para que essa interliga-
ção se faça. .' : , 

Eu não tenho recurso.s, nesse momento, ~ fazer isso. Mas 
junIDs, colocando dinheiro de cada um de nós, ruscando recursos 
externos, apelando se for o caso à iniciativa privada, nós podere~ 
mos construir essa estrada. . 

O No:roeste cansou de anúncios grandes e eloqüentes. N6s 
não o ftzemos. Nós estamos anunciando aqui, ,uma nova maneira 
de gerir o orçamento, de coordenar esforços dentro da austeridade. 
Sem os recursos, quando não existem. buscando criá-los quando 
passível, poupando e aplicando. • .. 

Com isso. pouco a }X>uco, nós vamo~ ~mprir aquilo que 
corresponde às nossas responsabilidades. 

Hoje, o Brasil já não pode mais orientar-se pela expressão 
de- uma só pessoa, mas hoje, aquilo que nos dá a confIança, é o 
fato que os bmsileiros já sabem o que queretn. já votam com cons­
ciência,. já apoiam quem trabalha, e tenho a Cert.Cza, absoluta certe­
za. de que com esse espmto, nós começamos já a mudar a atitude 
do Brasil para com as regiões. Nordeste, não e s6 o coração dos 
problemas, é a razão das possibilidades também, é um novo Pais, 
é neste Nordeste, que nós vamos marcar o louvo do Brasil, 

A nossa modernidade vai ser vista é aqui. combatendo a 
mortalidade infantil, para decliná-Ia, fazendo que haja mais educa­
ção. fazendo mais obras hídricas, dando mais condições de acesso 
à terra. viabilizando mais investimentos e respeitando a lei e a de­
mocracia, sem as quais vimos muito bem nós no passado, que já 
passamos por isso - nada se faz, senão em beneficio dos poocos, 
que manipulam o poder. 

O poder, hoje, é do povo e o povo exige de DÓs responsabi­
lidade. 

Trte-ho do discurso pnf'erido na reunião da Sudene. 

COMPROMISSO PELA VIDA 00 SÃO FRANCISCO 

o rio São Francisco tem como vocação nah.JIaJ e destino 
histórico ser fonte de vida e riqueza. 

Assim foi no passado. O rio da unidade nacional aproximoo 
o litoral do Sertão: integrou homens e culturas: uniu dois dos qua­
tro ecosistemas brasileiros: o do cerrado com o semi-árido. Suas 
águas acenderam luzes e inigaram a terra. Por elas navegaram as 
velhas gaiolas e delas os pescadores retiraram o sustento de suas 
famílias. 

Hoje,. paisagem é desanimJtdora. 
O rio está doente. Sua vida está sob a ameaça da ação pre­

dadora do homem. 
Se, por um lado. o crescimento urbano desoroenado poluí 

as águas, de outro, a devas~ção das matas ciliares, a prática das 
queimadas, o garimpo desorganizado, o fenômeno da erosão for­
ma um conjunto de ameaças que, se não forem removidas pronta­
mente. comprometem a contribuição generosa que o rio São Fran­
cisco deu e pode continuar a dar em beneficio do hotneII1 brasilelr 
ro, em especial do nordestino. 

A agonia do São Francisco é uma agressão ã consciência 
nacional. Mudar o atual estado de coisas é responsabilidade de !o­
dos, marcadamente os que, como nós, Presidente da República e 

'. " " 

futlD"llS gerações um rio que continue Olovend? a cesperança dp bra" 
sileiro. . ',. _ _ t '." . 

O compromisso público e solene em favor da vida do São 
Francisco, ·.9'le. Ora .~,,~V~~~ re~rima a v'oçação' natural. e o 
destino histórieq do rio de ser fonte de vida. de, ri<j1leza, , 

Desta fomaa o ,Governo Federal e os Governos Estaduais 
com o objetivo de. recuperar ,e Possibilitar o IJ?últiplo us~ de ,~ 
teneial hídrico do rio São, Francisco para aba,stecirnenID humano, 
agricultum iniga.~, geração.de energia, navegação piscicultura c 
lazer, de f'l= sustentável, fumam os seguintes compromissos: 

1. Defmir um modelo institucional para, a gestão integradã 
da Bacia do São Fran~isco. que e,nvolva.a participa~o dos ~ver­
nos Federal Estaduais e Municipais usuários e repxesentantes da 
sociedade civil; f' • • ' 

2. E1aboJ;ar, ,em, conjunID um diagnóstico dos problemas que 
afetam o rio e seus afluentes:, ' ' 

3, Preparar, em conjuntO, um Plano Diretor para Bacia e 
seus afluentes, dentro da PersPectiva de integração com bacias de 
outras regiões: 

4. Dar contim.Iidade aos estudos relativos ao projeto de 
transposição das águas do Rio São Francisco de acordo com crité- ' 
rios de sustentabilidade de uso múltiplo do seu potencial hídrico. 

Recife, 19 de maio de 1995. - Fernando Henrique Cardo- • 
80, Presidente da República. 

Governadores de Estado: Miguel Arraes de Alencar (per­
nambuco), Albllllo Franco (Sergjpe), Divaldo Suruagy (Ala­
goas), Paulo Souto (Bahia), Tasso Jeressaitl (Ceará), José Mar&­
ohão (VICe-Governador, em exen:ício da Paraíba), Roseana Sarney· 
(Maranhão), Garibaldl Alves FUho (Rio Grande do Norte), Franá .. 
co Moraes Soum (Piaui) e Eduardo A7Jeredo (Minas Gerais). 

O SR, PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A solicitação de 
V. Ex' será atendida. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Waldéck Ornelas, por 
50min. 

O SR. WALDECK ORNELAS (pFL-BA. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, tão logo foi insWada a presente legislatum, atri­
buí-me a tarefa c/i, coordenar a implantação nesta Casa de uma C<>­
missão especial temporária sobre o desenvolvimenlD do Vale do 
São Francisco, para o que não faltoo a soliú.....iedade de todos os 
membros das Bancadas dos cinco Estados que envolvem a bacia, 
bem como O apoio do Plenário. 

Faz-se necessária uma avaliação ampla da situação do Vale 
do São Francisco e a defmição de novas políticas e projeIDs para 
aquela região. IA foram deconidas, Sr, Presidente, cinco décadas, 
quando o Constituinte de 1946 atribuiu uma prioridade nacional, 
constitucional. ao rio São Francisco, momento em. que foi de uma 
atuação decisiva um pernambucano que foi por mais de três déca­
das De",!ado Federal pela Bahia, o saudoso Manoel Novaos. 

Ao lon80 desse periodo, o que se vê é que foram implanta­
dos equipamentos sociais na comunidade, nas localidades da ba­
cia, isso de acordo. evidentemente, COnl o estágio de desenvolvi· 
mento daquela área, ainda muito atrasada. De outro lado, evoluí­
ram. é certo. os projetos de aproveitamento elétrico. 

O Rio da Unidade Nacional, como foi chamado pelos Ban­
deirantes, em função do papel estratégico que teve nos séculos 

, xvn e XVlli na penetração do território nacional, sem dúvida al­
guma. demanda hoje uma união pelo São Francisco para que se 
possa não apenas salvar o rio. mas resgatar os batranqueiros que 
vivem às sUas margens. 

São, segundo os dados da CODEV ASF, nada menos do que 
13,9 milhões de brasileiros que vivem na Bacia. Esse é um número 
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que certamente é disloroido pelo fato de estar inclulda, no caso, a 
população de Belo Horizonte e de parte de sua região motropoIita­
na, mas os outros números dão uma referência muito grande e sig­
nificativa da importância dessa Bacia no cenário nacional. 

Lã estão 4.3 milhlles de babitantes da zona rural e nada me­
nos do que 5.6 milhlles do próprio Polígono das Secas. São 
706.000km2

, e nada menos do que 58% estão situados no Polígo­
no elas Secas. O rio corre assim alr8Vés do próprio semi-árido nor­
destino, e as áreas de cerrado que estão incluldas na bacia não es­
tão ainda ocupadas. Esses são números que falam por si. São nú­
meros de uma grandeza eloqüente que dão uma dimensão clara do 
problema social que ainda existe nessa região, cujas possibilidades 
econômicas ainda não fomm aproveitadas. 

A ítrigação é, na verdade, um ciclo que apenas se inicis. 
Temos ítrigados apenas 300 mil hectares de um pctencial disponl­
vel com a tecnologia de hoje da ordem de 800 mil hectares. 

Sem dúvida alguma, o Pólo Juazeiro-PeIroIina constibli 
uma mostra bastante significativa do que se pode ter ao longo da 
Bacia. do São Francisco, onde se situam nada menos do que sde 
do. quatorze pólos agroindustriais, identif1C8dos em esbldos do 
Etenc, do Banco do Nordeste, em toda a Região Nordeste do PaIs. 

Por oolro lado, desses 300 mil hectares, apenas 73 mil são 
de ítrigação pública, ou seja, menos de 25%, o que indies, clara­
menle. uma falia de prioridade federal para com o Vale do São 
Frsncisco. 

Registro com satisfação que esse quadro pode se transfor­
mar rspidamente. Apóio-me no pronunciamenlo que fez o Presi­
dente da Replb1ics recentemonIe, na l1ltima sexta-feira, na Sudene. 

É preciso considerar alguns conceitos. Sua Excelência faloo 
sobre o desenvolvimento sustentado. Esse é um conoeilo muito pe­
rigoso. É preciso entendê-lo como a utilização das águas, sem que 
baja comprometimento do curso d'água. Não se pode e não se 
deve em nenhuma bipótese confundi-lo com o conceito, geralmen­
te utilizado de modo associado a este, de desenvolvimento end6-
geno. porque tem sido rigorosamente insufICiente e não é capaz de 
alavancar o desenvolvintento desta área. 

Faloo-se no uso múltiplo de suas águas. Considero isso uma 
questão fundamentai. Evidentemente que aré aqui somente o uso 
da energis elétrica foi enfatizado e esse é. com Xing6. um ciclo 
praticamente esgotado, porque as grandes usinas se concluem com 
Xing6, restando apenas pequenos aproveitamentos. alguns até mi­
crooproveitamentos. ao longo da bacis. 

De oulro lado. ê preciso que se afllmO o rio São Frsncisco 
como uma prioridade nacional, ele que já foi assint considemdo 
pela ConstibJinte de 46. mas que até asom não conseguiu efetiva­
mente ter consolidado seu processo de desenvolvintento. 

O comprontisso pela vida do São Frsncisco. assinado nessa 
ocasião. envolvendo o Presidente da República e todos os gover­
nadores da Regiio. não pode engessar as decislles urgentes e ne­
cessfirias pam que a sua bacia possa ter seu pleno desenvolvimen­
to. E preciso. ao contrário. que sejam dados desdobrmnentos a es­
sas atibldes, • esses posicionamentos. Um deles é. sem dúvida al­
guma, a pioridade pam • conclusão das obtas. IDlÍlas delas fmaneia­
das JlOI' <rganismos intemacionais <XlmO o BID e o Banco Mundial. 

Ainda há pouco. DO Senado, o Ministro José Sena disse que 
no Orçamento, como critério para assegurar os investimentos, fo­
rsm mantidos R$4 bilhlles como con1raportida para os fmaneia­
montos externos, mas no primeiro trimestre deste ano apenas 8% 
dos recursos _tárias foram passados à Codevasf. De manei­
ra que. de uma meta de 35 mil bectares de irrigaçio para este ano 
em conclusão de projetos está hoje comprometida e reduzida a 
apenas 28 mil hectares, 

Espero que essa posição se concretize e venha a representar 
uma efetiva prioridade da Secretaria do Tesouro Nacional pam que 
os realISOS sejam repassados. 

De oulro lado. é fundamental a regulamentação do Plano 
Diretor de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - Provasf. 
elabomdo numa ação conjunta da OEA com o Governo brasileiro 
ao longo de quase uma década de t%tudos e jã transfonnado em lei 
pelo Coogresso Nacional, dependendo. apenas. da sua regulamen­
tação. para que possamos ter o Provasf no plano plurianual que o 
Governo deve. remeter ao Congresso Nacional em agosto deste ano. 

Assim. Sr. Presidente, creio que essas medidas anunciadas 
e, sobretudo, esse compromisso fmnado entre os governadores e o 
Presidente da Repóblics, na Sudene. s6 fazem ampliar ainda mais 
as responssbilidades da comissão que. neste momento. está em 
funcionamenlo no Senado Federal 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Coocedo. pala­

vra ao nobre Senador Odacir Soares, 
O SR. ODACm SOARES (l'FL-RO. Pronuncia o seguinte 

discurso-) - Sr. Presidente. SI's e S ... Sensdores. repetidas vezes. nes­
ta tribuna, tenho-me manifestado sobre problemas da educação. 

Cada vez que abordo esse tema. faço-<l com a convicção de 
quem nele identifica a prioridade das prioridades. ou melhor. a so­
lução - chave. quando não de todos os nossos problemas. certa­
meme. de sua quase tctalidade. 

No alua! Governo. todavia, enconlIando-se a Pasta da Edu­
cação e Desportos sob a gestão do ilustre professor. Ministro Pau­
lo Renato de Souza. esta é a primeira vez que aqui compareço, 
pam f,*, assuntos de sua competência. 

E que, precisamente DO 135" dia da gestão desse acatado 
professor. lendo o Jornal do Brasn de 16 do conente. tomei co­
nhecimenlo de ums medida. prestes a ser desencadeada por Sua 
Excelência, que, de pronto. conquistou o meu aplauso - e conti­
nuará conquistando - se for aplicada, de fato, com estrita obediên­
cia aos rigorosos critérios nela delimitados. 

Refiro-me à decisão de rea1izar a transferência dos recursos 
fmanceiros provenientes do Salário-Educação diretamente às Es­
col .. das Redes Estadual e Municipsl de Ensino Fundamentai. 

Tal medida psteCeU-me tão lúcida quanto pertinente. já que 
agi1iza os procedimentos Dpelllcionais ligados a esses rep ...... as­
sim como depurs-<Js. simuhaneamente. de imímerss distorções e 
anoma1ias que. cosblmeirsmente, a eles se agregam. 

Buscando inteirar-me do alcsnce e dos objetivos da medida, 
recorri ao fNDE que teve a gentileza de me remeter um opúsru}o 
muito bem elabomdo. e de excelente apresentação gráf1C8. no qual 
O sugestivo dístico. já conhecido por seu forte apelo à cidadania­
acorda. Brasil está na bom da escola! - vem encimado pelo tlbJ­
lo: "Manual de Procedimentos Operacionais Relativo às Transfe­
rEncias de Recursos às Escolas das Redes Estadual e Municipal de 
Ensino Fundamental". 

Manuseando-o e lendo-o, Sr. Presidente, somos inteirados 
de que aquela medida a que se referia a nota do Jornal do Brasil 
de 16 do corrente. oorrespondia à busca de concretização de ums 
elas propostas do atual govemo. apresentadas ainda durante a cam­
psnba presidencial e derivava. portanto, do compromisso do então 
candidato, de melhorar o ensino no País, melliorando as escolas, 
elevando a qualificação dos professores. reduzindo a repetência e 
tornsndo. fmabnente. efetiva a universalização do ensino básico. 

Na apresentação desse manual. são aduzidos três jusllficati­
vas da medida: a necessidade revelada em diagnóstico da siluação 
atual "de medidas racionalizadoms que resultem na simplificação 
e celeridade dos procedimentos operacionais. de forma que os re­
cursos não se percsm em longos trâmites burocráticos antes de 
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chegarem às, escolas"; repassar recursos diretamente às escolas. 
coristituiria a melhor garantia de seu uso eficiente "uma vez que 
os diretores, professores e a comunidade escolar em geral. por se 
acharem mais próximos da realidade loca.l, reúnem melhores con­
dições para deflJlÍr as necessidades das unidades escolares a que 
estejam vinculadas e, por conseguinte • racional utilização dos 
recursos'~ é aduzido, porúltimo. Que tal procedimento "alicerça-se 
nos principias da moderna teoria pedagógica que recomenda a ga­
rantia de maior autonomia administrativa para as escolas". 

Não se cogite que a medida será implantada "ex~abrupto'" 
pondo em risco a consecução dos propósitos por ela colimados_ 
Pelo contiário, às vésperas de sua implantação, todo um esquema 
metcxlol6gico foi montado, visando ao encaminhamento eficaz e 
seguro do processo_ Nestes, estão previstos desde a celebração de 
convênios com os Estados e Municípios, comprometendo essas 
três esferas de governo no processo de recebimento e destinação 
dos recursos encaminhados à manutenção e desenvolvimento do 
ensino fundamental das escolas polblicas estaduais e municipais, 
até a prestação de contas da unidade executora (caixa escolar, 
conselho escolar ou APM (Associação de Pais e Mestres) para a 
conveniente (Secretaria Estadual de Educação ou Prefeitura Muni: 
cipal) e desta para a entidade concedente (FNDFJMEC). 

Por ootro lado, o Manual de Procedimentos abotda com 
precisão e objetividade todos os aspectos implicados no processo 
tais como a sua fundamentação legal; critérios para distribuição de 
recursos; formas de implementação do programa; formas de atua­
ção das Secretarias Estaduais de Educação e das Prefeituras Muni­
cipais; condições exigidas para participar do progrnma; unidades 
executoras; divulgação do convênio e das liberações de recursos; 
libeIllção, movimentação, aplicação fmanceira e utilização dos re­
cursos; acompanhamento da execução do programa; prestação de 
contas e oulras disposições_ 

Limitações de tempo e espaço impedem-me de estender-se 
ao comentário de cada um dos itens acima enumemdos. 

Restrinjo-me, portanto, ao destaque de Il& aI quatro aspectos, 
que entre muitos outros, despertaram partirulanuente a minha atenção. 

Louve-se. em primeiro lugar, o cuidado observado pela ad­
ministração atual do MEC de dar sequência ao ''Plano Decenal de 
Educação para Todos", elaborado pela administração anterior, em 
cumprimento ao compromisso assumido pelo Brasil em 1990, na 
Conferência de Educação para Todas, realizada em Jomlien, na 
Tailândia, e patrocinada pela ONU. 

Não se veja nisso um aspecto de somenos importância. Pelo 
contrário. nele se projeta um fenômeno mro no Brasil: o respeito à 
continuidade administrativa. 

Em ve:rdade, o programa de transferencias de recursos dire­
tamente às escolas estaduais e municipais. dá continuidade às dire­
trizes do Plano Decenal de Educação para Todos, quando retoma o 
compromisso com a melhoria da qualidade da aprendizagem Jro 

ensino fundamental 

Na persecução desse objetivo, a atual administração oosou 
redirecionar a atuação do MEC, com fulcro nas seguintes direIrizes: 

I. O papel oentral do MEC é estimular e coordenar o pr0-
cesso de melhoria da qualidade do ensino, promovendo a equidade 
social. 

2. O MEC deverâ executar cada vez menos e exercer cada 
vez mais uma função de articulação na coordenação da ação dos 
estados e municípios. 

3. O papel redistributivo do MEC será orientado no sentido 
de diminuir as desigualdades regionais e locais, priorizando o 
atendimento da população mais pobre. 

4.Todas as ações serão orientadas com vistas à descentrali­
zação crescente, com o objetivo último de atingir diretamente a es­
cola. contribuindo para o fortalecimento da sua gestão. 

Quero destacar, também, como dignos de aplausos os crité­
rios de distribuição dos recursos disponiveis para o financiamento 
do Progrnrna, os quais serão direciouados, observado o principio 
redistributivo que envolve a destinação da contribuição Social do 
Salário-Educação, adotando-se como referência a malÓcula no en­
sino fundamental de acordo com uma tabela na qual o valor anual 
por escola cresce em proporção ao número de alunos matricula­
dos, sendo que tais valores são também proporcionalmente maio­
res nas Regiões NO, NE e CO em relação às Regiões SL, SU, DF. 

Merece notadas igualmente, as limitações estabelecidas, 
com. vistas a evitar desvios e distorções na utilização dos recursos. 

Com efeito é estabelecido que estes se destinam ao custeio 
das despesas das escolas, em quaisquer das seguintes ftua\idades: 

- manutenção e conservação do prédio escolar, 
- aquisição de material necessãrio ao funcionamento da escola; 
- capacitação e aperfeiçoamento de profissionais da educação; 
- avaliação da aprendizagem; 
- implementação de projeto pedagógico; 
- aquisição de material didático/pedagógico; 
- desenvolvimento de atividades educacionais diversas. 
Em nenhuma hipótese os recursos poderão ser utilizados no 

pagamento de pessoal, qualquer que seja o regime empregatlcio. 
Os documentos comprobatórios da realização de despesas 

(recibos, notas fISCais, fabnas. etc) deverão ser emitidos em nome 
da unidade executora, contendo data e discriminação da(s) despe­
sa(s) realizada(s). 

Por fun, agrndou-me particularmente os papéis atribuldos às 
Delegacias Regionais do MEC na implementação do Progrnma. 

A elas caberá orientar e acompanhar as entidades convenia­
das (Secretarias Estaduais de Educação, PrefeilUras, Escolas e 
Unidades Executoras) em todos os passos da execução do Progrn­
ma, inclusive na. prestação de Contas. cuja análise prévia será efe­
tuada. no âmbito das Delegacias. 

Vejo inúmeras vantagens nesse procedimento. a mais im­
portante das quais, quer me parecer, é a da revalorização desses 
6tgãos que já desempenharam funções importantes em apoio ao 
6tgão Central, mas que, no preseme, sem incumbências deste por­
te. corriam o risco de soçobrar na ociosidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Ao concluir o registro desse auspicioso Programa de TI"lIJlS­

ferências de Recursos Diretamente às Escolas Públicas de Ensino 
Fundamental, quero, novamente, aplaudi-lo e, simultaneamente, 
manifestar minha opinião de que tal Programa não reduz em nada 
o nobre papel de mediação que o político deve exercer em favor 
dos interesses sociais das regiões que representa. 

Se os po1Iticos conhecerem bem os procedimentos cl'escritos 
no Manual que acabo de comentar, eles descobrirão inúmeras ma­
neitas de mediar pela melhoria do ensino em sua região, sem. ne­
cessariamente revestirem o papel. tantas vezes conlroVertido. de 
intennediários ou de procumdores de partes na destinação de re­
cursos que cabe ao Executivo alocar. segundo normas e critérios 
que a nós cabe flscalizar_ 

Quero. por outro Jado, fOImUJar 05 mais smceros votos de 
que o Programa por mim comentado e outros mais de igual porte, 
logrem, efetivamente, despertar o Brasil para a imp<>rtfulcia da Es­
cola como instância decisiva e insubstituivel para nosso acesso ao 
pleno desenvol~imento. 

O SR. PRESIDENTE (Jeffersou Péres) - Nada mais ha­
vendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabaJhos, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 
-1-

OFÍCIO N" S/19, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos 

do ar\. 336, b, do Regimento Interno) 

Oficio nO S/19, de 1995, do Presidente do Banco Central, 
referente à retificação da Resolução n° ~5, de 1994, do Senado Fe­
deral, que autoriza o Departamento de Aguas e Energia Elétrica do 
Estado de São Paulo - DAEE, a oonll1llar operação de crédito ex­
terno, com ganmtia da União, no valor de quarenta e nove bilhões, 
quatrocentos e vinte e sete milhões de ienes. junto ao The Over­
soas Eoonomic Cooperation Fund - OECF, destinada a flIlJlDCiar 
parcialmente o Projeto de Despoluição da Bacia do Tieté. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuotos Ecooô­
mico .. ) 

-1-
PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N" 82, DE 1992 

Volação, em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
82, de 1992 (0° 969/91, na Casa de origem), que acrescenta pali­
gmlo ao art, 4S da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código 
de ~sso Civil, tendo 

Parecer favotive~ sob 0° 127, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-3-
REQUERIMENTO N" 728, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 728, de 1995, 
do Senador Lúcio Alcânlara, solicitando, nos tellDOS regimentais, 
• tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nOs 123 e 
149, de 1995 - Complemenlares, com o Projeto de Lei da Câmara 
0° 41, de 1995 - Comp1emenlar, por Il1lIarem de matérias que ver­
sam. sobre o mesmo assunto. 

-4-
REQUERIMENTO N" 730, DE 1995 

Volação, em turno único, do Requerimento 0° 730, de 1995, 
do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos do art. 258 do 
Regimeoto Interno, a Il1lmitação conjmta do Projeto de Lei do Se­
nado nO 32, de 1995, com o Projeto de Lei da Câmara nO 66, de 
1995, por Il1lIarem de matérias correlatas. 

-5-
PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N"93, DE 1992 

DisaJssão, em turno único, do Projelo de Lei da Câmara 0° 
93, de 1992 (0° 95/91, na Casa de origem), que veda a exigência 
de carta de fiança na admissão de empregado, tendo 

Parecer favotive, sob 0°290, de 1995, da Comissão 
- de Assuotua Sociais, 

-6-
PROJEfO DE LEIDA CÂMARA N" 30, DE 1993 

DisaJssão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 30, 
de 1993 (0° 1.125/88, na Casa de origem), que inclui ligações ferro­
víirias na relação Descritiva das Fern>Vias do Plano Nacional de Via­
ção, instinúdo pela Lei nO 5.917, de 10 de setembro de 1973, tendo 

Parecerfavotive~ sob nO 289, de 1995,da Comissão 
- de Serviços de Infra-Estrutura. 

-7-
PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N" 37, DE 1993 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara n° 
37,de 1993 (nO 3.404189, na Casa de origem), que introduz altera-

ções no Decreto-Lei nO 221, de 28 de fevereiro de 1967, que dis­
põe sobre proteção e estímulo à pesca, tendo 

Parecer ravotive, sob n° 294, de 1995, da Comissão 
- de Assuotua Sociais. 

-8-
PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N" 121, DE 1993 

DisaJssão, em turno único, do Projelo de Lei da Câmara n° 
121, de 1993 (nO 14.03/91, na Casa de origem), que altera disposi­
tivos da Lei n° 5.768, de 20 de dezembro de 1971, que "altera a le­
gislação sobre distribuição gratuita de pnlmios mediante sorteio, 
vale-brinde ou concun;o; a tibllo de propaganda, estabelece notnIas de 
pr<Aeção à poopança popular, e dá ouIl1ls providtlncias", tendo 

Parecer, sob nO 293, de 1995, da Comissão 
- de Assuotua Erooômicos, favotivel, nos termos de subs­

titutivo que oferece. 

-9-
PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N" 53, DE 1994 

DisaJssão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
53, de 1994 (nO 4,831190, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
funcionamento de Bancos de Olhos e dá ouIl1ls providtlncias, tendo 

Parecer, sob nO 291, de 1995, da Comisslo 
- de Assuntua Sociais, favotive~ com emendas de nOs 1 a 

3-CAS, que apresenta. 

-10-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 3, DE 1995 

DisaJssão, em turno único, do Projelo de Lei da Câmara n° 
3, de 1995 (nO 5.252190, na Casa de origem), de iniciativa do Pre­
sidente da Repúbüca, que conoede pensão especial a Valda Lisboa 
Gomes da Silva e dá oull1lS providências, tendo 

Parecer, sob nO 292, de 1995, da Comissão 
- de Assuotua Sociais, favotivel, com emenda nO 1-CAS, 

que apresenta. 

-11-
PROrnm DE DECRETO LEGISLATIVO N" 85, DE 1994 

DisaJssão, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 85, de 1994 (nO 260/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos do Convênio Constítutivo e do de Adminisll1lção 
do Fundo Mu1tilatoraJ de Investimentos, celebrado, em principio, 
eme o Banco _ de Desenvolvimeru> e os palses d0ado­
res, eme os quais o Brasil, em 11 de fevereiro de 1992, tendo 

Parecer ravotive~ sob nO 309, de 1995,daComissão 
- de Relações Exterio .... e Defesa NaciooaL 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 27, DE 1995 

DisaJ.são, em tumo 6nico, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 27, de 1995 (nO 362/93, na Câmara dos Deputados), que ho­
mologa o ato do Conselho Monetário NacionaJ que autorizou a 
emissão adicional de papel-moeda no valor de vinte e doi> 1riIhôes 
e setecentos bilhiles de cruzeiros para atender às exigências das 
atividades de produção e da circulação da riqueza nacional, no 61-
timo mês do corrente exercleio, tendo 

Parecer favotiveL sob nO 296, de 1995, da Comissão 
- de Assuoloo Ecooômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a .sessão às 17h14min.) 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N° 05, DE 1995 

Maio de 1995 

Complementa as instruçOes para avaIiaçIo de 
desempenho que subsidianl o desenvolvimento do 
servidor na C4I1CUa, e dá 0UInIS providências. 

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, e de acordo com o artigo 31 da Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE 

Art. 1° - A avaliação anual do desempenho do servidor, a que se refere o Capítulo 
V do Plano de Carreira dos servidores do Senado Federal, é requisito indispensável para o 
processo da promoção por mérito ou antiguidade. 

Art. 1° - O desempenho ·suficiente" ou "insuficiente" será apurado observando-se 
os Anexos I e TI deste Ato, composto pelos seguintes instrumentos: 

a) Anexo I - Ficha de Avaliação de Desempenho (F AD); e 
b) Anexo TI - Instruções para avaliação do desempenho do servidor. 

Art. 3° - Serã promovido por mérito o servidor que obtiver conceito ·suficiente" 
em todos os fatores relacionados na F AD. 

Art. 4° - O servidor que obtiver conceito "insuficiente" em pelo menos um dos 
fatores de avaliação, Somente será promovido por antiguidade. 

rarigrafo único - A Subsecretaria de Administração de Pessoal encaminhará ao 
órgão de treinamento do Senado Federal a relação dos servidores que obtiverem o conceito 
·insuficiente", com o objetivo de subsidiar o processo de capacitação e especialização de recursos 
humanos, em atendimento ao disposto na Resolução nO 42, de 1993. 

Art. 5" - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Sala de Reuniões da Comissão Diretora, em 18-5-95 

JoséSamey 
Teotonio Vilela Filho 
Júlio Campos 
Odacir Soares 
Renan Calheiros 
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1. Apresentação 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

(Anexo 11) 

INSTRUÇÔES PARA 
AVALIAÇÃO DO SERVIDOR 

Maio de 1995 

o Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal estabeleceu, em seu 
artigo 23, que o desenvolvimento do servidor na carreira observará os requisitos 
estabelecidos em seu Capítulo V e, no que couber, o processo e critérios estabelecidos 
no Regulamento Administrativo. 

Nesse sentido, e diante da introdução, pelo Plano de Carreira, de uma nova 
filosofia de avaliação mais objetiva para a apuração do mérito do servidor, deverão ser 
observadas as características abaixo relacionadas: 

a) Quantidade e Qualidade do Trabalho 
Volume de trabalho produzido, levando-se em conta a complexidade, a 
capacidade de aprendizagem e o tempo de execução, sem prejuízo da 
qualidade. 
Capacidade de desempenhar as tarefas com cuidado, exatidão e 
precisão. 

b) Iniciativa e Cooperaçio 
Capacidade de visnalj7J1T situações e agir prontamente, assim como a 
de apresentar sugestões ou idéias tendentes ao aperfeiçoamento do 
serviço. 
Contn"buição espontânea ao trabalho de equipe para atingir o objetivo. 

c) Assiduidade e Pontualidade 
Presença permanente no local de trabalho_ 
Cumprimento do horário estabelecido. 

d) Urbanidade e Pontualidade 
Relacionamento com os colegas e as partes. 
Observância da hierarquia e respeito às normas. !egais e regulamen­
tares. 
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2. Objetivo 

Subsidiar o processo de desenvolvimento do servidor na carreira. 

3. Clientela 

Estabelecido no Plano de Carreira e no Livro II do Regulamento Administrativo 
do Senado Federa1. 

4. Conceito 

A Avaliação de Desempenho é wn instrumento gerencial que auxilia à Chefia a 
acompanhar, mensurar e orientar as atividades executadas pelos servidores sob sua 
supervisão, em um determinado período, avaliando os resultados obtidos e permitindo 
a promoção por "mérito" ou "antiguidade". 

5. Periodicidade 

A avaliação do mérito do servidor é realizada anualmente, entre os meses de 
fevereiro e abril. 

6. Preenchimento da Ficha de Avaliação de Desempenho - FAD 

A Ficha de Avaliação de Desempenho - FAD deverá ser preenchida: 

a) Pelo Presidente do Senado Federal, para os titulares de órgãos diretamente 
subordinados à Comissão Diretora; 

b) Pelo Díretor-Geral, para os titulares de Secretaria, Subsecretaria, Serviços e 
Seções diretamente subordinados à Díretoria-Geral; 

c) Pelo Secretário-Geral da Mesa, pelo Consultor-Geral Legislativo, pelo 
Consultor-Geral de Orçamentos, pelo Diretor da Secretaria de Comunicação Social e 
pelo Advogado-Geral, para os titulares de Subsecretarias, Serviços e Seções 
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diretamente subordinados, respectivamente,. à_Secretaria~da ,Mesa; à Consultoria 
Legislativa. à Consultoria de Orçamentos,·~ Secretaria de DiVulgação e de Relações 
Públicas e à Adv()Cllcia do Senado Federal; .... ,':.' , 

., . " '" .. ',. " . " " . '. ' .. . . " ........ , .. . . 
d) Pelos Diretores de Subsecretaria, para os titulares de Serviços e Seções 

diretamente subordinados às respectivas Subsect:etari~~: " 
. . ,. . . 

A F AD dos servidores não .compreendidos nas dispOsições dos itens anteriores 
deverão ser preenchidas: . " '., .. , 

a) pelo Chefe imedi,at5); e 
.. 

b) pelos respectivos titulares ou, por delegação destes, pelos correspondentes 
Chefes, na hipótese de lotação em Gabinete de Senador. 

Na hipótese de ter ocorrido movimentação do servidor no periodo considerado 
para avaliação, resultando subordinação direta a outra Chefia, ser-lhe-i atribuida 
avaliaçio pelo Chefe a que, no mesmo periodo, esteve subordinado por mais 
tempo, 

7. Devo)uçio dos Formulários 

As F AD deverão ser devolvidas à Subsecretaria de Administração de Pessoal, 
no 4° andar do Anexo I (Ramal 3387) até o 6° (sexto) dia útil da data do recebimento. 

o não cumprimento do prazo estabelecido poderá acarretar prejuizo para o 
servidor avaliado, concomitantemente com a apuração administrativa da 
responsabilidade. 

8. Consideraç6es Gerais 

o avaliador deverá, antes de. preencher os quadros referentes à caracteristica 
apresentada, ler com atenção a conceituação atnbuída à mesma, bem como a definição 
de desempenho que melhor se enquadre ao servidor avaliado .. 

\ ~ 

Para cada caracteristica, foi atnbuído um conceito, "suficiente" ou 
"insuficiente", que deverá ser marcado com um "X" (xis) pelo avaliador. 
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,,' ·:':0 Conceito'~~s\lfideDte'j deverá:sér atribuído naqueles fatores enl que o servidor 
~nhll' .. àlCánÇadó;·UIn 'desempenho; nó' período considerado, pelo menos dentro do 
padrão mínimo esperado, levando-se elD' COhta a complexidade das atividades 
de~nvolvidas e a definição para cada fator de avaliação. 
,. ,I, • .' •••. ,. '. '.,> ..•.•... ~4 ~, . . .. ' .. ~ .,. . 

o conceito "insuficiente'" deverão Ser' atribuído .'naqueles fàtóres em' que o 
servidor tenha alcançado um desempenho, no período considerado, abaixo do padrão 
. mínimo esperado, levàrid(j-se:em contá:il·eoniplexidade 'das atividades desenvolvidas e 
a definição para cada fator de avaliação. 

Ao término da avaliação, o avaliador deverá dátai e assmiu' a F AO, dando 
ciência ao servidor avaliado e colhendo a sua assinatura . .. .. . 

Na hipótese de o servidor avaliado estat em gozo de alguma das licenças, 
concessões ou afastamentos legais, a F AO deverá ser preenchida e assinada pelo 
avaliador, que providenciará a sua devolução'dentro do prazo já estabelecido, ficando 
a 'Subsecretaria de Administração de Pessoal incumbida de convocar o servidor 
avaliado, após a conclusão do seu afaStamento, para tomar ciência do conceito obtido. 

Permanecem em vigor as normas para avaliação introduzidas pelo Plano de 
Carreira e, no que couber, aquelas estabelecidas pelo Regulamento Administrativo. 

ATO NQ 275/95 

DO PRESIIIENTE DO SENADO FEDERAL 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL,. no uso da sua 
competincia regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegacIa de competir,cia que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissltl [Iiretora nQ 2, de 4 de abril de 1973, e h:ndo em vista ° 
que consta do F'I-tlcesso nQ 0652/94-6, RESOLVE APOSENTAR, 
voluntariamente, com proventos proporcionais ao tempo de servico, 
EDIMAR MARTINS DE REZENDE. matricula 0147, Analista de Inddstria 
Gráfica Legislativa, Nível 111, Classe Especial, Padrão V/S30, do 
Quadro de F'essoal do Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, 
nosterm.os do al-tigo 40, inciso III,alínea "c", da Constitu;·---:o 
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da Repübl ica Federat i va do Brasi 1.' combinado com os a.\"tipos 186, 
inciso 111. alinea "c" e 193. da Lei nQ é.112. de 11 d~ dezembro 
de 1990. com as vantagens das Resolu,õ~sSF nQs. 59/91, 51/93 e 
74/94. 

Senado Federal, em 22 de maio de 1995. 

/~-~~ . 
. JOSE SARNEY 

Presidente do Sena.do Federal 

ATO DO PRESIDENTE 

N· 276, DE 1995 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atnõuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2°, da Resolução n° 42, de 1993, 

R E S O L V E nomear TEREZINHA MARIA 
SIMON ESTEVES DE SOUZA para exercer o cargo, em comissão, de 
Assessor, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com exercício na 
Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal. 

Senado Federal, em 22 de maio de 1995. 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Terça-feira 23 8611 

ATO DO VIRETUR-GERAL 

l~o.326 . D[ 1'?0;'5. 

o DIRETOR-BER~L DO SENADO FEDERAL, no uso da a­

tribuiçic qUE lhe foi con'erida pelo art. 70., I 20., da Resolut~c 

no. 42, de 1993 J e de acordo com o que con_t~ do processo no. 

Ç)~i. 861/'15-9 

R E S O L V E nomear JOS~ MILANO LOPES, para e­

xercer c cargo, em comiss*o.de Assessor T~cnico, do Guadrode Pes­

soal do SEnado Federal. com 10ta,lo no Gabinete do Senador Franceli­

no Pel-eil"a. 

Senado Federal, .em 22. de maio. de 1995 

ALEXANDRE IIE PAULA ttUF'EYRAT MARTINS 

Diretor:"Geral 



MESA VJce.Lideres LIDERANÇA DO PPT 

l'n5Idente 
José Roberto Anuda Líder Vilson KleinUbing 

José Sarney -PMOB - AP RamezTebet Júnia Marise 

1° VIce-PRsldente 
LIDERANÇA DO PMDB 

LIDERANÇA DO PP 

Teotonio Vilela Filho -PSOB - AL Líder Lider 

Jáder Barbalho Bernardo Cabral 
1:' VJce.PRsldente Vl<e-Llder 

Júlio Campos - PFL - MT VI.,.,.Lideres fuãoFrança 
Ronaldo Cunha Lima 

1° SecretárIo N.bor Júnior LIDERANÇA DO PI' 

Odacir Soares - PFL - RO Genon Camata 
Carlos Bezerra Lide. 

2° SecretárIo 
Ney Suassuna Eduardo Suplicy Gilvan Borges 

Renan Calheiros - PMOB - AL Femando Bezerra Vloe-Lider Gilberto Miranda 
3° SeaetárIo Benedita da Silva 

Levy Dias - PPR - MS LIDERANÇA DO PFL 

.. Secretário Lider 
LIDERANÇA DO PI'B 

~sAmarnn-PDT-RO Hugo Napoleão Lider 
(licenciado até o dia 19-5-95) 

Vlce-Lideres VaImír Campelo 

Suplentes de SecreIárIo Edison Lobão VIce-Llder 
Antônio Carlos Valadares - pp - SE Francelino Perem. 

José Eduardo Dutra - PT - SE Marluce Pinto 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR LIDERANÇA DO PSDB 
Ney Suassuna - PMOB - PB 

Líder LIDERANÇA DO PL 
CORREGEDOR Sérgio Machado 

(Eleito em 16-3-95) Lider 

Romeu Tuma - PL - SP 
Vice-Líderes RomeuThma 

Genlido Melo 
CORREGEDORES SUBSTITUTOS José t:io Ferreira LIDERANÇA DO PPS 

(Eleitos em 16-3-95) L dioCoelho 

1° SenadorRamez Tebel- PMDB- MS LIDERANÇA DO PPR 
Lider 

2° Senador Joel de Hollanda - PPL - PE 
Roberto Freire 

3°SemdorLúcioAJcBntam- PSDB-CE Líder 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Epitácio Cafeteira LIDERANÇA DO PSB 

Lider 
Vl<e-Líderes Lider 

ÉIcio Alvares 
Leomar Quintanilha Ademir Andrnde 

Esperidião Amin 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplente! 
PMDB 

1. Casildo Maldaner I. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Júnior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. Elcio Alvares I. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson KIeinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. Lúcio Alcântara I. Jefferson Peres 
2. PedroPiva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
1. Epitácio Cafeteira I. Lucídio Portella 

PTB 
I. Ernflia Fernandes I. Arlindo Porto 

PP 
I. Osmar Dias I. Antônio Carlos Valadares 

PT 
I. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
I. Darcy Ribeiro I. Sebastião Rocba 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES Waldeck Ornel.s JoeJ de Ho1landa 
losé Agripioo 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS PSDB 
Presidente: Senador Gilberto Miranda Bem Veras Artur da T.6vola 
Vice-Presidente: Senadoc Pedro Piva Lúcio A1cintara Geraldo Melo 

(27 dlulan:. e 27 supl ... Us) Carlos Wilson Jeffersoo Peres 

TltuIareo Suplentes 
Llldio Coelho 

PPR 
PMDB 

Leomar Qujrdanilha Esperidião Amin 
Gilvan Borges lMer Barl>alho Lucídio Portella Epitâcio ~feteíra 
Gilberto Minlnda Mauro Minmda 
Ney Suassuna Flaviano Melo PT 

DnofreQuinam Ronaldo Cunha Lima Marina Silva losé Eduardo Dutra 
Carlos Be:zerra PedroSimon Benedita da Silva 
Fernando Bezerra Casildo Malda~( PP 
RamezTebet Gerson Camala Ant&io Carlos Valad ..... João França 

PFL Osmar Dias losé Roberto Arruda 
Francelino Pereira Joel de Hollanda PTB 
Vilson Kleinübing Iosaphat Marinho Emília Fernandes Marluce Pinto 
Jonas Pinheiro Wa1deck Ornelas Valmir Campelo Luiz Alberto de Oliveira 
EDison Lobão RometO Iucá 
Freitas Neto José B iatr::o PDT 
JoioRodta Elcio A1vares 1úni. Marise Sebastião Rocha 
Carlos Patrocinio Alexandre Costa PSl!+PL+PPS 

PSDB 
Bem Veras Carlos Wilson 
Jeffcrsco Peres Lúdio Coelho 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, Pedro Piva Sérgio Machado JUSTIÇA E CIDADANIA 
Geraldo Melo Lúcio A1cântara 

PPR Pruiderte: Senador lris Rezende 
Esperidião Amin Leomar Quinumilha Vice-Presidente: Senador Líicio Alcântara 
Epit4cio Cafeteira Lucidio Portella 

PT (23 Ululan:. e 23 suplmUs) 
Lauro Campos José Eduardo Dutra 
Eduardo Suplicy 

PP TItulares Suplentes 

João França Bernardo Cabral PMDB 
Osmar Dias José Roberto Arruda leis Rezende lAder Barl>alho 

PTB Ronaldo Cunha Lima Pedro Simon 

Valmir C&m(I"lo Marlure Pinto Roberto Requiio Gilvan Borges 

Arlindo Porto Luiz Alberto de OJi~ira José Fogaça Carlos Bezerra 

PDT 
Ramez Tebet Gilberto Miranda 
Ney Suassuna Casildo Maldarer 

Sebastião Rodta Darcy Ribeiro PFL 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Guilht.nne Palmeira Carlos Patroclnio 

EDison Lobão Antonio Carlos Magalhães 
Presidenle: Senadoe Beni Veras José Bianco Hugo Napoleão 
Vice-Presidente: Senador Carlos Wilson Elcio Alvares losé Agripioo 

(29 UIuIan:. e 29 suplmUs) Francelino Pereira Freitas Neto 
loaaphat Marinho RomeroJucá 

TItular .. Suplentes 
PSDB 

PMDB 
José Ignácio Ferreira Sérgio Machado 

Carlos Beurra Natxr Júnior Lúcio Akitura Bem Veras 
Gih'an Bocg.es Onofre Quinan J effecson Peres Artur da Távola 
PedroSimon Humberto Lucena 

PPR Casildo Maldattor José Fogaça 
Ronaldo onma Urna Fernando Bezerra Esperidiio Amin Leomar Quinumilha 
Mapro Minmda CoWnito J "'1l" PT 

RamezTebet Lauro Campos Benedita da Silva 
PFL PP 

B.maaIo Cabral Antônio Carlos Valadares 
Ro~ro IlJlCi GuiUrnne Palmeira PTB 
loQltS Pinheiro José Bianco Luiz Alberto de Oliveira ArIindoPono Antllnio Carlo. Magalhães Hugo Napoleão 
J0a6A1ves EIco Alvares PDT 
Alexandre Costa Freitas Neto JlÍnia Marise Sebastião Rocha 



PSB 
Ademir Andrade 

PL 
ROJreuTuma 

PPS 
Roberto Freire 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

Presideme: Senador Roberto Requião 
Vioe.Presidente: Senadora Emília Fernandes 

(ri tltuIans. ri suplo ..... ) 

Titular .. 

10,Hogaça 
CoutinOO 1<Xg' 
Iris Rezende 
Roberto Requiio 
Genro CamaIa 
láder Barbalho 

Vago 
Waldock Ornol .. 
Hugo Napoleão 
Jool de Holhmda 
Josf. Bianco 
É1cío Alvares 

Artur da Távola 
CarlosWJhm 
Sérgio Machado 

Vago 
Loomar Quinlanilha 

Marioa Silva 
10116 Eduardo Dutra 

J"" Robmo Arruda 
loioF .... ça 

Emilia Fernandes 
Marluce Pinto 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPR 

PT 

pp 

PDT 

Suplon'" 

RamezTebet 
OnofroQuinan 
Humbeno Lucena 
Flaviam Melo 

Jo!I6 Agripino 
Vilson Kleinübing 
Edison Labia 
AoWnio Carlos Magalhães 
Alexandre Co3Ia 
Fran::elino Pereira 

Bem Vens 
Jeffersat Pe~s 
Lúcio Alcântara 

Vago 
Esperidiio Amin 

Lauro Campos 
Benedita da Silva 

OsrnarDias 
Bernardo Cabral 

Ar!indoP_ 
Valmir Campelo 

Darcy Ribeiro 16nia Mari .. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

Presideme: Senador Antonio Carlos Magalhãea 
Vice-Presidente: Senadcr Bernardo Cabral 

(19 tltuIans.19 suplo ..... ) 

TltuIans 

Nabor Júnior 
Flaviano Melo 
CUildo Maldaner 
Pedro Sirnon 
Humberto Lucena 

Guilherme Pabneira 

PMDB 

PFL 

Sup_ 

Mauro Miranda 
Fernando Bezerra 
Ronaldo Cunha Lima 
GenonCamatlt 
Iria Rezende 

lonas Pimeiro 

Antllnio Carlooi Magalhães 
Hugo Napoleio 
J.". Agripino 

Geraldo Melo 
Artur da Távola 
Lúdio Coelho 

Epitácio Cafeteira 

Bermita da SilvA" 

Bernardo Cabral 

Marluce Pinto 

Sebastião Rod>a 

PSDB 

i'PR 

PT 

PP 

PTB 

PDT 

PSB + PL. + PPS 

Edison Lobio 
Joio Rocha 
1016 Alves 
Vilson Kleinübing 

1016 Ignácio Feneita 
c.d", Wilson 
Pedro pjva 

Lucldio P_lla 

Marina Silva 

Antllnio Carlooi VaIadare, 

Enúlia Fernandes 

Darcy Ribeiro 

Romm Tuma Ademir Andrade 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

Presid .... , Senador Jo!I6 Agripino Maia 
Vice-Insidente: Senad« Arlindo Pmto 

TltuIans 

(%3 titulares. %3 suplo ..... ) 

8",,_ 

Nabor lúnior 
Mauro Miranda 
OnofreQuinan 
Genon CamaIa 
Fernando Bezerra 

Freitas Neto 
loel de Hollanda 
I.". Agripino 
Ro~rolucá 
Vilson KleinObing 
loio RodIa 

1086 Ign6cio Feneira 
Lúdio Coelho 

Lucldio Portella 

10116 Eduardo Dutra 

lo!I6 Robmo Arruda 

Arlindo Porto 

Ademir Andrade 

RotmuTuma 

Roberto Freire 

PMDB 

PFL 

PSDB 

i'PR 

PT 

PP 

PTB 

PDT 

PSB 

PL 

PPS 

Roberto Requiio 
NeySuaul.IJa 
CoWnholorge 
Gilberto Miranda 
Carlos BezeITa 

Carlos Patroánio 
losaphat Manmo 
lonu Pinheiro 
Guilh:nnc Pa1meir:a 
Waldeck Ornela, 
1086 Alve. 

PedroPiva 
Geraldo Melo 

Leomar Quintanilha 

Marina Silva 

Osmar Dias 

Emilia Fernandes 



COMISSÃO DE nSCALIZAÇÃO E CONTIlOLJ! SENAOOIlES 

Preaidc ... , Senador A1exandJo Coota 11-.. Sup .... tes 
Vice-Presido.te: AralInio Carlos Valadares PMDB 

(17 dtulano. 9 supImtes) 
1086 Fogaça PcdtoSimOll 

11_ Sup .... tes Casildo Maldanor Roberto Re<jUiio 
FMDB PFL 

Co1linho lage Gilvan Borges Vilson Kleinibing Joel de Hollanda 
Gilberto Miranda Nab<r Júnior Ro~roJuc6 J\llio Campoc 
Flaviano Melo PSDB 
Humberto Lucena 

LWlio Coelho Geraldo Melo JAder Barbalho 
PFL PPR 

Joaaphat Marinho Joio Rocha Esperidiio Ami. 

CarlosPatr<><lnio Fra.noelino Pereinl PTB 
J086 AI ... Bmilia Fernandes 
Alexandre CosIa PP 

PSDB Osmar Dias 
PedroPiv8 J0s6lgrtAcio F .... ira PT 
SetgioMachado 

Benedita da Silva PPR· 
Eduardo Suplicy 

Leomar QuitUniIha Lucldio P_lIa Lauro Campoc 
PT PEPUTADOS 

Edoardo Suplic:y LI1IlO Campos 
11_ Sup ....... pp 

Antlloio Carlos Valadarea JoioFnonça 
Bloco Parlamentar PFl/PTB 

PTB Luciano Pizzatto Ant&.io Ueno 
Paulo Banbausen J0s6 Carlos Vieira 

Luiz Alberto de Oliveira Valmir Campelo 
PMDB 

PDT 
Paulo Ri",,1 Elias Alnhio 

Darcy Ribeiro Valdir CoIatto Rivaldo Macari 
PSB+ PL +PPS PSDB 

Franoo Mootoro YedaCnsiu, 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL PPR 

(SEÇÃO BRASILEIRA) Rogtrio Silva I aio Pizzolatti 
(Designada em 25-4-95) PP 

Preaidc"': Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Diloeu SperaflCO Augustinbo FreiCU 

Vice-Presidon'" Senadoc CASILDO MALDANER 
PT 

Secretúio-Geral: SetUldcr LÚDJO COELHO MiguelR .... no Luiz Mainardi 
Secretúio-Geral Adjumoo: DepWdo ROGÉRIO SILVA 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
n° 118 - abril/junho 1993 

O Petfil Constitucional do Estado Contemporaneo: O 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exerclcio da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisllo 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municipios Brasileiros. 

Dieter Brühl . 
A J1Jstiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaraçllo de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserklarung­
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã. 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

A.B. CotrimNeto 
Serviço PUblico - Função PUblica:.. Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o ContrOle da Discricio­
nariedade. 

Luiz Antônio Soares Hentz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciârio. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Juridica sobre as Reservas Extrativistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel F elippe. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. 

Ann Helen Wainer 
Princlpios Gerais de Direito Ambientallnternacional e 
a Pol1tica Ambiental Brasileira. 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução' do Discurso Culturalista 
na Politica Africana do Brasil. . 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra. 

Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso Juridico-Penal (Material e For­
mai) e sua Ilegitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanización. 

Juan Marcos Rivero·Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberto Biuar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicanâ­
Use. 

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Ornar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M. Leite Choves 
O Código do Consumidor e o PrincIpio da Continuida­
de dos Serviços PUblicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maria Leonor Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Arnoldo Wald 
O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles­
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverllo ser acompanbados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total iA estarão in­
cluldos os acréscimos referentes à remessa pela ECT). Para solicitar catálogo de preços, escreva para: Senado Fe­
deral, Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Ttes Poderes, Anexo 1,22° andar 70165-900, Brasília, DF. 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegraf, pelo estacionamento à esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA TIV A 

n° 119 - julho/setembro 1993 
Leia neste número: 

Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari , 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Alvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos· 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An-
tÔnio Souza Prudente .. 
Conceito de Crime Hediondo e o Equivoco da Lei nO 8.072~O - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal - Josç de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8Á55~2 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n° ó.51Sn7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades AnÔnimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................. . 
Endereço " .............................................................................................. CEP ............................ .. 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: ... ../ ... .1 ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 
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